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O ano de 2003 foi um marco na luta do Movimento 
Negro a favor da educação formal. A partir daquele 
ano, entrou em vigor a Lei nº 10.639/2003, que 

trata da obrigatoriedade do ensino da história e da cultura 
africana e afro-brasileira. Em 2008, a Lei nº 11.645 esten-
de essa obrigatoriedade incluindo a temática indígena na 
educação básica. Duas leis importantes, conquistadas com 
muito esforço e que mudaram a lei maior da educação: 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9394/1996). Todavia, faltava mais: a implementação de cada 
uma dessas leis no espaço escolar.

Muitas foram as reclamações de docentes por todo país. 
Alguns diziam não terem como ministrar aulas com essas 
temáticas pois não tiveram formação suficiente; outros, 
com certo desinteresse, não se sentiam preparados mes-
mo tendo visto alguns desses assuntos em sua graduação. 
Também havia uma parcela significativa de educadores 
que confundiam as legislações com o ensino de religião e 
excluíam a temática africana, afro-brasileira e indígena de 
seus currículos.

O livro que agora temos em mãos é mais um dos tantos 
materiais que vem colaborar com o nosso ensino. Práticas 
de extensão de educação antirracista no IFCE, organizado 
pelas professoras Annalies Borges, Cristiane Sousa, Iziane 

Que venham 
outras histórias!
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Silvestre, Tatiana Paz e Tatiane Barros, contribui com o debate acerca de 
uma educação antirracista por três aspectos. Primeiro porque, mesmo não 
sendo esse o objetivo primeiro do material, ao lê-lo, podemos vislumbrar 
um compêndio de atividades que podem ser desenvolvidas e aplicadas 
em outros espaços. Em segundo lugar, porque demonstra a criatividade 
de docentes das diferentes áreas quando se veem diante do desafio de 
falar da história, da cultura e da memória afro-brasileira, africana e indí-
gena. Por fim, o conjunto de textos aqui reunidos serve como um acervo 
das pesquisas, reflexões e ações desenvolvidas por essas professoras em 
seus espaços de trabalho.

O relato de experiência foi o gênero escolhido por todos os autores. 
Abrindo os trabalhos, temos Maria Djany de Carvalho Araújo que, no tex-
to “A abordagem da decolonialidade no evento III Del Libro y de La Rosa 
através do poema ‘Índio eu não sou’”, narra sua vivência no evento de co-
memoração ao Dia Mundial do Livro e o Direito do Autor. Entre os diversos 
textos sugeridos para os estudantes, estava o poema “Índio eu não sou”, 
de Márcia Kambeba.

Em “A trajetória escolar de estudantes indígenas e afrodescendentes 
da Escola Municipal Rachel de Queiroz, em Maracanaú, Ceará: relato de 
uma experiência”, resultado de uma pesquisa desenvolvida pelo Núcleo 
de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (Neabi)  campus Maracanaú em 
2024, os autores Keyla de Souza Lima Cruz, Adriana Gonçalves Sales da 
Costa, George Sousa Cavalcante e Daniel Felipe Alves de Sousa Araújo se 
detiveram na análise da trajetória de 23 estudantes que estavam cursando 
o 8º ano do ensino fundamental. O objetivo da análise era refletir sobre de 
que as categorias de racismo estrutural, discriminação racial e política afir-
mativa perpassam as vivências desses entrevistados no ambiente escolar.

O artigo “Dia da Consciência Negra: celebrar, reconhecer e reparar”, de 
autoria de Bárbara Diniz Lima Vieira Arruda, Damiana Alves Bruno, José 
Eduardo da Silva Braga, Livia de Oliveira Lima e Thaise Cristina Marcelino 
Matias, tece uma avaliação sobre o evento realizado no campus Limoeiro 
do Norte, em 2024, para celebrar a data comemorada em 20 de novembro. 
Com descrição detalhada da programação, trechos de falas dos partici-
pantes, imagens do cartaz do evento, o artigo traz provocações acerca da 
aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003 e do real engajamento do campus 
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neste debate, afinal, não houve paralisação das atividades para que o 
evento acontecesse.

“Do Neabi Camocim para a extensão do Ensino Fundamental I: a lite-
ratura infanto-juvenil em prol da educação antirracistas” é um relato de 
experiência no qual  Jean Luis Sousa Caetano, Antonia Selma de Sousa 
Dias e Renata Martins Amaral compartilham conosco os resultados de um 
projeto de extensão que eles aplicaram com duas turmas de 1º anos e uma 
de 3º ano, com o tema dos conhecimentos africanos e afro-brasileiros no 
ensino fundamental I. Tal atividade se deu a partir de rodas literárias infantis 
realizadas em uma escola de ensino fundamental no interior do Ceará.

Mais um relato de experiência é o que temos em “Entre leituras e vi-
vências antirracistas: relatos de experiência do Neabi campus Camocim na 
XII Semana de Reflexões sobre Negritude, Gênero e Raça, dos Institutos 
Federais (SERNEGRA)”. Escrito por Layenne de Oliveira Humberto, Renata 
Martins Amaral, Camila Lima Mota, Paula Raissa Feitosa da Silva e Maria 
Vitória da Silva Sousa, o poema traz diversas mãos e vozes, a começar pelo 
poema “Vozes mulheres”, de Conceição Evaristo, que é citado na epígrafe. 
Com uma descrição detalhada do XII SERNEGRA, que ocorreu entre os dias 
16 e 18 de novembro de 2023, no Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Ceará (IFCE), campus Maracanaú, as autoras tecem refle-
xões sobre a importância dos debates e oficinas que foram organizados 
nos dias do evento.

Partindo do conceito de habitus, cunhado pelo sociólogo Pierre Bourdieu, 
Rafael Lima Vieira, Geovana Silva Costa, Antônia Kailane Pereira Cardoso, 
Francisca Taynara Silva Carneiro e Francisco Arkires Silva do Nascimento 
propõem uma ampliação do tema no artigo “Habitus pedagógico antirracis-
tas na licenciatura em Letras do IFCE campus Tianguá: relato de experiên-
cias vivenciadas na disciplina História da Cultura Indígena e Afro-brasileira 
e no Neabi”. Após uma reflexão sobre o processo pedagógico, o texto traz 
três relatos de experiências realizadas no campus Tianguá, tendo o tema 
da educação antirracista como foco.

Em “Miolagem: uma prática educativa ancestral”, a arte do saber ouvir e 
se comunicar aparece aqui como uma tecnologia acionada por grupos de 
mulheres negras. Com trechos de conversa com as irmãs Valéria Carvalho 
e Verônica Carvalho, integrantes do Grupo de Valorização Negra do Cariri 
(Grunec) e referências na luta antirracista na região do Cariri cearense, 
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o artigo, de autoria de Anastácio Ferreira de Oliveira, Wiron de Araújo 
Holanda, Rayanny Gonçalves Pereira e Iziane Silvestre Nobre, reflete sobre 
a miolagem como modo de vida, de estar no mundo.

“O Neabi campus Tianguá está na(s) escola(s): heteroidentificação e 
consciência antirracista na região da Ibiapaba” é um relato de como se 
deu o projeto de extensão “Neabi e Bancas de Heteroidentificação nas 
Escolas de Ensino Médio”, realizado pelo Neabi do IFCE campus Tianguá. 
De autoria de Sóstenes Renan de Jesus Carvalho Santos, Maria de Jesus 
do Nascimento e Anne Gabrielly Marques Ávilla, o texto mostra um pouco 
sobre o objetivo central do projeto, a promoção da conscientização acerca 
dos processos de ingresso em Instituições de Ensino Superior (IES) pela Lei 
de Cotas. Há um balanço de como o projeto tem impactado os estudantes 
que, ao chegarem ao IFCE, Sentem-se seguros para realizarem a inscrição 
como cotistas e até reconhecem alguns professores da banca por conta do 
trabalho que tem sido expandido para escolas da região.

O capítulo “O que não é educação antirracista: a folclorização de uma 
lei”, escrito por Antonio Eliano Juvencio da Silva e Maria Latifo Carimo, 
traz uma análise do projeto “Sertão antirracista: letramento racial nas es-
colas de Jaguaribe”, que contou com bolsa de extensão. Para os autores: 
“Quando resumimos a História e as culturas afro-brasileiras e indígenas a 
eventos pontuais realizados anualmente, em que são ministradas oficinas 
ou palestras que desinformam, não estamos fazendo educação antirracista. 
Estamos fazendo folclore”. É neste aspecto que nos importa pensarmos 
uma educação antirracista durante os 365 dias do ano.

O capítulo que finaliza a coletânea, “Racismo Ambiental e Ensino de 
Ciências da Natureza: estratégias de elaboração de material didático para 
uma escola indígena”, escrito por João Gleidson dos Santos Oliveira, pro-
fessor nessa escola e indígena do povo Anacé, e Iara Saraiva Martins, do-
cente do IFCE, aborda o processo de elaboração de uma cartilha sobre 
racismo ambiental. Com uma descrição cuidadosa de cada uma das etapas 
da construção do material didático, o texto aborda o conceito de racismo 
ambiental em sua profundidade.

Depois da leitura desses dez relatos, compreendemos que cabe a profis-
sionais ousados levarem tais debates adiante. Afinal, refletir sobre a imensa 
diversidade de culturas que nos forma enquanto país é colaborar para a 
desconstrução do preconceito e do racismo que molda nosso cotidiano. 
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É ampliar a possibilidade de que essa sociedade seja melhor em alguma 
medida, não somente para negros, indígenas, mas também para os bran-
cos, para todos e todas nós. Afinal, como diria Angela Davis, não basta não 
sermos racistas, é preciso sermos antirracistas.

Valéria Correia Lourenço

Professora de Língua Portuguesa e Literaturas do IFCE campus 
Crateús, doutoranda em Literatura Comparada pela UFC e escritora.
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A abordagem da 
decolonialidade no evento 
III Día del Libro y de la Rosa 
através do poema “índio eu 
não sou”

Maria Djany de Carvalho Araújo1

1.	 INTRODUÇÃO

1.	 Professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Ceará campus Baturité. Membra do NEABI campus Baturité. Graduada 

em Letras Português/Espanhol. Especialista em Educação Superior; 

Especialista em Língua Portuguesa e Literatura Brasileira. Mestre e 

Doutoranda em Linguística Aplicada pela Programa de Pós-Graduação 

em Linguística Aplicada da Universidade Estadual do Ceará (PosLA/

UECE). Membra da Associação de Jornalistas e Escritoras do Brasil 

(AJEB) seção Ceará; Membra da Academia Metropolitana de Letras de 

Fortaleza (AMLEF).

A educação brasileira foi construída sob o viés co-
lonial, tornando apenas a cultura, os valores e os 
saberes europeus como válidos. Contudo, essa 

realidade não se sustenta, visto que somos uma Nação 
plural construída pela miscigenação afro, indígena, asiá-
tica e europeia. Dessa forma, a abordagem das temáticas 
étnico-raciais é uma urgência na educação brasileira e, por-
tanto, deve compor as práticas educacionais em todas as 
instâncias, da infantil à superior.
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Ainda persiste em nosso país um 
imaginário étnico-racial que privi-
legia a brancura e valoriza princi-
palmente as raízes europeias da 
sua cultura, ignorando ou pouco 
valorizando as outras, que são 
a indígena, a africana, a asiática 
(Brasil, 2006, p. 235)

A fim de favorecer o processo 
de decolonialidade, existem le-
gislações específicas que tratam 
do tema, dentre elas, as Leis nº 
10.639/2003 e nº 11.645/2008, além 
das orientações elaboradas pelo 
Ministério da Educação (MEC). A 
Lei nº 10.639/2003 torna obrigató-
ria a inclusão da temática “História e 
Cultura Afro-brasileira” no currículo 
do ensino fundamental e médio, e 
a Lei nº 11.645/2008, amplia o es-
copo do enredo ao incluir, no cur-
rículo oficial de ensino, a temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena”. Contudo, embora existam 
leis que regulamentem essas ques-
tões, nem sempre elas são atendi-
das na prática.

Pensando em contribuir de for-
ma significativa para o processo de 
decolonialidade, acredita-se que os 
docentes precisam repensar, refletir 
e transformar suas práticas educa-
cionais, seja na didática adotada, 
na seleção das obras utilizadas 
como embasamento teórico e/ou 
leituras literárias.

 Por considerar a necessidade de 
explanar acerca das questões étni-
co-raciais em língua materna, em 
língua espanhola e em literatura, 
disciplinas as quais a autora desta 
pesquisa ministra tanto no Ensino 
Médio quanto no Superior, a docen-
te propõe além das práticas cotidia-
nas o desenvolvimento de ativida-
des mais dinâmicas e interativas que 
possam envolver as comunidades 
local e externa, conforme aconte-
ce quando se realiza eventos. Isto 
porque durante a realização dos 
mesmos, observa-se um maior en-
volvimento dos alunos com os con-
teúdos, uma vez que eles precisam 
se preparar para explanar sobre ao 
público, assim como também é pos-
sível verificar, durante sua execução, 
um maior alcance do público tanto 
interno quanto externo.

Assim sendo, o objetivo deste 
capítulo é apresentar um relato de 
experiência de uma das atividades 
que compôs do evento “III Día del 
Libro y de la Rosa”, realizado durante 
os dias 24, 25 e 26 de abril de 2023, 
no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) 
campus Baturité. O evento tem o ob-
jetivo de celebrar o “Dia Mundial do 
Livro e o Direito do Autor”. Dentre as 
temáticas e as atividades sugeridas, 
tem-se a escolha de textos a serem 
apresentados pelos alunos de dife-
rentes cursos e semestres. Aqui, em 
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especial, traz-se o poema “Índio eu 
não sou” de autoria da poeta indí-
gena Márcia Wayna Kambeba, texto 
escolhido de forma coletiva e unâ-
nime pelos quatro alunos do curso 
de Letras, que formavam a equipe. 
E, como objetivo específico busca-
-se apresentar a decolonialidade 
tomando como objeto de estudo o 
poema “Índio eu não sou”. Através 
desta explanação, pode-se susci-
tar as possibilidades de inclusão, 

de valorização e de pertencimento 
da temática indígena no contexto 
educacional e social, além de refletir 
sobre o processo pedagógico, até 
então, vigente.

O debate se justifica frente à ur-
gência em promover, no ambiente 
educacional, aquisição de conheci-
mentos que provoquem o respeito 
às tradições e a valorização da di-
versidade, elementos imprescindí-
veis para a promoção da igualdade.

2.	 DA TEORIA À PRÁTICA

Uma sociedade democrática, 
justa e igualitária é o ambiente fa-
vorável para o desenvolvimento 
de cidadãos conscientes, críticos e 
bem-sucedidos. Esse ambiente mi-
nimiza as questões de preconceitos 
e de violências. Contudo, são pou-
cos os países que já atingiram esse 
índice de civilidade.

Ao longo da vida os seres huma-
nos compõem diversas instituições 
formadoras, como família, igrejas, 
clubes e agremiações, meios de 
comunicação, e instituições educa-
cionais. Cada uma pode e deve pro-
porcionar instrução e construção de 
valores, seja de forma teórica, práti-
ca ou teórico-prática. E, embora as 
instituições educacionais não de-
vam ser as únicas responsáveis por 
esse processo, não se pode negar 

sua relevância quando o assunto 
é formação cidadã crítica e con-
solidação de valores. Isto porque à 
medida que os conhecimentos são 
adquiridos, amplia-se também o co-
nhecimento de mundo e o processo 
reflexivo se torna uma contante, e 
assim, cada indivíduo poderá con-
tribuir de forma autônoma e cons-
ciente para a melhoria do entorno.

Considerando o contexto edu-
cacional, a prática pedagógica do-
cente contribui, significativamente, 
para a construção de uma socie-
dade mais crítica, ética e humana. 
Para tanto, faz-se necessário que 
os docentes, já em sua formação 
inicial, se apropriem de uma visão 
plural, com atendimento à decolo-
nialidade, contribuindo assim para a 
valorização das diferentes culturas à 



  18

Coleção Extensão

medida que ampliam seus conheci-
mentos e minimizam preconceitos.

Considerando as prescrições, em 
se tratando especificamente das 
licenciaturas, além das leis ante-
riormente mencionadas, o decente 
deve considerar outras orientações 
normativas, como a Resolução Nº 
1, de 17 de junho de 2004 que re-
comenda que as mesmas temáticas 
também sejam abordadas pelas 
Instituições de Ensino Superior (IES) 
que desenvolvem formação inicial 
ou continuada.

Assim sendo, destaca-se a re-
levância do profissional de Letras 
ter acesso às legislações já em sua 
formação inicial, assim como tam-
bém a possibilidade deste discente 
poder participar de eventos como 
o aqui mencionado, uma vez que 
podem tomá-lo como modelo e de-
senvolver atividades afins quando 
estiverem atuando nas instituições 
de educação básica.

Não podemos ignorar a rele-
vância da formação inicial de 
professores. Se os programas de 
formação de professores incluís-
sem uma perspectiva crítica com 
discussões decoloniais, os educa-
dores estariam mais propensos a 
pressionar ou apoiar a adoção de 
LD nos quais essa estrutura esti-
vesse presente (Pereira; Ibraim, 
2024, p. 24).

Quanto mais cedo os alunos ti-
verem acesso a esse conteúdo, mas 
favorável será a oportunidade para 
a reflexão e para o desenvolvimento 
de uma consciência crítica, princi-
palmente com destaque à diversi-
dade. Assim sendo, sugere-se, para 
além do atendimento à legislação e 
às prescrições, a realização de pa-
lestras e oficinas, a proposição de 
atividades interativas, a adoção de 
recursos didático diversos, à reali-
zação de atividades de campo, e, a 
elaboração de uma proposta curri-
cular multicultural.

Buscando compreender a deco-
lonialidade, faz-se necessário, in-
cialmente, definir o termo. Segundo 
Pereira; Ibraim (2024, p. 07) “A de-
colonialidade é um mecanismo de 
oposição à colonialidade que vai 
além de uma perspectiva teórica e 
é construída a partir de atividades 
práticas, sejam elas políticas, cultu-
rais ou educacionais.”. A decoloniali-
dade é, portanto, um processo, que 
deve atender à inclusão da diversi-
dade no cotidiano escolar e social.

[...] a escola é um dos suportes da 
colonialidade do poder principal-
mente porque opera de maneira 
estratégica através da domina-
ção epistêmica. A imposição do 
conhecimento ocidental como o 
único e válido e a negação e des-
truição dos saberes dos povos 
originários se constituiu em um 
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dos mais poderosos mecanismos 
de dominação (Nery, 2017, p. 58).

Essa imposição epistêmica apa-
gara, renegara e inferiorizara qual-
quer outra contribuição. Conforme 
Carvalho e Silva (2020, p. 201), 
“Entretanto, o processo de reco-
nhecimento de populações indíge-
nas e afrodescendentes no Brasil é 
dificultado devido ao desconheci-
mento, à invisibilidade e ao estig-
ma que recai sobre esses grupos 
étnicos”. Quando mencionado que 
fora apagada, renegada ou inferio-
rizada implica exatamente na con-
dição de que pouco se conhecera, 
se escrevera, se publicara, se de-
batera sobre. E, quando surgia no 
contexto científico-acadêmico, não 
recebia o reconhecimento mereci-
do. Essa subalternidade é muito co-
mum, principalmente, na literatura. 
Tomando como exemplo as obras 
literárias infantis e infantojuvenis, 
quando o personagem era negro 
ou indígena, apresentava estereó-
tipos relacionados à desaprovação 
ou à aspectos negativos.

Formas de representação este-
reotipadas podem fazer com que 
as pessoas rejeitem identidades 
culturais estigmatizadas. Assim, 
uma forma de depreciação de si 
mesmo acaba se transformando 
em um instrumento de auto-
-opressão do sujeito (Carvalho; 
Silva, 2020, p. 201).

Dessa forma, nenhum aluno, em-
bora pertencesse à determinada et-
nia representada na obra, rejeitava à 
possibilidade de pertencê-la, exata-
mente por não querer ficar aquém.

Durante muitos séculos, a litera-
tura brasileira foi produzida sob 
a égide dos modelos europeus. 
De tal maneira, os/as negros/
as, quando não foram apagados 
das narrativas, foram represen-
tados pelo viés da comiseração 
e/ou da submissão (Lopes; Silva, 
2021, p. 48).

Daí a relevância da autonomia 
docente em poder escolher obras 
que contemplem a diversidade étni-
co-racial, além de desenvolver ativi-
dades relacionadas. Em se tratando 
dos alunos licenciandos em Letras, 
é imprescindível que em sua prática 
docente nas escolas básicas sejam 
selecionadas obras que contem-
plem a diversidade: dos clássicos 
às obras que retratem as questões 
afro e indígena, e que principalmen-
te tais obras contemplem os perso-
nagens afro e indígenas de forma 
positiva, destacando seu potencial, 
seus valores, sua inteligência, den-
tre outros. Ademais, que a obra não 
apresente apenas qualidade estéti-
ca, mas, principalmente, qualidade 
literária, e, sobretudo, torna-se re-
levante que o futuro docente esteja 
consciente de seu papel social, pois 
será um formador de outros tantos 
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cidadãos, sujeitos sociais que, se 
bem-educados criticamente, serão 
agentes neste processo de comba-
te à intolerância, ao desrespeito, à 
violência, à segregação.

Destaca-se, por fim, que a litera-
tura exerce uma grande relevância 
nesse processo educacional crítico, 
de identificação e de reconheci-
mento. Cabe, portanto, ao profes-
sor, adequar às novas realidades 
de letramento ou multiletramentos, 
proporcionando não apenas uma 
leitura decodificada do texto, mas, 
sobretudo, que tenha fins sociais.

Letramentos literários são aqui 
compreendidos como práticas 
sociais que envolvem leituras, 
escutas, ilustrações, performan-
ces e/ou escritas literárias. Se 
antes o termo era comumente 
empregado, no singular, para se 
referir a teorias e práticas didá-
tico-pedagógicas de ensino de 
literatura na educação básica, 
atualmente, os letramentos lite-
rários, no plural, atravessam os 
muros escolares e o conceito se 
amplia para incorporar eventos 
e práticas literárias diversifica-
dos e onipresentes na sociedade 
contemporânea (Neves; Bunzen 
Júnior, 2021, p. 608).

Pensando nessa perspectiva 
selecionou-se o poema que será 
apresentado nas seções a seguir. 
E, uma vez que a proposta do 
evento é também proporcionar a 

participação discente promoven-
do reflexão e modelo para quando 
estes estiverem na escola como 
docentes, apresenta-se, a seguir, a 
proposta didática: evento.

2.1	 Evento “III Día del Libro y de 
la Rosa”

O evento “Día del Libro y de la 
Rosa” surgiu do interesse da profes-
sora de Língua Espanhola Djany de 
Carvalho, em dar visibilidade a essa 
celebração mundial, que visa pro-
mover a leitura, divulgar autores e 
obras, e assim, proporcionar a toda 
a sociedade um panorama mais am-
plo acerca da leitura, da cultura, da 
vida, da arte. A data oficializada pe-
las Organizações das Nações Unidas 
(ONU) como o Dia Mundial do Livro 
e do Direito do Autor é 23 de abril.

Considerando o evento realiza-
do no IFCE campus Baturité, tem-se 
que sua terceira edição ocorreu nos 
dias 24, 25 e 26 de abril de 2023, nos 
turnos manhã, tarde e noite. O even-
to tem como público interno: pro-
fessores e servidores, assim como 
os alunos dos cursos: Ensino Médio 
Integrado em Comércio; Superior 
de Licenciatura em Letras; Superior 
Tecnológico em Hotelaria; Superior 
Tecnológico em Gastronomia; 
Técnico em Administração. E como 
público externo, a sociedade local, 
formada pelos alunos das escolas 
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convidadas assim como pelo públi-
co geral.

A programação desta 3ª edição 
foi relativamente extensa e com-
preendeu uma diversidade de in-
formações, assim como objetiva 
a organizadora do evento. Foram 
apresentados autores brasileiros, 
da América e de reconhecimento 
mundial, assim como algumas de 
suas obras: Miguel de Cervantes, 
William Shakespeare, Monteiro 
Lobato, Isabel Allende, Pablo 
Neruda, Gabriel García Márquez, 
Mario Vargas Llosa, Carlos Fuentes; 
Horácio Quiroga, Octavio Paz. Com 
ênfase às autoras: Apresentação 
de autoras e obras: Lygia Fagundes 
Telles, Djamila Ribeiro, Carolina 
Maria de Jesus, Cora Coralina, Hilda 
Hilst, Clarice Lispector. Uma das ati-
vidades compreendia a declamação 
de poemas: “Amigo libro”, “El día de 
Sant Jordí”, “Dame tu mano”, “Don 
Libro está helado”, “Celebrando las 
palabras”, “Índio eu não sou”. Sobre 
as experiências de atividades com 
leitura, destaca-se a apresentação 
de um projeto de leitura que apre-
senta e doa apresenta livros em es-
colas públicas da região do Maciço 
de Baturité.

Enfatizando a literatura infanto-
juvenil, houve apresentações que 
contemplaram diferentes gêneros 
textuais, trazido ao público de dis-
tintas formas: apresentação sobre 

“Reisado”; apresentação do cordel 
“O cágado e a festa no céu”; con-
tação de história “Chapeuzinho 
Amarelo”; lançamento da obra lite-
rária autoral “Agnes: a bruxinha que 
falava inglês”. Destaca-se que esta 
última obra citada fora desenvolvida 
pelos alunos de Letras especialmen-
te para a participação no evento.

Prezando pela diversidade e 
inclusão, também ocorreu a apre-
sentação do poema “Pessoas são 
diferentes”, de Ruth Rocha, realiza-
do em Libras. Desenvolveu-se ainda 
atividade interdisciplinar incluindo 
as disciplinas de Língua Espanhola 
e Enologia “Ode al vino”, com a lei-
tura do poeta de Pablo Neruda e 
a explanação sobre fabricação e 
armazenamento da bebida. Além 
disso, enfatizando os talentos, hou-
ve apresentação musical e teatral: 
apresentação musical com reper-
tório em português e espanhol; 
apresentação em coral da música 
de Toquinho Aquarela, com versão 
em espanhol, Acuarela. E apresen-
tação do monólogo “Um sopro de 
vida/Pulsações”, baseado na obra 
de Clarice Lispector; apresentação 
do monólogo “Charles Chaplin”; 
apresentação de esquete teatral: 
“Sítio do Picapau Amarelo”; “On 
day at the time”; “A troca e a ta-
refa”, “Auto da Barca do Inferno”, 
“Diálogo entre os autores Miguel 
de Cervantes, William Shakespeare, 
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Inca Garcilaso dela Vega, Monteiro 
Lobato e Raquel de Queiroz”; “El 
Chavo”; “Don Quijote de la Mancha”.

Por fim, realizou-se duas mesas 
temáticas: “Alunos Escritores” com 
alunos do IFCE campus Baturité que 
já tiveram obras publicadas; e “Ler, 
escrever e publicar”, do qual fize-
ram parte o cordelista mestre vivo 
da cultura Pádua de Queiroz, a pro-
fessora da rede estadual do Ceará, 
Glícia Lima e a professora do IFCE 
campus Baturité, Djany de Carvalho.

Como é possível verificar a par-
tir da programação apresentada, 
o objetivo do evento é promover 
a leitura, a escrita e a reflexão por 
temas diversos, que abrangem des-
de os clássicos da literatura como 
Cervantes ao protagonismo de-
senvolvido pelos próprios alunos. 
As temáticas sugeridas abrangem 
literaturas em língua materna e es-
trangeiras, em especial espanhola e 
inglesa. Assim, como o atendimen-
to às legislações que permeiam as 
questões étnico-raciais.

Na seção a seguir, explana-se 
acerca do texto “Índio eu não sou” 
e sua abordagem no evento.

2.2	 Poema “Índio eu não sou”
Durante o semestre, logo ao iní-

cio, a docente apresenta a proposta 
do evento a ser realizado e solicita 
que os alunos se organizem quanto 

à sua participação no evento, seja 
de forma individual ou coletiva.

Em se tratando dos alunos do 
curso Licenciatura em Letras matri-
culados nas disciplinas de Literatura 
infantojuvenil e/ou Leitura de textos 
acadêmicos em Língua Espanhola, 
essa escolha de material para a par-
ticipação inclui, obrigatoriamente, 
texto ou obra literária. Enquanto 
docentes e discentes debatem os 
assuntos no curso das aulas, surgem 
as ideias. E, no tocante ao semestre 
em questão, em uma das aulas de 
Literatura Infantojuvenil foram rea-
lizadas leituras de vários textos que 
traziam o viés da literatura indígena.

Destaca-se que essas atividades 
demandam um maior planejamento 
docente visto que, na maioria das 
vezes, as instituições não dispõem 
de obras que atendam essa deman-
da específica.

Professores deparam-se com a 
falta de instrumentos pedagógi-
cos e práticos no desenvolvimen-
to de estratégias para melhor 
exercerem a atividades de cons-
cientização das várias identida-
des étnico-raciais que formam o 
mosaico cultural do Brasil (Silva; 
Souza-Dias, 2017, p. 01).

Buscando driblar tais obstácu-
los, a professora em questão recor-
re a materiais disponibilizados nos 
meios virtuais: em sites, bibliotecas 
digitais ou material no formato de 
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documento portátil (PDF). Quanto 
à seleção das obras, os critérios 
são diversos, levando em conside-
ração que atividade deseja desen-
volver, a faixa etária dos alunos, 
dentre outros. Destaca-se que, 
atualmente, há uma significativa 
demanda produzida.

Na representação dos indíge-
nas, sugerimos Vozes da floresta: 
lendas indígenas de Celso Sisto 
reúne quatro lendas dos povos 
indígenas: O corpo de Mani, O 
nascimento da noite, Lua branca 
em céu de prata e Alagadiélali. 
Eles apresentam histórias tradi-
cionais como a lenda da man-
dioca, a lenda do surgimento da 
noite, a lenda que explica o apa-
recimento da lua e a lenda que 
explica porque os animais têm 
mais ou menos carne. São textos 
belíssimos, de fazer emocionar 
(Silva; Souza-Dias, 2017, p. 13).

Embora os autores Silva e Souza-
Dias tenham apresentado suges-
tões, os alunos, conforme orienta-
ção docente, ficam à vontade para 
a escolha do texto que desejam 
apresentar, desde que atenda à 
especificidade do tema do evento. 
Neste caso, a proposta da equipe 
composta por quatro alunos do 
curso de Letras era apresentar uma 
obra/texto que tivesse relação com 
as questões indígenas, visto que 
outros alunos já tratariam dos de-
mais temas, inclusive dos clássicos 

literários. Dessa forma, a equipe 
formada pelos alunos Francisca 
Clara Mendes Lima, Maria Vilanir 
Germano Santana, Janaina Lima 
de Paula e Mateus Germano Raquel 
optou pela sugestão de abordar a 
decolonialidade a partir das ques-
tões indígenas. Assim sendo, os alu-
nos mencionados selecionaram jun-
to com a professora o poema “Índio 
eu não sou”, da poeta e geógrafa 
indígena Márcia Wayna Kambeba.

A apresentação deu-se no audi-
tório, com a presença de público 
diverso. Para melhor compreensão 
por parte de todos, a obra foi ex-
posta a partir do uso de slides pro-
jetados. E assim, à medida em que 
os alunos iam lendo as estrofes, o 
público podia acompanhar visual-
mente o texto.

ÍNDIO EU NÃO SOU

Não me chame de “índio” porque 
Esse nome nunca me pertenceu 
Nem como apelido quero levar 

Um erro que Colombo cometeu.

Por um erro de rota 
Colombo em meu solo 

desembarcou 
E no desejo de às Índias chegar 

Com o nome de “índio” me 
apelidou.

Esse nome me traz muita dor 
Uma bala em meu peito 
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transpassou 
Meu grito na mata ecoou 

Meu sangue na terra jorrou.

Chegou tarde, eu já estava aqui 
Caravela aportou bem ali 

Eu vi “homem branco” subir 
Na minha Uka me escondi.

Ele veio sem permissão 
Com a cruz e a espada na mão 

Nos seus olhos, uma missão 
Dizimar para a civilização.

“Índio” eu não sou. 
Sou Kambeba, sou Tembé 
Sou kokama, sou Sataré 

Sou Guarani, sou Arawaté 
Sou tikuna, sou Suruí 

Sou Tupinambá, sou Pataxó 
Sou Terena, sou Tukano 
Resisto com raça e fé.

A autora do poema através do 
eu-lírico inicia seu texto refutando 
a denominação “índio” e ratifican-
do o erro de Cristóvão Colombo em 
assim batizar os nativos da América 
acreditando este às Índias ter che-
gado. Ela sequer aceita como nome, 
e subjuga tal denominação como 
“apelido” pejorativo. Dessa forma 
propõe reflexão acera da termino-
logia “índio”, negando-a veemente-
mente por diversas vezes: “não me 
chame de índio”; “índio eu não sou”.

Enfatiza ainda a dor e o sofri-
mento causado pelos colonizadores 
aos povos originários, destacando 
a violência, o etnocídio e o genocí-
dio, facilmente identificado no texto 
através da ênfase que permeiam as 
palavras “dor, bala, grito, sangue”.

Nos versos seguintes segue des-
crevendo o horror da invasão: “Ele 
veio sem permissão”; “Chegou tar-
de, eu já estava aqui”; “Na minha 
Uka me escondi.”; “Dizimar para a 
civilização.”. E, na estrofe final, reite-
ra o não se denominar “índio”, pois 
embora fossem todos povos nati-
vos, possuíam e possuem as singu-
laridades étnicas. E, com o objetivo 
de dar visibilidade a algumas destas 
muitas etnias que no Brasil existia, 
destaca a força de alguns povos que 
resistiram e resistem todos os dias, 
(sobre)vivem às invasões, da che-
gada dos europeus aos dias atuais: 
“Resisto com raça e fé”.

Dentre as etnias citadas pelo 
eu-lírico, algumas são nacio-
nalmente conhecidas, como a 
Guarani, a Tupinambá e a Pataxó: 
“Sou Kambeba, sou Tembé/ Sou 
Kokama, sou Sataré/ Sou Guarani, 
sou Arawaté/ Sou Tikuna, sou Suruí/ 
Sou Tupinambá, sou Pataxó/ Sou 
Terena, sou Tukano.”
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Figura 1 – Slide de Apresentação

Fonte: Autoria própria (2025)

Além do debate sobre temas ge-
rais, destacou-se o contexto, com 
intencionalidade da substituição do 
termo “índio” por “indígena”, além 
da apresentação das várias etnias 
que o poema apresenta. Contudo, 
o ápice deu-se quando, durante a 
leitura, abrindo margem à licença 
poética e adaptação, leu-se as et-
nias “Karão Jaguaribara” e “Aratuba 
Kanindé” inseridas de forma desta-
cada no texto original, para enfatizar 

a presença dos povos indígenas que 
se avizinham à cidade de Baturité, 
assim como também representam 
os muitos estudantes das duas et-
nias que compõem o quadro de 
aluno do campus.

Essa visibilidade positiva e repre-
sentatividade gerada é uma das ma-
neiras as quais a professora consi-
dera extremamente relevante na 
prática docente atual e na escolha 



  26

Coleção Extensão

dos recursos a fim de proporcionar 
um ensino significativo e reflexivo.

Mudanças significativas e dura-
douras requerem o apoio de to-
dos os setores da comunidade. 
Nesse sentido, os professores 
precisam se tornar um novo tipo 
de profissional, que interaja com 
membros da comunidade no in-
tuito não apenas de explicar as 
necessidades de mudanças que 
estão ocorrendo na aprendiza-
gem, mas, sobretudo, de engajar 
a própria comunidade na produ-
ção de resultados. Por sua vez, 
estudantes precisam aprender a 
aprender de novas maneiras. E 
pais precisam participar e apoiar 
novos tipos de ambientes e meios 
de ensino e aprendizagem, que 
serão muito diferentes dos que 
experienciaram em sua infância. 
Isso parece marcar a transição da 
‘alfabetização’, no sentido tradi-
cional, para os letramentos, em 
pleno século XXI, que vem exigin-
do mudanças contínuas de nos-
sos processos de aprendizagem 
e de nossos sistemas educacio-
nais (Kalantzis; Cope; Pinheiro, 
2020, p. 29).

Essa utilização do texto com fins 
sociais práticos torna a leitura mais 
significativa e prazerosa, despertan-
do, por parte do leitor, um engaja-
mento com o conteúdo.

Além do poema, também foi 
apresentada uma breve biografia 
da autora: indígena amazonense 

da região do Alto Solimões, perten-
cente a etnia Omágua/Kambeba. 
Inclusive, destaca-se o orgulho dela 
ao trazer a etnia como um de seus 
sobrenomes. Outro destaque deu-
-se para a formação acadêmica de 
Márcia, a menina que nascera na 
aldeia Belém do Solimões, do povo 
Tikuna, além de geografa e escritora 
é também mestra em Geografia pela 
Universidade Federal do Amazonas. 
Embora ela se defina como escri-
tora, poeta, compositora, fotógrafa 
e ativista. Seu ativismo percorre o 
Brasil e a América Latina discutin-
do, principalmente, a importância 
da cultura dos povos indígenas, com 
ênfase ao processo crítico-reflexivo 
dos povos originários da América 
do Sul.

A apresentação de sua biogra-
fia torna-se mais um marco nesse 
processo de reconhecimento e de 
pertencimento pois, além de dar 
visibilidade a escritora indígena e 
suas lutas, também projeta seu fei-
to como um modelo que pode ser 
alcançado por outros tantos mem-
bros das muitas etnias que existem 
no Brasil, apresentando as possibi-
lidades acadêmicas e profissionais, 
além de sociais.

Em outras palavras, para oportu-
nizar uma vivência ativa do aluno 
na construção de sua aprendiza-
gem e que dialogue com as suas 
identidades (enquanto aluna(o), 
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cidadã(ão), jovem, morador(a) de 
um determinado local, integrante 
de determinados grupos), é pre-
ciso que o professor busque uma 
identidade docente multiletrada 
e ética, que incorpore por meio 
de relações éticas a multicultu-
ralidade e a multimodalidade 
(Bolsarin; Grande; Grando, 2023, 
p. 198).

Por fim, abriu-se debate para os 
participantes que quisessem intera-
gir após a apresentação. Essa práti-
ca, em específico atende a proposta 
dos multiletramentos que, segundo 
Mafra e Barros (2023, p. 35), “visa, 
assim, formar usuários funcionais 

que tenham tanto competência téc-
nica como competência experiencial 
em relação às práticas letradas”. Ou 
seja, uma vez que o texto retratara 
uma temática relevante a favor da 
diversidade étnico-racial não se pro-
pôs apenas uma apresentação com 
leitura literal, mas sim uma leitura 
que incluísse os conhecimentos de 
mundo dos participantes a fim de 
favorecer as trocas, gerando novas 
compreensões e debates, suscitan-
do a compreensão da pluralidade 
étnica e cultural da sociedade brasi-
leira na qual estamos inseridos.

3.	 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O referido trabalho se classifi-
ca como um relato de experiência 
realizado por uma professora que 
atua em diferentes instâncias edu-
cacionais: Ensino Médio Integrado; 
formação inicial – Licenciatura em 
Letras; Ensino Tecnológico Superior. 
Utiliza-se de abordagem qualitativa 
com viés descritivo visto que apre-
senta informações detalhadas sobre 
a realização das atividades, con-
templando do processo teórico de 
formação acerca do tema à prática 
realizada no evento. A experiência 
de decolonialidade apresentada é 
um recorte das muitas outras ativi-
dades desenvolvidas durante o “III 
Día del Libro y de la Rosa”, realizado 

durante os dias 24, 25 e 26 de abril 
de 2023. A participação e a apresen-
tação do texto no evento é o ápice 
das atividades sugeridas desde o 
início do semestre, considerando 
as disciplinas de Língua Espanhola 
e Literatura Infantojuvenil.

No decorrer do semestre funda-
mentou-se acerca das disciplinas, 
assim como também, realizou-se 
atividades de leitura, análise de uti-
lização de tal recursos em sala de 
aula na educação básica, ensino 
fundamental e médio, considerando 
a abrangência da formação inicial 
do docente de Letras. Especificando 
o texto utilizado como objeto de es-
tudo neste trabalho, menciona-se, 
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muitas vezes, a dificuldade de aces-
so às obras que tratem de temáti-
cas étnico-raciais dentro do acervo 
bibliográfico das IES e das escolas. 
Sendo assim, a professora acessa 
seu acervo pessoal e, principal-
mente, pesquisa obras que estejam 
disponibilizadas nos meios virtuais. 
Para suscitar a leitura, a professora, 
algumas vezes, distribui diferentes 
textos aos alunos para que desen-
volvam atividades individuais ou em 
grupo. Nas aulas que antecederam 

o evento foram lidos vários dife-
rentes textos que tratavam das 
questões afro-brasileiras e indíge-
nas nessa perspectiva de os alunos 
lerem obras diferentes para depois 
apresentarem em sala. Foram lidas

O poema “Índio eu não sou” que 
aborda a questão indígena está dis-
ponível em várias páginas da inter-
net e foi escolhido de forma unâni-
me para a apresentação no evento, 
pelos quatro alunos participantes.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação educacional deve es-
tar associada à formação cidadã e 
ética, pautando-se na valorização 
da pluralidade própria da essên-
cia humana. Desde as últimas dé-
cadas do século XX o Brasil traz à 
tona essa discussão, inclusive com 
a promulgação de leis especificas e 
demais documentos orientadores. E, 
conforme propõe as Orientações e 
ações para a educação das relações 
étnico-raciais, deve-se promover:

a divulgação e produção de 
conhecimentos, a formação de 
atitudes, posturas e valores que 
eduquem cidadãos orgulhosos 
de seu pertencimento étnico-ra-
cial – descendentes de africanos, 
povos indígenas, descendentes 
de europeus, de asiáticos – para 
interagirem na construção de 
uma nação democrática, em que 

todos igualmente tenham seus 
direitos garantidos e sua identi-
dade valorizada. (BRASIL, 2006, 
p. 231)

Nesse processo social, a escola 
tem sido a maior e, às vezes, a úni-
ca aliada de professores e estudan-
tes para discutir pautas como a da 
decolonialidade.

A escola tem uma grande par-
ticipação na construção dos 
conhecimentos e formação do 
aluno, os ideais absorvidos por 
ele durante todo o período esco-
lar refletirão no comportamento 
como cidadão em sociedade. Por 
isso, conviver e aprender sobre as 
diferenças existentes despertará 
uma certa empatia, assim dan-
do a possibilidade de mitigar a 
intolerância (Santos; Silva, 2021, 
p. 04).
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Ou seja, o ambiente educacional 
é um espaço privilegiado para apre-
sentar, debater e aceitar a diversida-
de existente em nossa sociedade. 
Tomando como exemplo, apresen-
ta-se as questões étnico-raciais, pre-
conizadas pelas Leis nº 10.639/2003 
e nº 11.645/2008, que, por si só, não 
são suficientes para imprimir essas 
temáticas na prática pedagógica 
cotidiana.

Conhecendo essa realidade, o 
trabalho em questão apresentou um 
relato de experiência de uma ativi-
dade desenvolvida durante a reali-
zação de um evento. E, ainda que 
o título deste trabalho remeta a um 
evento, destaca-se que a proposta 
apresentada permeia o planejamen-
to das atividades desenvolvidas du-
rante cada semestre, nas disciplinas 
de línguas portuguesa, espanhola 
e literatura, estas, ministrada pela 
pesquisadora em questão.

O texto selecionado tinha o ob-
jetivo de tornar a causa indígena 
visível, uma vez que o poema re-
toma o processo histórico erronea-
mente ensinado durante as aulas 
de História, assim como também 
combater o uso do termo “índio”, 
apesentando o correto: “indígena”. 
O texto também abarca a represen-
tatividade indígena visto que a au-
tora é uma indígena com título de 
mestre, e uma ativista não apenas 
dos originários de sua etnia, pois 

no próprio texto, apresenta outras 
diversas. A fim de tornar essa identi-
ficação positiva ainda mais tocante, 
durante a apresentação, os alunos 
homenagearam as etnias Karão 
Jaguaribara e Kanindé de Aratuba, 
população que não apenas perten-
ce à região do Maciço de Baturité, 
mas que compõe o quadro de alu-
nos do IFCE campus Baturité.

Os alunos do curso de Letras, em 
específico tiveram a oportunidade 
de desenvolver, com planejamento 
e segurança, uma atividade pauta-
da na decolonialidade e voltada à 
diversidade.

Para que o docente desenvolva 
um trabalho com a referida te-
mática, faz-se necessária uma 
preparação na sua formação ini-
cial com debates e reflexões que 
viabilizem uma prática docente 
pautada no respeito à diversida-
de e à interculturalidade (Silva; 
Lima; Paula, 2022, p. 252).

Sabe-se que há ainda um longo 
percurso a percorrer, seja quanto 
ao atendimento das legislações ou 
das prescrições de cada instituição 
escolar, a fim de transformar o en-
sino pautando-se na decoloniali-
dade. Contudo, destaca-se que é 
possível desenvolver um ensino 
que atenda a diversidade das re-
lações étnico-raciais a fim de que 
esta temática não seja explora-
da apenas de forma pontual, por 
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exemplo, nas aulas de Literatura ou 
de História, ou ainda em eventos 
que remetam a datas específicas. 
Essa temática deve compreender 
o planejamento das ações diárias 

docentes, pois acredita-se que, ao 
se tornar comum, torna-se mais 
fácil sua aceitação e sua inserção 
efetiva, contribuindo assim, para 
que a diversidade seja respeitada.
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1.	 INTRODUÇÃO

dos anos finais do Fundamental da rede municipal de Maracanaú e membro do grupo de 

Estudos Afro – brasileiros e indígenas – NEABI, campus Maracanaú.

4.	 Graduando em Licenciatura em Matemática pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Ceará (IFCE) – Campus Maracanaú, bolsista do Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), atua como professor de Matemática na rede estadual 

de ensino. Membro do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABI), desenvolve 

pesquisas sobre o uso de modelos matemáticos como metodologia de ensino.

5.	 A institucionalização do Neabi no IFCE ocorreu por meio da Resolução nº 071, de 31 de julho 

de 2017, a qual regulamenta os procedimentos para implantação e fortalecimento dos núcleos 

nos diversos campi da instituição. Atualmente, o IFCE conta com 31 Neabis em funcionamento, 

distribuídos entre seus 33 campi (IFCE, 2024).

A discussão sobre a trajetória 
escolar de estudantes indí-
genas e afrodescendentes 

no ambiente escolar será aborda-
da neste artigo tomando como re-
ferência a Lei nº 10.639/2003 que 
inclui a temática “História e Cultura 
Afro-Brasileira” no currículo oficial 
da Rede de Ensino e a promulgação 
da Lei nº 11.645/2008, que amplia 
essa obrigatoriedade para incluir 
também a história e cultura indígena 
nas instituições escolares.

A implementação dessas ações 
foi respaldada com a homologação 
da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), documento normativo que 
definiu as aprendizagens essenciais 
para a Educação Básica. Portanto, 
essas ações passam a exigir das es-
colas brasileiras a implementação 

de ações para atender às diretrizes 
educacionais que estão alinhadas 
ao Plano Nacional de Educação 
(PNE) e à Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN), 
especialmente no que se refere à 
formação humana integral e à cons-
trução de uma sociedade justa, de-
mocrática e inclusiva.

Tendo como base esses parâme-
tros normativos, a rede Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do 
Ceará criou os Núcleos de Estudos 
e Pesquisas Afro-brasileiros e 
Indígenas (Neabi)5 que desempe-
nha um papel fundamental na im-
plementação de ações afirmativas 
voltadas à Africanidade, Cultura 
Negra e História do Negro no 
Brasil, em consonância com a Lei 
nº 10.639/2003. Simultaneamente, 
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o Neabi também se dedica à abor-
dagem das questões indígenas, com 
respaldo na Lei nº 11.645/2008, bem 
como nas diretrizes curriculares que 
normatizam a inclusão dessas temá-
ticas nas áreas do ensino, pesquisa 
e extensão.

O Neabi do campus Maracanaú, 
instituído por meio de portaria, 
exemplifica a atuação desses nú-
cleos, estando estruturado para de-
senvolver ações de pesquisa, exten-
são, educativos e culturais voltados 
para as questões étnico-raciais. Por 
meio de atividades interdisciplina-
res, busca-se fomentar uma educa-
ção pluricultural e pluriétnica, pro-
movendo um ambiente acadêmico 
que valoriza e respeita a diversidade 
histórica e cultural das populações 
afro-brasileiras e indígenas (IFCE, 
2024)

Na perspectiva de atender às 
ações de extensão, o Neabi campus 
Maracanaú realizou uma pesquisa 
em 2024, visando analisar a trajetó-
ria escolar dos estudantes indígenas 
e afrodescendentes na escola muni-
cipal Rachel de Queiroz, situada em 
Maracanaú, Ceará. Para o alcance 
desse objetivo, realizou-se discus-
sões acerca das questões raciais no 

6.	 Segundo Amâncio (1998), a hierarquização humana era demonstrada pela exclusão sistemática 

de grupos humanos, os quais não eram reconhecidos com qualidades humanas superiores. 

Faziam parte desse grupo as crianças, mulheres e os “selvagens”.

cotidiano escolar dos estudantes in-
dígenas e afrodescendentes da es-
cola Municipal e buscou-se levantar 
as ações antirracistas realizadas pela 
Escola.

As categorias basilares que nor-
tearam a análise dos dados cole-
tados foram: Racismo Estrutural, 
Discriminação Racial e Política 
Afirmativa no espaço escolar.

1.1	 Racismo Estrutural e 
Discriminação Racial

O racismo estrutural tem suas ba-
ses na Modernidade, contexto mar-
cado pelo movimento Iluminista, 
base filosófica de cunho liberal que 
se contrapunha às instituições ab-
solutistas, buscando estabelecer o 
rompimento com o poder monár-
quico e preconceitos religiosos.

Desta forma, o Iluminismo defen-
dia um tipo de conhecimento ba-
seado na observação das diferenças 
biológicas, econômicas, psicológi-
cas e linguísticas do ser humano. 
Essa perspectiva, combinada com 
o desenvolvimento da ciência mo-
derna no século XIX que formulou 
as primeiras teorias científicas de 
hierarquização humana6, contribuí-
ram para o fortalecimento da ideia 
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da superioridade da “raça” branca 
(Santos; Black; Silva; Santos, 2024). 
Essa perspectiva limitava-se aos 
aspectos biológicos para se com-
preender a sociedade, desconside-
rando os aspectos sociais, históricos 
e culturais.

O pensamento científico do 
Iluminismo, portanto, foi base cien-
tífica para o racismo científico do sé-
culo XIX, que, por sua vez, utilizou 
de práticas racistas. Um exemplo 
emblemático disso foi a exaltação 
da Eugenia e Branqueamento da 
população, que influenciou de for-
ma contundente a sociedade bra-
sileira. As teorias científicas men-
cionadas anteriormente, tiveram 
significativa influência no processo 
de construção do racismo no Brasil.

Após a abolição, o racismo foi 
fortemente implantado por vários 
motivos, com destaque às relações 
de produção. A sociedade brasileira 
foi marcada pelo sistema capitalista 
em que a exploração do trabalho 
negro se fazia presente, portan-
to, a mão de obra negra teve que 
concorrer com os brancos na civi-
lização industrial. Destacamos que 
nesse período a ideia de superiori-
dade dos brancos sobre os negros, 
mestiços e índios era ideologica-
mente muito presente, acarretando 
segregação na sociedade, surgin-
do nesse período “a perspectiva 

do branqueamento da sociedade 
brasileira” (Gonçalves, 2028).

Essa política do branqueamento 
contribuiu para o fenômeno ideoló-
gico de ser branco enquanto padrão 
estético e de superioridade às ou-
tras etnias, fortalecendo uma polí-
tica de identidade nacional, a qual 
consistia em acreditar na perfeita 
igualdade social sem existir obstácu-
los e segregação racial. O discurso 
que prevalecia era de que no Brasil 
não existia discriminação racial e sim 
uma democracia racial.

A discriminação racial é uma ma-
nifestação social do racismo, com-
preendida como “todo e qualquer 
tratamento diferenciado dirigido ao 
sujeito em decorrência de sua cor da 
pele ou raça, comprometendo suas 
liberdades básicas e exercício de 
direitos em qualquer área” (Santos; 
Black; Silva; Santos, 2024, p. 5). Já a 
democracia racial foi utilizada como 
estratégia racista utilizada na cons-
trução da “identidade nacional bra-
sileira”, configurando-se como um 
discurso socioantropológico, origi-
nado na década de 30, com Gilberto 
Freyre, após a publicação de “Casa 
Grande & Senzala”. O discurso da 
democracia racial se ancorou na 
ideia de que não havia discrimina-
ção racial e sim um convívio pacífico 
entre as raças/etnias.
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No contexto atual, destacamos 
que o racismo ainda está presente 
na nossa sociedade e afeta a vida 
das pessoas negras, em vários as-
pectos de sua subjetividade, como 
transtornos psicológicos, além de fí-
sicos. Esse grupo, muitas vezes, tem 
acesso precário a serviços de saúde, 
vivendo exposto às mazelas sociais 
como à pobreza, à violência e à 
criminalização. Em se tratando dos 
aspectos socioeconômicos e políti-
cos, as desigualdades são visíveis, 
especialmente para o público juve-
nil, como no caso da adolescência.

Outro aspecto muito importante 
para se refletir é o acesso e perma-
nência dos jovens negros na escola. 
São recorrentes o ingresso escolar 
tardio e a saída precoce motivada, 
muitas vezes, pela necessidade de 
inserção no mercado de trabalho, 
sob condições precárias, marcadas 
pela precarização do trabalho, com 
destaque em salários mais baixos do 
que de pessoas brancas.

Portanto, é preciso combater 
essas disparidades que afetam a 
vida de muito jovens negros, pro-
venientes do racismo estrutural sob 
efeitos de uma sociedade capitalis-
ta que segrega e valoriza a cultura 
ocidental burguesa, naturalizando 
condutas desiguais e injustas, im-
pactando negativamente na vida 
dos jovens negros.

O Racismo estrutural a ser abor-
dado neste artigo se relaciona com 
a perspectiva de Almeida (2019) 
em que o racismo se perpetua nas 
instituições, resultantes dos confli-
tos e lutas pelo monopólio do po-
der social, reproduzindo padrões 
e normas existentes na sociedade 
que orientam as ações e os com-
portamentos dos indivíduos. Esse 
racismo é estrutural porque integra 
a organização econômica e política 
da sociedade.

Diante desse cenário de vulnera-
bilidade, torna-se necessário propor 
uma discussão sobre o racismo nas 
relações cotidianas nas instituições, 
com destaque nas educacionais, 
por meio da implementação da 
Lei nº 10.639/2003 com base nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais 
das Relações Étnico-Raciais para o 
ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira, a fim de criar melhores 
condições para a formação de pro-
fissionais, contribuindo para mini-
mizar falhas no atendimento das 
pessoas negras.

Considerando a importância de 
se ressaltar ações antirracistas no 
ambiente escolar enquanto ferra-
mentas contributivas para a imple-
mentação e fortalecimento da Lei 
nº 10.639/2003, iremos no próximo 
tópico apresentar ações dessa na-
tureza, implementadas pela Escola 
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Municipal Rachel de Queiroz, lócus 
onde se desenvolveu esta pesquisa.

1.2	 Ações antirracistas na escola 
Rachel de Queiroz a partir da 
Lei 10.639/03

A nossa atual Constituição Federal 
de 1988, no parágrafo primeiro do 
artigo 242, estabelece que o ensino 
de História do Brasil deve levar em 
conta a contribuição das diferentes 
culturas e etnias formadoras do povo 
brasileiro. O artigo 26 da LDBEN de 
1996 diz que o ensino básico deve 
ter uma base nacional comum cur-
ricular, contemplando cada sistema 
de ensino e estabelecimento escolar 
em suas características regionais e 
locais da sociedade, da cultura, da 
economia, e da clientela. A LDBEN 
foi alterada pelo sancionamento da 
Lei nº 10. 639/2003 que tornou obri-
gatória nas disciplinas de História, 
de Língua Portuguesa e de Artes, 
tanto na rede de ensino pública e 
privada, a inclusão de conteúdo da 
História da África e dos africanos, à 
luta dos negros no Brasil, à cultura 
negra brasileira e ao negro na so-
ciedade nacional.

Essas ações visam romper o 
discurso hegemônico de poder, 
fazendo uma reparação histórica, 
no sentido de resgate da memória 
através da quebra dos silêncios e 
corrigindo distorções solidamente 
enraizadas sobre a participação dos 

afrodescendentes na constituição 
da vida e da alma brasileira.

Ancorado nessa base legal, a es-
cola Rachel de Queiroz implemen-
tou, em 2014, no seu Projeto Político 
Pedagógico (PPP) uma política afir-
mativa voltada para as questões 
étnico-raciais. Uma das ações que 
se destacou nesse processo foi o 
projeto “Afro-Arte” como uma polí-
tica afirmativa do sistema educacio-
nal de Maracanaú, dentro de uma 
proposta de educação antirracis-
ta, que respaldava e norteava tais 
ações pedagógicas na escola, assim 
como também em outras unidades 
de ensino do município. O referido 
projeto ancorou a inserção de prá-
ticas pedagógicas no âmbito das 
questões étnico-raciais no cotidiano 
escolar em parceria, inclusive, com 
Universidades e Institutos Federais 
(IF’s).

Nesse mesmo diapasão das práti-
cas pedagógicas, relacionada a im-
plementação da Lei nº10.639/2003 
nas práticas pedagógicas da Escola 
Rachel de Queiroz, é importante 
desconstruir a perspectiva histórica 
eurocêntrica, bem como desmas-
carar o mito da Democracia Racial. 
Para tanto, faz-se necessário opor-
tunizar um espaço de representa-
ção dentro da escola voltado para 
as minorias sociais na construção 
de uma sociedade mais democrá-
tica e justa. Importante salientar 
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que “as instituições educacionais 
reproduzem, igualmente a outras 
instituições, as ideologias e culturas 
dominantes, negando, muitas vezes, 
espaços de representatividade para 
os grupos dominados dentro da 
própria escola” (Gonçalves: Ribeiro, 
2012, p. 9).

Seguindo essa linha de aborda-
gem, sublinha-se que a inserção 
de conteúdos relativos às culturas 
afrodescendentes nos currículos 
tem não apenas a finalidade infor-
mativa sobre o legado africano na 
formação da nossa sociedade, mas 
também a contribuição para uma 
construção de uma sociedade mais 
democrática na promoção da justiça 
social (Pereira, 2010, p. 58 – 62).

Portanto, não se trata apenas de 
levantar a bandeira ideológica do 
povo afro-brasileiro, mas sim de luta 
pela “...democratização da educação 
nacional e a garantia dos direitos 
do cidadão brasileiro” (Gonçalves: 
Ribeiro, 2012, p. 10).

Partindo dessa perspectiva, 
é importante destacar algumas 
ações pedagógicas antirracistas 
e afro centradas desenvolvidas 
de forma permanente na escola 
Rachel de Queiroz.

Na área da História e Geografia 
é inserido no currículo das citadas 
disciplinas conteúdos programáticos 
e temas transversais que destacam: 

1) a História da África e dos africa-
nos, 2) a luta do povo negro na 
construção do Brasil, 3) a cultura 
africana negra na formatação da 
cultura brasileira, 4) os intelectuais 
negros, 5) o racismo estrutural, 6) 
os territórios africanos ancestrais, 7) 
a desigualdade social das minorias 
raciais. Nesse sentido, é interessan-
te observar o parecer do Conselho 
Nacional de Educação (2004) sobre 
a Lei nº10. 639/2003, no que se re-
fere a estarmos vivendo,

... um novo momento no siste-
ma de ensino brasileiro, marca-
do pelo reconhecimento de que 
somos um país plural, porém 
hierárquico e desigual. Daí a 
necessidade de uma escola in-
clusiva que reflita a diversidade 
de grupos existentes no país [...] 
destaca-se que não se trata de 
mudar um foco etnocêntrico de 
raiz europeia para outro, de raiz 
africana. Trata-se de ampliação 
do foco dos currículos escolares 
visando à incorporação da di-
versidade cultural, racial, social 
e econômica da sociedade bra-
sileira “ (Gonçalves: Ribeiro, 2012, 
p. 8-10).

No que diz respeito à área da 
Língua Portuguesa, procura-se in-
serir no processo de ensino-apren-
dizagem, através de feiras literá-
rias, pesquisas e discussões, um 
corpus literário “...que se insinua, 
simultaneamente, como Literatura 
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Brasileira e Literatura Negra e/ou 
Afro-brasileira” (Pereira, 2010, p. 12).

Já com relação à área das Artes, 
oportuniza-se a produção de curtas-
-metragens realizados pelos alunos, 
abordando temáticas voltadas para 
a pauta afrodescendente. Como, 
por exemplo, o curta Conversas de 
Terreiro (2017), contemplando o pre-
conceito com as religiosidades de 
matrizes africanas e o curta Duplo 
Preconceito na escola Rachel de 
Queiroz (2018), abordando a homo-
fobia e o racismo na comunidade 
escolar. Também apresentações ar-
tísticas variadas (danças, encenação, 
desenhos, desfiles da beleza negra 
etc.). A esse respeito é pertinente 
sublinhar que,

A configuração dos currícu-
los, portanto, não se restringe 
à enumeração de conteúdos, 
mas, para além disso, consiste 
num mergulho comprometido 
que a escola e seus (tanto os de 
função administrativa quanto os 
de funções pedagógicas) fazem 
na realidade sociocultural de sua 
região, do país e do mundo [...] 
Para que os currículos não sejam 
apenas indicadores de metas, 
mas também objetivos no estí-
mulo à aprendizagem, espera-se 
que a sociedade, como um todo, 
e educadores e educandos, em 
particular, situem no seu siste-
ma de relevância o seu interes-
se pelas diversidades étnicas, 

culturais, econômicas, estéticas 
etc. “ (Pereira, 2010, p. 18,-19).

Por fim, ressaltam-se as limita-
ções e dificuldades da implemen-
tação da Lei nº 10. 639/2003 na 
escola Rachel de Queiroz que, por 
sua vez, perpassa por questões 
relacionadas à prioridade da polí-
tica educacional do município de 
Maracanaú, voltada, ultimamente, 
para uma quase obsessão pela as-
censão da educação municipal, no 
sentido de projetar-se no cenário 
nacional com a elevação dos índi-
ces e indicadores das avaliações ex-
ternas, que visam corrigir os déficits 
enormes de aprendizado da língua 
portuguesa e de matemática. O que 
em si é legítimo e necessário, mas 
não em detrimento da compressão 
dos fenômenos culturais e de um 
saber fazer que contribua para a 
construção de uma sociedade mais 
justa e democrática. Algo notado, no 
sistema educacional de Maracanaú 
que já foi premiado em um passa-
do recente com o selo Unicef pela 
proposta de educação antirracista, 
justamente em decorrência das 
ações pedagógicas realizadas por 
professores e professoras no festival 
“Afro-Arte”.

Importante destacar que o festi-
val “Afro-Arte” (fomentador dessas 
ações pedagógicas antirracistas) foi 
retirado da Secretaria da Educação 
e alocado na Secretaria de Cultura. 
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No que tange à educação, o fes-
tival ficou relegado ao interesse 
dos professores e professoras de 
humanas de cada unidade escolar, 
cabendo a estes realizá-lo ou não. 
Enfraquecendo dessa forma um fes-
tival catalizador e fomentador das 
políticas afirmativas que viabilizam 
de forma eficaz e efetiva a Lei nº 
10.639/2003 nas escolas municipais.

Também se identifica como outro 
elemento dificultador da viabiliza-
ção da política afirmativa antirracis-
tas na referida escola, o projeto de 
escola cívico-militar em Maracanaú, 
no qual várias escolas já aderiram 
em função do maior investimento 
que estas recebem da prefeitura, 
bem como a questão da disciplina 
em um contexto brasileiro de esca-
lada da violência do aluno contra o 
professor em sala de aula. Sendo 
que esse modelo de escola, com 
sua padronização estética de farda-
mento e tipo de cabelo adequado 

ao seu perfil, de certa forma, tira a 
liberdade dos corpos e estética do 
povo negro. Contudo, não obstante 
a escola ser, com diz Gonçalves e 
Ribeiro (2012), uma instituição que 
reproduz as estruturas de classe e 
as ideologias e culturas dominan-
tes; de se constituir como um lócus 
privilegiado de reprodução das de-
sigualdades, ela ainda se apresenta 
como esse espaço educacional au-
tocrítico, democrático e libertador 
(Pereira, 2010, p. 63).

Diante do exposto, consideramos 
importante analisar a realidade em-
pírica (espaço em que se desenvol-
veu a pesquisa) à luz do referencial 
teórico supramencionado, para tan-
to iremos no próximo tópico apre-
sentar os aspectos metodológicos 
da pesquisa, com descrição das eta-
pas constitutivas que deram subsí-
dio para a coleta dos dados a serem 
analisados posteriormente.

2.	 METODOLOGIA

A escolha da Escola Municipal 
Rachel de Queiroz, situada no mu-
nicípio de Maracanaú, se deu em 
virtude, inicialmente, do trabalho 
já realizado pela Escola no que diz 
respeito a realização de atividades 
extracurriculares na Comunidade 
Indígena Pitaguary. O conhecimen-
to dessas ações e experiências foi 

possível a partir da inserção de do-
centes desta Instituição como mem-
bros do NEABI, campus Maracanaú, 
acarretando uma parceria muito im-
portante para a efetivação da articu-
lação do Núcleo com a comunidade 
externa.

A pesquisa em tela foi financiada 
pela Pró-Reitoria de extensão, por 
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meio do Edital nº 1/2023 PROEXT/
REITORIA-IFCE, com duração de 4 
(quatro) meses – setembro a de-
zembro de 2024, com financiamen-
to de 1 (um) bolsista. Esta pesquisa 
foi executada em 4 fases: 1ª fase: 
Planejamento, 2ª fase: mapeamen-
to/Inscrição dos participantes, 3ª 
fase: Execução das ações e 4ª fase: 
Avaliação.

Durante a primeira fase da pes-
quisa (Planejamento), realizamos re-
uniões sistemáticas com a direção da 
escola, visando apresentar o projeto 
de extensão para docentes e discen-
tes. Esse processo foi mediado pelo 
professor de História da referida esco-
la que também era membro atuante 
do Neabi. Durante as reuniões com a 
comunidade escolar definimos prazos 
e metas a serem atingidos durante a 
vigência da pesquisa (setembro a de-
zembro de 2024), com destaque na 
definição de ações para as próximas 
fases da pesquisa.

Durante a segunda fase 
(Mapeamento), aplicamos, um ins-
trumental, visando identificar os 
estudantes indígenas e afrodescen-
dentes, bem como o grau de inte-
resse em participar desta pesquisa. 
O resultado desse processo, foi a 
escolha de 23 estudantes, os quais 
22 (vinte e dois) se reconhecem 
como indígenas e afrodescenden-
tes, regularmente matriculados na 
escola, cursando o 8º ano do ensino 

fundamental II e 1 (um) estudante 
não indígena e afrodescendente se 
voluntariou para experienciar essa 
vivência.

Ainda na segunda fase e após a 
definição dos participantes da pes-
quisa, aplicamos um questionário, 
visando levantar informações sobre 
como se deu o seu ingresso escolar, 
os principais desafios enfrentados 
na trajetória acadêmica, se vivencia-
ram alguma situação discriminató-
ria na escola e se a escola promove 
ações antirracistas.

A terceira fase da pesquisa foi ca-
racterizada pela realização de rodas 
de conversa que aconteceram quin-
zenalmente, no período de outubro 
a dezembro de 2024. As temáticas 
abordadas com os estudantes fo-
ram: História dos Povos Africanos, 
Resistência e Cultura Afro-Brasileira, 
A arte e a cultura indígena – mitos, 
danças e cânticos, entre outros.

Essa escolha se deu quando de-
sejamos compreender nosso objeto 
de estudo, já que esse tipo de pes-
quisa “[...] é um meio para explorar 
e para entender o significado que 
os indivíduos ou os grupos atribuem 
a um problema social ou humano” 
(Creswell, 2010, p. 43).

A pesquisa qualitativa desta pes-
quisa propõe um tipo de discussão 
teórica e metodológica que é pró-
pria das ciências humanas, uma vez 
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que seu campo de atuação, segundo 
Martins (1989), não é pré-delineado. 
Aborda, além do âmbito educativo, 
as diferentes teias do conhecimento 
da vida humana, aspectos como lin-
guagem e relações sociais.

7.	 Na ocasião da aplicação do questionário supramencionado estavam presentes 18 estudantes 

dos 23 selecionados.

A quarta e última fase culminou 
com a avaliação do projeto pelos 
estudantes, resultando na elabora-
ção de um vídeo em que os partici-
pantes da pesquisa relataram suas 
impressões sobre a vivência.

3.	 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Participaram desta pesquisa 23 
(vinte e três) estudantes da Escola 
Municipal Rachel de Queiroz, cur-
sando o 8º ano do ensino funda-
mental, sendo 8 (oito) mulheres e 
15 (quinze) homens, entre 13 e 14 
anos, residentes no município de 
Maracanaú.

O questionário foi aplicado com 
187 estudantes, sendo 7 (sete) do 
sexo feminino e 11(onze) do sexo 
masculino. Foram levantadas infor-
mações quanto à trajetória escolar 
dos participantes com destaque no 
que diz respeito ao processo de in-
gresso na escola e aos principais de-
safios enfrentados nesta trajetória. 
Também buscamos conhecer que 
tipos de ações antirracistas a escola 
vem promovendo.

Durante o ingresso escolar, a 
maioria dos participantes, equiva-
lente a 16 (dezesseis) estudantes 
informaram que foi “tranquilo”, 

contudo, destes, 11 (onze) estudan-
tes mencionaram alguns desafios 
durante o processo escolar tais 
como: dificuldades para compreen-
der os conteúdos, gestão escolar di-
fícil, sofreu Bullying, sofreu racismo. 
Apenas 2 (dois) estudantes informa-
ram de maneira direta que esse in-
gresso não foi fácil, em virtude da 
dificuldade em se adaptar à escola 
e por ter “sofrido humilhação”.

Podemos observar, a partir dos 
resultados apontados, que o ingres-
so, propriamente dito, foi “tranqui-
lo”, no ambiente escolar, contudo, a 
trajetória da maioria dos participan-
tes foi marcada por dificuldades nos 
conteúdos escolares, aliado a situa-
ções de bullying e racismo. Sobre a 
discriminação racial, aprofundamos 
esse aspecto no questionário quan-
do perguntamos, se algum partici-
pante sofreu ou testemunhou situa-
ção de discriminação na escola. Dos 
18 (dezoito) participantes, 12 (doze) 
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estudantes sofreram ou testemu-
nharam discriminação e apenas 6 
não tiveram esse tipo de experiên-
cia. Alguns estudantes, inclusive 
descreveram como aconteceu:

Depoimento nº 1: “Sim [sofri dis-
criminação] com colegas e eu 
acho que com professor tam-
bém, ele comparou minha cor 
com pessoas brancas” (A. V, sexo 
feminino, 15 anos).

Depoimento nº 2: “Vi um meni-
no chamando o outro de macaco 
durante uma discussão” (J.P, sexo 
feminino, 15 anos).

O processo de discriminação ra-
cial apontado nos depoimentos se 
refere a “todo tratamento diferen-
ciado, deliberado ou não, dado ao 
sujeito em virtude da raça ou cor da 
pele, que podem colocar em risco 
as liberdades básicas e o exercício 
de direitos em qualquer campo” 
(Santos; Black; Silva; Santos, 2024, 
p. 5). Portanto, o tratamento dife-
renciado ou tendo como referência 
o “ser branco” deve ser analisado, 
levando-se em consideração o 
contexto histórico, social, político e 
ideológico do processo de coloniza-
ção brasileira.

Desta forma, o processo de “iden-
tidade nacional brasileira” teve como 
base o ideário do branqueamento e 
a ideologia do racismo estrutural, 
o que pode ter contribuído para 
um processo de fortalecimento das 

práticas de discriminação racial. Tais 
práticas, muitas vezes, são masca-
radas pelo discurso ideológico da 
branquitude que considera o “ser 
branco” como o padrão estético, 
neutro, normal e mesmo superior” 
(Santos; Black; Silva; Santos, 2024). 
A comparação sofrida pela estu-
dante do depoimento nº 1, reforça 
a política de branqueamento, ainda 
existente e persistente na sociedade 
brasileira.

Destacamos, ainda, na análise 
dos depoimentos que o racismo 
também pode acontecer mediante 
atitudes preconceituosas, é o caso 
do estudante que presenciou o co-
lega chamar o amigo de “macaco”. 
Atitudes como estas são nomeadas 
por Santos (2012) como precon-
ceito racial caracterizada por uma 
manifestação de cunho pessoal do 
racismo em que prevalecem ideias, 
atitudes e julgamentos pré-concebi-
dos sobre pessoas ou grupos de cor 
de pele e raças específicas.

Podemos afirmar que esse racis-
mo é estrutural, pois perpassa as 
instituições que são palco de con-
flito de interesses e lutas de cunho 
ideológico, reproduzindo ideias, 
comportamentos. Essa perspectiva 
se reflete nas atitudes e discursos 
de docentes e discentes da Escola 
Rachel de Queiroz, que mesmo de 
forma direta ou velada perpetuam 
práticas racistas e preconceituosas, 
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tal como constatado nos depoimen-
tos supramencionados.

Aprofundando a análise do ques-
tionário no que se refere ao levan-
tamento das ações antirracistas 
realizadas pela Escola Municipal 
Rachel de Queiroz, constatamos 
que dos 18 (dezoito) estudantes 
que responderam ao questionário 
apenas 2 (dois) deles informaram 
que a escola não promove esse 
tipo de atividade/ação, contudo, 16 
(dezesseis) estudantes informaram 
que existem ações antirracistas, tais 
como: palestras (sobre consciência 
negra e cultura indígena), trabalhos 
pedagógicos, rodas de conversas. 
Destacamos que 1(um) estudante 
informou que a escola deveria criar, 
além da promoção de palestras, um 
grupo de apoio para dar suporte aos 
estudantes que sofrem algum tipo 
de discriminação.

Os dados apontam que a Escola 
Rachel de Queiroz realiza ações 
antirracistas, fruto da implemen-
tação de uma política afirmativa 
desde 2017. Contudo, existem al-
gumas limitações para o seu for-
talecimento na Escola Municipal 
anteriormente apontadas neste 
artigo. Destacamos que existe uma 
priorização da Prefeitura Municipal 
na elevação e melhoria dos índi-
ces de aprovação em português 
e matemática, bem como melho-
ria dos indicadores nas avaliações 

externas, visando projeção nacio-
nal, em detrimento do fortaleci-
mento de ações que contribuam 
para a compreensão dos fenôme-
nos culturais no âmbito da história 
afro-brasileira e Indígena no âmbi-
to escolar. Um exemplo disso foi a 
transferência do Festival de Arte e 
Cultura “Afro-arte” para a Secretaria 
de Cultura Municipal, deixando de 
ser uma ação efetiva da Secretaria 
de Educação, acarretando enfra-
quecimento de ações sistemáticas 
voltadas para ações antirracistas na 
Escola Rachel de Queiroz.

Quando perguntamos aos estu-
dantes de que forma a escola po-
deria combater o racismo, 7 (sete) 
estudantes, dos 18 (dezoito) respon-
dentes, mencionaram que a escola 
deve punir de forma mais rígida, le-
vando à penalidade de expulsão dos 
estudantes que praticam qualquer 
tipo de discriminação. Entretanto, 
a maioria dos estudantes, 11 (onze) 
deles, sugere que a escola deve rea-
lizar ações de cunho pedagógico 
e criar condições para uma maior 
conscientização, tais como: fortale-
cer palestras sobre a temática e pro-
mover novas oportunidades, além 
de roda de conversa. Destacamos 
a opinião de uma estudante que 
sugere a promoção de projetos an-
tirracistas, tal perspectiva se aproxi-
ma da implementação de uma ação 
mais sistemática e não pontual.
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A perspectiva punitiva apontada 
pelos 7 (sete) estudantes podem ser 
reflexo da adesão da Escola ao pro-
jeto cívico-militar. Esse projeto foi im-
plementado em Maracanaú, no qual 
várias escolas já aderiram em função 
do maior investimento que estas re-
cebem da prefeitura, bem como a 
questão da disciplina em um contex-
to brasileiro de escalada da violência 
do aluno contra o professor em sala 
de aula. Ademais, é válido ressaltar 
que muitos desses jovens vivem num 
contexto de violência e destituição 
dos direitos básicos, podendo ter cer-
ta influência na construção de ideias 
mais punitivas. Contudo, ressalta-se 
a necessidade de fortalecimento de 
ações antirracistas, já promovidas 
pela escola Rachel de Queiroz, sen-
do que essas ações já refletem nos 
resultados apontados, uma vez que 
a maioria dos participantes, 11 (onze) 
deles levantaram outras medidas an-
tirracistas, de cunho mais democrá-
tico e pedagógico.

É válido ressaltar que a aplicação 
do questionário aconteceu antes 
da realização da roda de conver-
sa. Portanto, as temáticas aborda-
das tiveram como elemento nor-
teador os resultados aplicados no 
questionário.

A abordagem das temáticas afro-
-brasileiras e indígena no projeto, 
mediante a realização das rodas 
de conversa, proporcionou aos 

estudantes uma ampliação signifi-
cativa de seus conhecimentos. Esse 
processo foi essencial para que pu-
dessem reconhecer e valorizar sua 
identidade, compreendendo melhor 
seus traços e fenótipos. A reflexão 
sobre essas questões possibilitou 
um olhar mais aprofundado sobre 
a própria história e cultura, promo-
vendo um sentimento de pertenci-
mento e orgulho.

As atividades desenvolvidas nas 
rodas de conversa pelos estudantes 
foram marcadas pelo entusiasmo e 
pelo empenho, demonstrando o in-
teresse genuíno em compreender 
mais sobre a cultura afro-brasileira. 
Durante as dinâmicas, os estudan-
tes não apenas adquiriram conheci-
mento teórico, mas também pude-
ram compartilhar vivências e trocar 
experiências que fortaleceram o 
aprendizado. A interação e o en-
volvimento coletivo mostraram-se 
fundamentais para a construção de 
um ambiente acolhedor e reflexivo.

Um dos momentos marcantes 
durante a realização das rodas de 
conversa foi o relato de uma estu-
dante sobre sua experiência anterior 
em outra escola. Ela compartilhou 
que, naquele ambiente, colegas de 
classe costumavam zombar do seu 
cabelo crespo, o que a fazia sentir-
-se inferior. Para evitar as provoca-
ções, optava por prender os cabelos, 
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tentando se adequar a um padrão 
imposto pelos outros.

No entanto, ao participar das ati-
vidades do projeto na Escola Rachel 
de Queiroz, passou a reconhecer a 
beleza dos seus traços e a com-
preender que o preconceito que 
sofria era reflexo do racismo estru-
tural presente na sociedade. Com 
esse entendimento, ela se sentiu 
mais fortalecida e agradecida pelo 
projeto, pois lhe proporcionou não 
apenas conhecimento, mas também 
empoderamento e autoestima.

Outro aspecto relevante identifi-
cado ao longo da pesquisa foi o in-
teresse demonstrado por estudan-
tes de pele branca, que também 
desejou participar das discussões 
e atividades. Esse envolvimen-
to evidenciou a importância do 

letramento racial como um proces-
so coletivo, no qual pessoas de di-
ferentes origens podem se educar 
e se unir na luta antirracista. Essa 
troca de experiências contribuiu 
para a criação de um ambiente 
mais inclusivo, no qual a conscien-
tização e o respeito às diversidades 
foram fortalecidos.

Dessa forma, o projeto não ape-
nas ampliou o conhecimento dos 
estudantes sobre a cultura afro-bra-
sileira, mas também promoveu re-
flexões profundas sobre identidade, 
pertencimento e resistência. Além 
disso, reforçou a necessidade de 
espaços educativos que valorizem 
a diversidade e combatam práticas 
discriminatórias, permitindo que 
cada indivíduo se reconheça, se 
afirme e se sinta representado.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatamos que o racismo es-
trutural está presente nas ações 
e discursos de alguns professo-
res e discentes da Escola Rachel 
de Queiroz quando nessa relação 
coexistem práticas discriminatórias 
em que o professor compara a cor 
negra de uma estudante com a cor 
branca, ou mesmo quando nas re-
lações sociais entre estudantes se 
manifesta uma discriminação ao 
apelidar o colega de “macaco”.

Essas práticas são frutos de um 
contexto histórico e cultural em que 
o processo de formação da socieda-
de brasileira foi construído com base 
nas teorias eivadas de práticas racis-
tas, provenientes da Modernização 
do século XIX, que justificaram o 
processo de colonização e domi-
nação do homem branco.

Portanto, o discurso ideológico 
de que a referência passa a ser o 
“homem branco”, advindo com a 
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política do branqueamento, des-
considerando as heranças ances-
trais que fizeram e fazem parte do 
processo de formação do povo bra-
sileiro deve ser problematizado no 
espaço escolar, contribuindo para 
uma formação humana crítica e 
emancipatória.

Quando perguntamos aos par-
ticipantes da pesquisa se alguma 
vez sofreram discriminação racial, 
a grande maioria afirmou positiva-
mente ou presenciou situações de 
preconceito racial. E essa experiên-
cia trouxe impactos negativos no 
processo formativo escolar desses 
adolescentes, pois, na fala de alguns 
deles, sofrer discriminação trouxe à 
tona dificuldade de se adaptar a 
rotina escolar, causou sofrimento 
e comprometimento no processo 
de construção de sua autoestima. 
O racismo afeta a vida das pessoas 
negras, em vários aspectos de sua 
subjetividade, como transtornos psi-
cológicos, além de físicos (Santos; 
Black; Silva; Santos, 2024).

Outro resultado que nos chamou 
atenção foram as sugestões para 
minimizar o processo de discrimi-
nação racial na escola, alguns par-
ticipantes da pesquisa sugeriu uma 
ação mais coercitiva (vão desde a 
implementação de medidas discipli-
nares até a expulsão) em detrimento 
da utilização de ações educativas. 
Apesar da grande maioria destacar 

a necessidade de fortalecer as ações 
antirracistas já implementadas pela 
escola, uma vez que a escola vem 
promovendo atividades que contri-
buem para o processo de conheci-
mento sobre o racismo e suas for-
mas de manifestação.

Essa perspectiva coercitiva, diga-
mos assim, que desencadeiam em 
práticas mais incisivas apontados pe-
los estudantes da Escola Municipal 
são reflexo de um racismo que se 
apresenta também por meio de es-
tatísticas de violência letal, taxas de 
homicídios entre a população jovem 
negra e pardos, apresentando uma 
distorção quanto aos jovens bran-
cos, herança histórica da exclusão 
social. A violência que esses jovens 
vivenciam nas periferias dia a dia, 
acompanhado do processo desen-
freado da criminalização legalmente 
aceita pelo Estado, tende a se refletir 
em pensamentos e ações punitivas 
também no espaço escolar.

É válido ressaltar que, a escola 
oferecer ações antirracistas de for-
ma permanente, tais como roda de 
conversas sobre a temática, pales-
tras, oficinas e seminários. Destaca-
se o desenvolvimento do projeto 
“afro-Arte” e as feiras culturais na 
escola supramencionada, contudo, 
não foi possível investigar como 
se dá a prática antirracista do do-
cente em sala de aula, a partir da 
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perspectiva do professor e da ges-
tão escolar.

Sendo assim, os resultados en-
contrados abrem novas lacunas de 
estudos e investigação que devem 
ser aprofundados na oportunidade 
de realização de uma nova pes-
quisa, por exemplo: Como se dá 
a prática pedagógica antirracista 
dos professores em sala de aula? 
Quais os limites e possibilidades 
na implementação dessas práticas 

antirracistas em sala de aula? Quais 
os desafios encontrados pela gestão 
escolar no fortalecimento das práti-
cas antirracistas?

Consideramos que se fazem ne-
cessárias políticas que favoreçam 
uma sociedade antirracista evitando 
uma neutralidade e a negação de 
que o racismo estrutural não exis-
te em nosso meio e sobretudo nos 
grupos vulneráveis da sociedade 
atual.
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1.	 INTRODUÇÃO

E sse texto tem como finalidade 
relatar a experiência e refletir 
criticamente sobre as ativida-

des desenvolvidas, no ano de 2024, 
no campus Limoeiro do Norte do 
Instituto Federal do Ceará (IFCE), em 
alusão ao dia 20 de novembro, no 
qual se celebra a Consciência Negra. 
A celebração, impulsionada pela 
criação do Dia Nacional de Zumbi e 
da Consciência Negra, carrega con-
sigo não apenas a memória e home-
nagem ao líder de Palmares, mas 
sobretudo um longo e importante 
processo de organização e luta da 
população negra brasileira diante 
das desigualdades e violências pelas 
quais têm passado desde o período 
escravocrata até os dias atuais.

Nesse sentido, o Núcleo de 
Estudos Afro-brasileiros e Indígenas 
(Neabi) do campus Limoeiro do 
Norte, ao longo dos seis anos de 
sua existência, tem aproveitado o 
período de visibilidade para de-
senvolver ações que pautem o ra-
cismo, as políticas afirmativas ra-
ciais, a educação para as relações 
étnico-raciais e a história da cultura 
afro-brasileira e indígena. No ano 
de 2024, a temática escolhida foi 
“Os desafios para a valorização da 
herança africana no Brasil”, tam-
bém abordada, no mesmo ano, 

como tema da redação do Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem).

Com esse recorte, estabelecemos 
como objetivo refletir sobre o cum-
primento da Lei 10.639/2003, altera-
da pela Lei nº 11.645/2008, que tor-
nou obrigatório o ensino da história 
e cultura afro-brasileira e indígena 
em todas as escolas públicas e parti-
culares, do Ensino Fundamental até 
o Ensino Médio e os impactos do ra-
cismo no cotidiano e na garantia dos 
direitos sociais. Além de chamar a 
atenção da comunidade acadêmica 
do campus Limoeiro do Norte para 
a urgência de ações e práticas coti-
dianas antirracistas alinhadas com o 
reconhecimento de pessoas negras 
na cultura brasileira, promoção do 
conhecimento da história do Brasil 
com a visão de mundo da popula-
ção negra, reconhecer a diversida-
de étnica e combater a hierarquia 
cultural e invisibilidade de grupos 
historicamente discriminados.

Conforme nos ensina Djamila 
Ribeiro (2019), o primeiro ponto 
para se combater o racismo é en-
tender que ele permeia todos os 
aspectos da sociedade, estando 
enraizado nas instituições e práticas 
sociais, políticas e econômicas. Por 
isso, é fundamental trazer a pers-
pectiva histórica compreendendo 
como esse sistema econômico e 
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de poder se estruturou na relação 
escravidão e racismo, expropriando 
a população negra – tratada como 
mercadoria por mais de três séculos 
– da distribuição de riquezas e dos 
direitos básicos.

Outro ponto fundamental que 
deve perpassar todas as ações an-
tirracistas é reconhecer a existência 
do racismo, nomeá-lo, ousar denun-
ciar práticas e instituições racistas 
e que vivemos num país no qual, 
conforme dados do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, em 2024, 
70% das pessoas encarceradas são 
negras. Reconhecer que o racismo 
existe e que reproduz desigualda-
des de acesso a bens, serviços e di-
reitos, ou, como nos lembra Bárbara 
Pinheiro (2023, p. 36), que “as pes-
soas vivem e morrem pela sua es-
tampa, pela sua estética, pelo seu 
fenótipo”, é basilar porque durante 
décadas se acreditou que vivíamos 
uma democracia racial.

Propagado por alguns estudiosos 
do início do século XX, o mito da 
democracia racial afirma que, após 
a abolição da escravidão, o Brasil te-
ria se tornado uma sociedade livre 
de preconceitos raciais, onde pes-
soas de diferentes origens étnicas 
e raciais conviviam em harmonia e 
igualdade. Para Freyre (2005), dife-
rente de outros países que também 
foram construídos utilizando mão 
de obra de pessoas escravizadas, o 

Brasil teria desenvolvido uma con-
vivência harmoniosa e cordial entre 
brancos, negros e indígenas, devido 
à miscigenação e a integração entre 
as diferentes culturas. Ao analisar a 
eficiência do mito da democracia 
racial para a formação social bra-
sileira, Domingues (2005) o define 
como uma distorção do padrão das 
relações raciais no Brasil, tendo sido 
construído e reforçado por uma elite 
branca ávida por maquiar a opressi-
va realidade de desigualdade entre 
negros e brancos.

Desde o período colonial, pas-
sando pelo Império, a classe 
dominante foi treinada a ver o 
negros como seres inferiores, 
mas, simultaneamente, apren-
deu a abrir exceções para alguns 
indivíduos negros e mulatos. O 
espaço na sociedade para o ne-
gro era cedido desde que não se 
colocasse em risco o domínio da 
“raça” branca. Contudo, o mito 
da democracia racial inverteu o 
eixo da questão: transformou a 
exceção em regra, o particular 
em universal, casos isolados em 
generalizações. Aproveitaram-
se os raros exemplos de negros 
e “mulatos” que se projeta-
ram socialmente e o adotaram 
como modelo de sistema racial 
(Domingues, 2005, p. 119).

A crença na democracia racial 
dificultou, por muitas décadas, o 
reconhecimento e o combate ao 
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preconceito, uma vez que não se 
pode combater o que não existe, 
além de contribuir para desarticular 
uma luta política antirracista.

Kabengele Munanga (2010) afir-
ma que o racismo no Brasil é um 
crime perfeito, pois não tem autor 
e a própria vítima é responsável 
pelo crime. O escritor aponta o 
exemplo da pesquisa de opinião 
realizada pelo jornal Folha de São 
Paulo (Folha de S. Paulo, 1995) que 
apontava a discrepância entre as 
pessoas que admitiam a existência 
de racismo mas que afirmavam não 
serem, elas mesmas, racistas. A pes-
quisa trazia dados de que, enquanto 
88% dos respondentes declaravam 
não ter preconceito de cor em re-
lação aos negros, 89% afirmavam 
que existia, sim, preconceitos dos 
brancos em relação aos negros. 

“Ecoa, dentro de muitos brasileiros, 
uma voz muito forte que grita: Não 
somos racistas! Racistas são os ou-
tros!”, conclui Munanga (2010, p. 3).

Assim, é nesse cenário históri-
co em que os eventos em alusão 
ao dia 20 de novembro ganham 
importância e se justificam no co-
tidiano educacional. No campus 
Limoeiro do Norte do Instituto 
Federal do Ceará, a celebração do 
Dia da Consciência Negra foi or-
ganizada em formato de roda de 
conversa com dois momentos: um 
no turno da manhã e outro à noite. 
A seguir, na seção de metodologia, 
explicaremos a construção e orga-
nização dos dois momentos e, na 
seção de resultados e discussões, 
apresentaremos como a experiên-
cia se articula com os conhecimen-
tos adquiridos.

2.	 METODOLOGIA

Esse relato de experiência é 
um estudo de natureza qualitativa 
orientado pela perspectiva teóri-
co-metodológica descritiva, inter-
pretativa e reflexiva das atividades 
vivenciadas durante o evento do Dia 
da Consciência Negra que ocorre-
ram no dia 21 de novembro de 2024 
no IFCE campus Limoeiro do Norte, 
nas unidades Centro e Cidade Alta.

As atividades desenvolvidas eram 
parte do planejamento semestral 

do NEABI do campus Limoeiro do 
Norte e foram organizadas durante 
duas reuniões com os membros do 
Núcleo. Na primeira reunião deci-
dimos sobre o formato do evento 
entre as opções mesa redonda, se-
minário e roda de conversa, sendo 
escolhida a roda de conversa pelo 
seu caráter mais dialógico e de pro-
ximidade com o público, além de 
produzir um conhecimento sobre o 
tema mediado pelos participantes. 
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Ainda na mesma reunião decidimos 
que o tema seria “Os desafios para 
a valorização da herança africana 
no Brasil”. Assim, o nome do even-
to ficou Café e conversa seguido 
desse título. Vale ressaltar que na 
maioria das atividades do NEABI 
costumamos disponibilizar alimen-
tação – bolo, café, biscoito, tapioca 
etc. – como forma de aumentar a 
interação entre os participantes e 
valorizar a alimentação como ato 
social e político.

Na segunda reunião detalhamos 
a programação e estabelecemos 
encaminhamentos, tais como con-
vites aos facilitadores, divulgação, 
reserva do espaço e inscrição no 
evento. O planejamento contem-
plou ainda a preparação de apre-
sentações ligadas à arte por meio da 
poesia e da música, na compreen-
são de que essas manifestações cul-
turais reforçam a existência de uma 
diversidade étnica e proporcionam 
uma experiência lúdica, agregada à 
reflexão crítica sobre nossa relação 
com a cultura dos povos indígenas e 
africanos. As Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana (Brasil, 2004) 
estabelece princípios para que as 
ações educativas de combate ao 
racismo sejam exitosas, tais como 
a valorização da oralidade, da 

corporeidade, da arte em suas di-
ferentes linguagens (teatro, dança, 
música e artes visuais), escrita e lei-
tura. A partir daí pudemos selecionar 
possibilidades práticas artísticas que 
proporcionam um ambiente no qual 
o público possa desenvolver uma 
postura aberta, de curiosidade e re-
ceptividade a partir dessa temática 
étnico-racial.

No turno da manhã, o Café e 
Conversa aconteceu no Espaço de 
Convivência da Unidade Centro do 
IFCE campus Limoeiro do Norte. 
Organizamos 40 cadeiras de plás-
tico em forma de círculo com uma 
mesa ao lado onde ficaram dispos-
tos os lanches. Na frente da mesa 
colocamos a bandeira do Neabi 
como forma de chamar a aten-
ção para quem estava participan-
do do evento e demarcar o lugar. 
Participaram do evento cerca de 30 
pessoas, sendo o público formado 
por estudantes, servidores e comu-
nidade externa.

Na abertura do evento os inte-
grantes do Neabi, alunos do curso 
de Licenciatura em Música, reali-
zaram performance musical com a 
canção Padê, do compositor Kiko 
Dinucci (2007), do álbum de mesmo 
nome. Essa canção foi escolhida in-
tencionalmente para esse momento 
inicial pois faz referência a abertura 
da cerimônia do candomblé e de 
outras religiões de origem africana 
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oferecida ao Orixá Exu na inten-
ção de que nada viesse a perturbar 
aquele momento com algum senti-
mento mau. O nome Padê tem ori-
gem no idioma yorubá, língua afri-
cana falada na Nigéria, derivada da 
palavra ipàdé, que significa reunião. 
A letra da canção diz:

Abre o caminho  
O Sentinela está na porta 
Abre o caminho  
Pro mensageiro passar 
(DINUCCI, 2008)

Em seguida, foi recitada a poesia 
de Miriam Alves, “Eu, Mulher em 
Luta”, apresentada por Maria Erilene 
do Nascimento Lima, estudante do 
Ensino Médio Técnico Integrado e 
membra do Neabi. A programação 
incluiu a canção São Jorge, que 
também faz parte do álbum Padê.

Os facilitadores convidados fize-
ram suas apresentações, com du-
ração de 15 minutos cada uma, e 
em seguida os participantes da roda 
de conversa contribuíram com fa-
las que teceram, gradativamente, 
as narrativas sobre o que celebra-
mos no dia da Consciência Negra e 
o precisamos reconhecer e reparar.

Para o turno da manhã convida-
mos José Eduardo da Silva Braga, 
professor, pesquisador da temática 
etnico racial, afrocriativista e mem-
bro do Neabi campus Limoeiro do 
Norte; e Meire Celedonio da Silva, 

professora de português e litera-
tura do IFCE campus Limoeiro do 
Norte. Para mediar a roda de con-
versa, convidamos Damiana Bruno, 
ecofeminista negra, estudante de 
pedagogia da UECE e membra do 
NEABI campus Limoeiro do Norte.

No turno da noite, o evento 
aconteceu na unidade Cidade Alta. 
Estava prevista a exibição do docu-
mentário Consciência Negra, pro-
duzido pela ONU Brasil, lançado 
em novembro de 2019 como parte 
das ações da Década Internacional 
de Afrodescendentes (2015-2024). 
Entretanto, o documentário apre-
sentado foi A coisa tá preta, idea-
lizado e produzido pelo filósofo 
e cineasta Gabriel Filipe (2021). O 
filme mostra como o racismo – ve-
lado ou explícito – se manifesta nas 
mais diversas relações sociais e, ao 
mesmo tempo, a obra aborda a luta 
da população negra no Brasil con-
tra o racismo estrutural, destacando 
ao final a necessidade de políticas 
públicas para promover a igualda-
de racial. A roda de conversa teve 
dois professores como mediadores: 
João Paulo Guerreiro de Almeida, 
pedagogo, e Pedro Rogério Sousa 
da Silva, filósofo, e Damiana Bruno 
novamente como debatedora. Após 
a exibição, foi realizada a roda de 
conversa para refletir sobre os pon-
tos abordados. O momento contou 
com a participação de estudantes do 
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curso de Licenciatura em Música e 
de Licenciatura em Educação Física, 

bem como de alguns professores da 
instituição.

Figura 1 – Comunicação visual para divulgação do evento

Fonte: Instagram do Neabi Campus Limoeiro do Norte

3.	 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Por que apenas 17% das escolas no 
Brasil conseguem aplicar minimamen-
te a Lei nº 10.639/2003? Por que um 
evento como esse não parou o IFCE 
Campus Limoeiro do Norte? Que tem-
po nós temos dedicado para tratar de 

um assunto que é tão caro à nossa 
construção social, política e cultural? 
Foram com essas indagações que o 
professor Eduardo Braga iniciou sua 
fala sobre os desafios da valorização 
da herança africana no Brasil.
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Nesse sentido, o primeiro desa-
fio é saber de que herança estamos 
falando. A narrativa predominante 
sobre a história do povo negro tem 
sido, ao longo dos séculos, focada 
principalmente na escravização e 
suas consequências. Esse enfoque 
histórico, embora extremamente re-
levante e necessário, muitas vezes 
obscurece a riqueza, a diversidade 
e as contribuições do povo negro 
para a formação social e cultural 
brasileira. A história da escraviza-
ção, sem dúvida, é um marco cru-
cial, pois teve impactos profundos 
que ainda ressoam hoje, mas reduzir 
a trajetória do povo negro apenas 
a isso limita a compreensão de sua 
identidade e legado.

Achille Mbembe (2014) nos con-
vida a pensar as diferenças tendo 
como base uma reflexão sobre o 
mundo contemporâneo a partir da 
experiência negra. E nesse aspec-
to, não é difícil nos deparar com 
formas de ser e estar no mundo 
construídas e referenciadas pelo 
colonialismo, um projeto civiliza-
tório pautado na hierarquia racial 
e na dominação.

O poema Ponto Histórico, de Éle 
Semog (1980), que inicia o docu-
mentário A coisa tá preta, exibido 
como parte da programação, ilustra 
a perspectiva de leitura do mundo 
que Achille Mbembe recomenda.

Não é que eu
Seja racista...
Mas existem certas
Coisas
Que só os NEGROS
Entendem.
Existe um tipo de amor
Que só os NEGROS
Possuem,
Existe uma marca no
Peito
Que só nos NEGROS
Se vê,
Existe um sol
Cansativo
Que só os NEGROS
Resistem.
Não é que eu
Seja racista...
Mas existe uma
História
Que só os NEGROS
Sabem contar
... Que poucos podem
Entender.
(SEMOG, 1980)

O apagamento da história do 
povo negro e sua cultura é fruto 
do processo de colonização, fenô-
meno que persiste até hoje como 
consequência do pensamento eu-
rocêntrico ainda vigente, fortaleci-
do por estruturas sociais racistas. É 
nosso papel, portanto, questionar 
tal apagamento e combater essas 
estruturas.

Quem são os nossos referen-
ciais, quais são os clássicos que 
a gente escuta na universidade, 
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academia, no espaço escolar? 
Quem colocou essas pessoas lá, 
no lugar de clássicos? Será que 
essas coisas que esses clássicos 
escrevem os nossos antepassa-
dos não escreveram? (Eduardo 
Braga).

O professor Eduardo Braga 
aponta que, para que haja uma 
valorização da herança africana, 
precisamos conhecer suas raízes, 
as ancestralidades e a história des-
se povo a partir do olhar deles, das 
leituras de autores e autoras negras, 
de uma literatura e conhecimento 
afrocentrado.

Podemos pensar aqui em que 
África é apresentada para a 
gente. Que história afro-brasilei-
ra é apresentada para a gente. 
Porque mesmo vinte e um anos 
depois da criação de uma Lei que 
obriga a ensinar a nossa histó-
ria – veja o quanto é violento, ter 
uma lei para isso – que obriga e 
ainda assim está nesse lugar de 
não cumprimento. Como valori-
zar aquilo que eu não conheço 
e porque eu não conheço? Por 
que não chega no estudante da 
Educação Básica que as pessoas 
trazidas forçadamente para cá 
no período da escravização eram 
reis, rainhas, artistas, filósofos, 
músicos. Não chega a história 
de que somos potentes. Isso nós 
só descobrimos muito tempo de-
pois. Em síntese, minha pergunta 
é retórica e continua a mesma: 

como valorizar a cultura africa-
na e afro-brasileira se eu não 
conheço? (Eduardo Braga, grifo 
nosso).

Para ilustrar o desconhecimento 
da história e cultura afro-brasileira, 
e por conseguinte, o não cumpri-
mento da legislação, a professora 
Meire Celedônio da Silva afirma que 
no ano de 2023, considerando as 
duas turmas de estudantes ingres-
santes no Ensino Médio Técnico 
Integrado do IFCE campus Limoeiro 
do Norte, apenas três estudantes de 
cada turma de trinta e cinco alunos, 
disseram ter visto ou lido alguma 
coisa de literatura afro-brasileira. E 
os nomes citados foram Machado 
de Assis e Conceição Evaristo. Para 
minimizar essa lacuna, a professora 
ressaltou que tem criado um pro-
grama permanente de leitura que 
possa contemplar saberes de uma 
literatura que trata das narrativas 
afro-centradas, “um programa de 
leituras de literatura afro-brasilei-
ra que perpassa todos os anos”. O 
trecho de sua fala mostra como o 
programa tem acontecido e alguns 
avanços.

No primeiro ano trabalho poe-
sia, no segundo, contos, e no 
terceiro ano, romances. Ano 
passado tivemos a oportuni-
dade de escolher o livros do 
PNLD (Programa Nacional 
Livro Didático) de literatura e 
escolhemos um de literatura 
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africana intitulado Cidadã de 
Segunda Classe, da autora ni-
geriana Buchi Emecheta, e ou-
tro de literatura afro-brasileira, 
que é Salvar o Fogo, de Itamar 
Vieira Júnior. (...) Nesse con-
texto, já contemplamos: Cuti, 
Eliana Alves, Miriam Alves, Lia 
Vieira, Cristiane Sobral, Geni 
Guimarães, Jarid Arraes, Fátima 
Trinchão, entre outras. Essas 
práticas destronam a invisibili-
dade dessas autoras e eviden-
ciam outros pontos de vista e 
construção de outras fabula-
ções (Meire da Silva)6.

Seguindo a linha de estratégias 
utilizadas para trabalhar a história 
e a cultura africana e afro-brasileira 
nas práticas escolares, a professora 
Meire da Silva citou um momento 
que a deixou emocionada. Ao traba-
lhar com uma turma de estudantes 
os contos “Tapete Voador e Pixaim”, 
ambos da escritora negra Cristiane 
Sobral, uma estudante relatou que 
sofreu na infância uma tentativa de 
branqueamento a partir dos cabe-
los, a exemplo de uma personagem 
dos contos.

Ao recontar o enredo, os estudan-
tes tomam consciência de práti-
cas racistas e coloniais comuns e 
naturalizadas no seu dia a dia. O 
ponto forte da narrativa culmina 

6.	 Esse trecho é fruto da fala da professora Meire Celedônio da Silva no evento e também do 

texto elaborado por ela que foi gentilmente cedido para a esse relato de experiência.

também com o reconhecimen-
to por parte de uma estudante 
da turma que sofreu práticas de 
branquitude, quando ainda tinha 
oito anos: a mãe a levou ao salão 
para fazer alisamento nos cabe-
los. Ao ouvir a narrativa, a aluna 
descobre outra identidade possí-
vel, toma consciência da violência 
e se identifica com a persona-
gem. Essa descoberta levou os 
estudantes a refletir e questionar 
sobre a representação do cabelo 
de uma perspectiva eurocêntrica 
(Meire da Silva).

As práticas de branquitude men-
cionadas por vários participantes 
da roda de conversa, podem ser 
entendidas como comportamentos, 
crenças e estruturas que reforçam 
e mantêm a superioridade branca 
e os privilégios das pessoas bran-
cas na sociedade. Em síntese, é um 
acordo tácito entre pessoas brancas 
com vistas a manter seus privilégios, 
inclusive o de dizer qual tipo de ca-
belo é mais bonito (Bento, 2022).

Cena semelhante à da persona-
gem do conto e a da estudante foi 
relatada pelo professor Eduardo 
Braga. “Eu levei muito tempo para 
acreditar que meu cabelo molhava 
porque eu ouvia desde criança das 
pessoas que cabelo como o meu 
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não molhava. E eu lembro de ficar 
imaginando como seria meu cabelo 
grande”. Ele completa que precisa-
mos dessa herança e dessa valori-
zação, citando o trecho da música 
“Eu sou”, do cantor Washington 
Duarte (2018): “Seu nariz é lindo, 
preto. Sua boca é linda, preta. E 
seu cabelo é lindo, preto. Sua cor 
é linda, preta”.

Djamila Ribeiro (2019) ressalta 
que práticas racistas como essas 
existem há séculos, mas é contan-
do e valorizando a história e cultura 
do povo negro e, ainda, refletindo 
e apontando como ações discrimi-
natórias, que podemos desnaturali-
zá-las. Se o mundo apresentado na 
escola é o mundo dos brancos, no 

qual as culturas europeias são vistas 
como superiores e as únicas exis-
tentes, então é preciso apresentar 
o mundo dos negros visto e escrito 
pelas pessoas negras.

Eis, então, nosso grande desafio 
como educadores, conforme apon-
tado na fala do professor Eduardo 
Braga: “mostrar para os estudan-
tes negros, desde o ensino infantil 
até o Ensino Médio, que eles são 
potentes, que eles podem muito”. 
Somados a isso, faz-se necessário 
construirmos práticas pedagógicas 
que enfrentem o racismo estrutural e 
promovam um ensino que reconhe-
ça e valorize as contribuições dos 
povos africanos e afro-brasileiros.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões apresentadas nesse 
relato de experiência foram tecidas 
a partir da releitura do material sis-
tematizado das falas dos convida-
dos para o evento e dos referenciais 
teóricos estudados pelo Neabi do 
campus Limoeiro do Norte.

Nesse sentido, pensar sobre a 
valorização da cultura africana e 
afro-brasileira é, antes de tudo, 
conhecer a história desses povos 
para além do ponto de vista do 
colonizador. Conforme apontado 
durante o evento, é preciso romper 
com o eurocentrismo nos currículos 

escolares, fortalecer a identidade de 
crianças e jovens negros, promover 
o pertencimento e a autoestima, en-
sinar sobre a resistência e as contri-
buições dos povos africanos, e não 
apenas sobre a escravidão.

Para tanto, o cumprimento da Lei 
nº 10.639/2023, que tornou obriga-
tório o ensino da história e cultura 
afro-brasileira e africana nas escolas, 
bem como a formação continuada 
de professores sobre a temática da 
educação para as relações étnico ra-
ciais nos aparece como um caminho 
para enfrentar o racismo estrutural. O 
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evento do Dia da Consciência Negra, 
para o Neabi campus Limoeiro do 
Norte, foi uma experiência para 
celebrar as conquistas, as lutas e a 
resistência das pessoas negras e do 

Movimento Negro, (re)conhecer a 
história e a cultura desses povos e 
também reparar tamanhas injustiças 
sofridas desde o período da escravi-
dão até os dias atuais.
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N uma sociedade plural e que objetiva sanar as ques-
tões de preconceito, sobretudo os raciais, deve-
-se considerar introduzir essas discussões ainda 

Do NEABI Camocim para 
a extensão do ensino 
fundamental I: a literatura 
infantil em prol da educação 
antirracista
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na infância. Dessa forma, as salas 
de aula, por haver um público he-
terogêneo e plural de grupos racia-
lizados, devem estar continuamente 
relacionadas com o respeito étnico. 
Além disso, reforçar práticas de au-
toconhecimento e de autocuidado 
com as crianças a partir de textos li-
terários e apropriados às idades dos 
educandos. Ademais, relacionados à 
pesquisa, estabelecem-se a reflexão 
docente e as práticas extensionistas 
com intuito de fomentar discussões 
e produzir ferramentas de mudança 
na sociedade.

A pluralidade de pensamentos e 
a diversidade presente nas escolas é 
a principal ferramenta de combate e 
conscientização para uma educação 
antirracista e decolonial. Dessa for-
ma, as crianças e jovens têm muito 
a contribuir com práticas e peda-
gogias de combate à discriminação 
racial. No entanto, casos de racismo 
no âmbito escolar podem ser obser-
vados e, por sua vez, são prejudiciais 
a longo prazo, sobretudo, quando 
esses episódios ocorrem ainda na 
infância as marcas são mais visíveis 
e traumáticas, ou seja, permanece 
uma cicatriz mais profunda (Dantas; 
Lucini, 2024).

Em face do exposto, a justifi-
cativa deste trabalho firma-se no 
combate à discriminação causada 
por questões raciais, além disso, 
compreende-se que as discussões 

objetivadas agem de igual maneira 
na valorização da identidade étnico-
-racial das crianças em sua etapa de 
formação, considerando que é nes-
sa etapa da vida quando os primei-
ros casos de discriminações raciais 
afetam a autoestima da população 
negra (Tiburcio, 2021). Para além 
das duas justificativas apresentadas, 
há também o valor de construir um 
imaginário dos conhecimentos e 
culturas africanas e afro-brasileiras 
que fujam da ideia estereotipada 
propagada por décadas de educa-
ção “pós-abolicionista”.

Assim, o educar toma como ponto 
de partida para discussões amplas e 
plurais a articulação com contações 
de histórias. Afinal, a partir delas, no-
tam-se as diversas possibilidades de 
trabalhar com a Literatura Infantil 
para o desenvolvimento de uma 
compreensão étnico-racial. Afinal, 
o debate acerca das questões ét-
nico-raciais é assegurado nas Leis 
n° 10.639/2003 e 11.645/2008, e sa-
lientado no Documento Curricular 
Referencial do Ceará (DCRC), além 
de considerar a relevância da 
Literatura Infantil em possibilitar a 
fusão do sonho com a realidade 
(Coelho, 2000).

Então, como referencial teórico 
deste relato, assim como do proje-
to de extensão que lhe antecede, 
usa-se a perspectiva de uma educa-
ção afrocentrada e que almeje uma 
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conexão com as ancestralidades 
de cada um, conforme o propos-
to pedagógico – pretagogia – por 
Geranilde Costa e Silva, orientanda 
de Sandra Haydée Petit (Silva, 2015). 
Dessa forma, o presente relato de 
experiência almeja apresentar os 
resultados de um projeto de exten-
são aplicado com duas turmas de 
1º anos e uma de 3º ano, difundir 
conhecimentos africanos e afro-
-brasileiros no Ensino Fundamental 
I a partir de rodas literárias infantis, 
aplicando seus métodos na Escola 
de Ensino Fundamental Dona Sinhá 
Cruz de Vasconcelos. Instigando, 
assim, a desconstrução de este-
reótipos e a apresentação de pers-
pectivas decoloniais pautadas na 
Pretagogia (Silva, 2013).

O trabalho, de aspecto metodo-
lógico qualitativo, utiliza-se dos se-
guintes objetivos específicos, que 
caracterizam os processos metodo-
lógicos usados no projeto relatado, 
para atingir seu objetivo principal: 
i) Planejar sequências didáticos de 
educação antirracista que agre-
guem, a partir do eixo literário, ou-
tras áreas do conhecimento, como: 
história, geografia, arte e educação 
física; ii) Aplicar em sala de aula, du-
rante duas semanas, as sequências 
didáticas com auxílio dos materiais 
elaborados para as turmas de 1° e 3° 
ano do Ensino Fundamental I; e iii) 
Mapear, mediante uma abordagem 

qualitativa, os resultados obti-
dos com a implementação dessas 
atividades.

Em suma, faz-se necessário, 
como medida de enfrentamento às 
práticas racistas da sociedade brasi-
leira, o trabalho contínuo de promo-
ção de uma educação antirracista e 
decolonial. Iniciando, portanto, na 
primeira infância e introduzindo os 
debates de maneira leve, que res-
peita a faixa-etária do público e é 
realizado com seriedade e compro-
misso teórico. É nesse ensejo que 
o uso da Literatura Infantil firma-se 
como protagonista para essa pro-
posta de ação, afinal, age como um 
catalisador de ideias que podem ser 
amplamente exploradas e discuti-
das de maneira vasta.

1.1	 Das salas do Neabi campus 
Camocim: onde a discussão 
começa

Práticas pedagógicas vinculadas 
à Literatura Infantil foram associa-
das a partir do século XIX. Segundo 
Filho (2009), por sua vez, o trabalho 
de viés antirracista ainda na infãncia, 
embora subestimado, cria no imagi-
nário dos pequenos estudantes uma 
base moral e ética que podem ali-
cerçar práticas cotidianas que vão 
ao encontro de um mundo melhor 
e com menos injustiças sociais. 
Dessa forma, o uso da Literatura 
Infantil em sala exerce um papel 
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fundamental nessa prática educa-
cional contra-hegemônica, portan-
to, os textos infantis, além de atua-
rem como principal suporte a essa 
ação, desenvolvem a autoestima e 
a identidade étnico-racial de alunos 
não-brancos a partir das represen-
tações (Costa et al., 2022).

Tomando essas preocupações 
como ponto de partida, em 2024, 
o grupo do Núcleo de Estudos 
Afro-Brasileiros e Indígenas (Neabi) 
do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Ceará 
(IFCE) – campus Camocim propôs 
as leituras e discussões a respeito 
da obra infantil Amoras (Emicida, 
2018) como uma das práticas ini-
ciais do segundo semestre de estu-
dos do núcleo. A obra supracitada 
foi selecionada pelos membros do 
Neabi campus Camocim, principal-
mente, por trazer características 
relacionadas aos seguintes de-
bates raciais voltados à Literatura 
Infantil: i) Representatividades 
plurais; ii) Protagonismo negro; iii) 
Personalidades históricas negras; e 
iv) Autoria negra.

A proposta desenvolvida no âm-
bito do Neabi contou com a presen-
ça de doze membros internos (estu-
dantes e docentes da instituição) e 
de um membro externo (estudante) 
em um dos encontros do núcleo. A 
atividade partiu da contação da his-
tória nos moldes de uma contação 

para o público infantil, com projeção 
de imagens em slides, performance 
corporal durante a leitura do livro 
físico e uma organização dos mem-
bros de modo circular, que remeteu 
às práticas desempenhadas pelos 
griots – contadores de histórias na 
tradição oral africana.

A eleição de Amoras se deu em 
função, primordialmente, por essa 
ser considerada uma obra funda-
mental para a literatura infanto-
juvenil sob a perspectiva antirra-
cista. Publicado em 2018, o livro 
apresenta uma narrativa poética e 
ilustrada que valoriza a identidade 
negra desde a infância, reforçando 
a importância da autoestima e do 
pertencimento.

Em Amoras, há uma mensagem 
simples, mas poderosa: assim como 
as amoras pretas são bonitas e va-
liosas, as crianças negras também 
são. A obra dialoga diretamente 
com a representatividade, algo es-
sencial para o desenvolvimento sau-
dável das crianças, principalmente 
em um país como o Brasil, onde o 
racismo estrutural impacta a cons-
trução identitária dos indivíduos, 
geralmente, ainda na infância.

Além disso, o livro contribui para 
a educação antirracista ao estimu-
lar o diálogo sobre diversidade e 
respeito dentro e fora da escola, se 
alinhando às Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais, que in-
centivam a valorização da cultura 
afro-brasileira e africana no ensi-
no. Dessa forma, Amoras não ape-
nas encanta e emociona os leito-
res, mas também atua como uma 
ferramenta pedagógica poderosa 
para transformar mentalidades e 
combater preconceitos – objetivos 
principais do Neabi.

Além de Amoras, como um com-
ponente a mais, na perspectiva do 
grupo, coube enriquecer a discus-
são com a leitura complementar do 
artigo intitulado “O protagonismo 
negro na literatura infantil Amoras, 
de Emicida: caminho para a des-
construção de estereótipos e pre-
conceitos”, de Marques, Sader e 
Chotolli (2022). O texto, promoveu 
reflexões e análises críticas instiga-
doras para nós, estudiosos da pau-
ta étnico-racial, com embasamento 
teórico acerca do conceito de racis-
mo sob diversas óticas.

As discussões desenvolvidas no 
grupo também fomentaram uma 
preocupação maior com o trabalho 
de cunho antirracista e decolonial 
que é realizado nas salas de aula do 
Ensino Fundamental I, em especial 
com os alunos de 1º ano que estão 
inseridos num processo de adpata-
ção ao Ensino fundamental. Diante 
do exposto, seguindo o princípio 
que uma ação pedagógica deve 

ser idealizada como produto de 
uma sala de aula anterior, o projeto 
extensionista “As histórias que ensi-
nam: a literatura infantil como fer-
ramenta de conscientização antir-
racista e em prol de uma educação 
étnico-racial do ensino fundamental 
I” foi proposto com o objetivo de de-
senvolver, a partir de uma aborda-
gem interdisciplinar entre Literatura 
Infantil e demais áreas do conheci-
mento, o senso crítico antirracista 
nas turmas de 1º e 3º anos.

[...] sabemos que somente a li-
teratura infantil não consegue 
por si só dar conta de todas as 
questões que a discussão sobre a 
diversidade étnico-racial requer. 
Outro ponto relevante é conse-
guir inserir as crianças desde mui-
to pequenas em contextos que as 
aproximem das diversas culturas, 
seja dos povos originários, africa-
nos ou afro-brasileiros (Costa et 
al., 2022, p. 127).

Então, atrelado às rodas de leitura 
com os alunos dos primeiros e ter-
ceiro anos propôs-se a discussão de 
conhecimentos transversais, assim 
foram trabalhadas, junto da litera-
tura, conhecimentos das humanida-
des e linguagem que dialogam com 
a temática racial. Portanto, garan-
tindo, assim como afirma Costa et 
al. (2022) um contato plural com os 
elementos que liguem nossos alu-
nos às suas origens afro-diaspóri-
cas, como o artesanato, a história, 
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a geografia de um continente que 
num primeiro momento lhes é apre-
sentado a partir de uma visão colo-
nizada e estereotipada.

1.2	 Observações e reflexões: A 
Literatura Infantil Brasileira 
como objeto de uma 
educação antirracista

“As histórias importam. Muitas 
histórias importam. As histórias 
foram usadas para espoliar e 
caluniar, mas também podem 
ser usadas para empoderar e 
humanizar. Elas podem despe-
daçar a dignidade de um povo, 
mas também podem reparar 
essa dignidade despedaçada” 
(Adichie, 2019).

A literatura destinada às crian-
ças, desde de seu início, no sécu-
lo XIX, foi abastecida por autores 
e autoras negras, mas suas obras 
passam despercebidas por pesqui-
sadores que analisam os percursos 
históricos dessa produção literária 
(Cardoso, 2023). Segundo Cardoso 
(2023) a produção mais expressiva 
de literatura infantil escritas por au-
tores negros ganha maior força com 
a promulgação da lei 10.639/2003, 
que incluía nos currículos escola-
res a temática da História e Cultura 
afro-brasileira.

O cânone da Literatura infantil, 
dessa forma, se constrói a partir 
de uma perspectiva excludente, 
patriarcal e machista, um exemplo 

desses casos e um dos principais 
nomes e expoentes da literatura 
para crianças é Monteiro Lobato, 
cujo dia nacional do livro infantil 
foi estabelecido em sua homena-
gem, no dia de seu aniversário. O 
autor, reconhecido e alocado no 
cânone literário, assim como afir-
ma Zilberman (2009) no segundo 
capítulo de sua obra Como e por 
que ler a literatura infantil brasileira, 
inicia uma de suas principais obras 
literárias, A menina do narizinho 
arrebitado (1920), com a descrição 
das personagens: Dona Benta, Lúcia 
(Narizinho), Tia Anastácia, essa últi-
ma é descrita como “uma excelente 
negra de estimação” e Emília que 
é uma boneca de pano “fabricada 
pela preta” (Hansen, 2022).

Foram necessários quase 100 
anos desde sua publicação para que 
a obra fosse problematizada pelo 
Movimento Negro Unificado (MNU) 
defendendo que o se apresentava 
no texto era uma “linguagem racis-
ta para crianças” (Hansen, 2022). 
Cardoso em seu texto desenvolve 
uma discussão a partir de textos 
de Zilberman (2009), ela analisou a 
obra e como produções de autores 
negros passaram despercebidos por 
inúmeros estudiosos da área. A au-
tora, entretanto, ressalta que essa 
literatura não deve ser desconside-
rada, mas implementada, objetivo 
esse de sua pesquisa que apresenta 
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autores negros da Literatura Infantil 
brasileira como: Gonçalves Crespo 
(1846-1883), João do Rio (1881-1921), 
Ildelfonso Juvenal (1894-1965) e 
Mestre Didi (1917-2013), além da au-
tora afro-brasileira Ruth Guimarães 
(1920-2014), ainda que sua pesqui-
sa tenha enfatizado as obras de 
Gonçalves Crespo (Cardoso, 2023).

A autora Chimamanda Ngozi 
Adichie, em sua obra O perigo de 
uma história única (2019), reflete 
a respeito das violências possíveis 
de se apresentarem apenas uma 
perspectiva, principalmente os re-
sultados negativos em crianças ra-
cializadas ao observarem, em sua 
histórias lidas, apenas a perspecti-
va do colonizador. No excerto que 
abre esse tópico da pesquisa, ela 
reafirma a importância das histó-
rias, mas principalmente das histó-
rias sob uma ótica do colonizado, 
afinal, elas são importantes para 
curar e fechar as feridas opressoras 
do passado. Logo, assim como afir-
ma Abramovich (1997), é a história 
que lhes permite descobrir outros 
lugares, tempos e formas de por-
tar-se, de ser, outras éticas e óticas, 
ele conclui seu pensamento dizendo 
que é ter acesso às ciências huma-
nas, tais como: história, sociologia 
e afins, sem que se perceba a aula 
que surge do ato de ler.

Portanto, é a partir desse pressu-
posto que a Literatura Infantil age 

com um papel crucial para a for-
mação escolar e social das crianças, 
uma vez que o ato de ler aflora a 
imaginação, memória, vocabulário, 
além dos valores e sua construção 
identitária. Sendo assim, concordan-
do com os estudos até então elen-
cados, podemos observar a litera-
tura infantil como uma ferramenta 
indispensável e que possibilita a 
mudança para uma sociedade justa 
e igualitária. Agindo desde a primei-
ra infância para que essa sociedade 
permita que as crianças sejam in-
seridas à uma educação respeitosa, 
crítica e sem preconceitos de todas 
as naturezas.

1.3	 Aspectos metodológicos: das 
ideias aos planos de ação

Ainda que as discussões sejam 
anteriores e posteriores e que a 
ação extensionista e a escrita deste 
relato estejam devidamente entre-
laçadas, é importante estabelecer 
limites de onde termina o primeiro 
e se inicia o segundo. O projeto de 
extensão intitulado como As histó-
ria que ensinam: A literatura infantil 
como ferramenta de conscientiza-
ção antirracista e em prol de uma 
educação étnico-racial no Ensino 
Fundamental I apresenta uma abor-
dagem metodológica que pode 
ser definida como pesquisa-ação 
(Moresi, 2003), afinal busca intervir 
em um problema anteriormente ob-
servado, o racismo.
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O presente relato de experiên-
cia, por sua vez, documenta ao re-
latar o que foi realizado e o que foi 
observado durante a execução do 
projeto supracitado, caracteriza-se 
a partir de métodos qualitativos, 
afinal segundo Minayo (2015 apud 
Moresi, 2003) esse método firma-se 
na relação entre aquilo que é obje-
tivo e subjetivo, ou seja, quando o 
resultado não pode ser simplificado 
em números, então, a percepção do 
pesquisador a respeito do proces-
so da pesquisa é utilizada para di-
mensionar o resultado da pesquisa 
(Moresi, 2003).

Com o objetivo geral de desen-
volver, a partir de uma abordagem 
interdisciplinar entre literatura in-
fantil e demais áreas do conheci-
mento, o senso crítico antirracista 
nas turmas de 1º e 3º ano do Ensino 
Fundamental I da EEF Dona Sinhá 
Cruz de Vasconcelos. O projeto uti-
lizou-se das seguintes etapas orga-
nizadas nos objetivos específicos. 
Inicialmente, houve o planejamento 
de sequências didáticos de educa-
ção antirracista que agreguem, a 
partir do eixo literário, outras áreas 
do conhecimento, como: história, 
geografia, arte e educação física. 
Para que dessa forma, fosse viável 
a aplicação em sala de aula, du-
rante duas semanas, as sequências 
didáticas com auxílio dos materiais 
elaborados para as turmas de 1° e 

3° ano do Ensino Fundamental I. E, 
finalmente, houvesse a possibilida-
de de realizar um mapeamento me-
diante uma abordagem qualitativa, 
os resultados obtidos com a imple-
mentação dessas atividades.

Tomando em embasamento le-
gislativo, a lei n° 10.639/2003 que 
propõe um diálogo interdisciplinar 
entre as questões étnico-raciais e 
o eixo literário na área das lingua-
gens, os integrantes do projeto rea-
lizaram pesquisas dentro da escola 
onde trabalhavam. Logo, houve-
ram etapas anteriores à aplicação 
do projeto como a visita à bibliote-
ca escolar para a realização de um 
levantamento das obras de litera-
tura infantil disponíveis e que esti-
vessem alinhadas com as questões 
raciais, por conseguinte, acontece-
ram conversas de alinhamento com 
a direção e coordenação da escola 
a respeito dos objetivos da prática 
extensionista, e finalmente um diá-
logo que ocorreu entre os integran-
tes do projeto com as professoras 
regentes das turmas de 1º anos e 
3º anos, ao final dessa etapa não 
estabelecida pelo projeto, foram se-
lecionadas duas turmas de 1º anos 
e uma turma de 3º para receber a 
aplicação do projeto.

Sequencialmente às conversas 
realizadas com os responsáveis 
pela gestão escolar e de sala, ini-
ciaram-se as escolhas dos livros 
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que foram utilizados e as elabo-
rações das sequências didáticas e 
dos materiais utilizados para levar 
as discussões almejadas para cada 
turma, atrelada à leitura de cada li-
vro. Sendo assim, foram seleciona-
dos: A cor de Coraline (Rampazo, 
2017), O baú ancestral: Histórias de 
Bisavó (Matos, 2018), As bonecas 
de vó Maria (Duarte, 2019), Amoras 
(Emicida, 2018), Sinto o que sinto 
(Ramos, 2019) e Uma princesa dife-
rente (Sousa, 2018).

Dessa seleção literária, salienta-
-se que os quatro primeiros foram 
lidos diariamente, na semana ante-
rior à semana da consciência negra, 
o propósito para essa primeira ação 
foi introduzir aos estudantes a temá-
tica de maneira lúdica e contínua, 
apresentando-lhes personagens e 
histórias diversificadas, ainda que 
complementares. Os dois últimos, 
por sua vez, foram trabalhados du-
rante dois dias cada um, por meio 
da prática do conto e do reconto. Na 
seleção desses últimos, utilizou-se 
como norteador, a possibilidade da 
obra funcionar como uma leitura de 
aquecimento para introduzir as dis-
cussões a respeito da negritude de 
maneira ampla, tais como: represen-
tatividade, conhecimento ancestral 
e autodeclaração.

Na semana da consciência negra, 
cinco dias letivos (os quatro dias da 
semana mais um sábado letivo), 

foram trabalhados duas obras com 
as turmas, a primeira obra lida com 
a turma foi Sinto o que sinto (2019), 
do ator Lázaro Ramos. A obra foi 
objeto de estudo durante a terça-
-feira e quarta-feira daquela sema-
na, em cada um desses dias uma 
disciplina transversal foi trabalhada 
em conjunto da literatura, foram as 
disciplinas de geografia e educação 
física, respectivamente. A sequência 
iniciava-se com a leitura do livro, se-
quencialmente apresentava-se um 
conteúdo de uma disciplina trans-
versal que levasse a turma a discutir 
e assim criar vínculo com o que lhes 
estava sendo apresentado, por fim 
aplicava-se uma atividade adequa-
da à disciplina do dia.

Essa sequência didática repetiu-
-se durante a quinta-feira e sexta-
-feira, nesses dias a leitura realizada 
foi a obra Uma princesa diferente 
(2018) e sua leitura estava atrela-
da às disciplinas de história e arte. 
Após essas etapas realizadas, o 
projeto contava com mais um dia 
de socialização das atividades, uma 
culminância dos temas discutidos 
e livros lidos, os estudantes apre-
sentaram suas percepções sobre a 
leitura, sobre as atividades realiza-
das, sobre os temas debatidos, os 
conteúdos apresentados e sobre a 
importância do Dia da Consciência 
Negra, esse dia de reafirmação da 
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ancestralidade negra no Brasil e em 
cada um dos alunos.

1.4	 Relato de experiência: 
histórias contadas, conversas 
feitas e mãos na massa

É a partir dos aspectos metodoló-
gicos apresentados na seção ante-
rior que se iniciam as ações do pro-
jeto. Após realizarmos uma conversa 
com a gestão escolar e com as pro-
fessoras regentes, iniciamos a pes-
quisa de quais obras de Literatura 
infantil – e que abordam a questão 
racial – estavam disponíveis na bi-
blioteca escolar. Foi por meio dessa 
primeira pesquisa que quatro das 
obras trabalhadas foram escolhidas: 
A cor de Coraline, O baú ancestral: 
Histórias de Bisavó, As bonecas de 
vó Maria e Uma princesa diferen-
te, as outras duas, Amoras e Sinto 
o que sinto, foram definidas pos-
teriormente, Amoras foi escolhido 
por estar sendo lido e discutido nas 
salas do Neabi campus Camocim, 
já Sinto o que sinto foi escolhido a 
partir de uma seleção dos integran-
tes do projeto.

Foi a seleção final das obras que 
nos levou à segunda etapa do pro-
jeto, elaboração de sequências di-
dáticas que atrelasse às discussões 
raciais a ludicidade que a idade 
do público destinado necessitava. 
Portanto, junto das leituras houve 
discussões em rodas de conversas, 

atividades de pintura, desenho, 
colagens, argilagem e afins, todas 
pensadas para equilibrar os conteú-
dos trabalhados e a práticas com as 
habilidades sensoriais dos alunos.

Então, quatro das obras supra-
citadas foram estabelecidas como 
leitura a serem realizadas na sema-
na anterior ao Dia da Consciência 
Negra, estivemos nas salas de 
aula dos dois 1° anos e 3° ano de 
uma escola de ensino fundamen-
tal. Iniciamos então os momentos 
de leitura com o intuito de inserir 
aspectos da história africana, sua 
diversidade, heranças trazidas ao 
nosso país, assim como cultura e 
conhecimentos, com o desejo de 
quebrar estereótipos e mostrar a ri-
queza sociocultural e histórica desse 
continente.

Consideramos, portanto, o quarto 
fundamento da pretagogia presen-
te na tese de Silva (2013), a abor-
dagem da afrodescendência. Essa 
abordagem relaciona a relevância 
das questões de identidade com 
os aspectos da ancestralidade de 
território africano e afro-brasileiro, 
lidando com esses aspectos sob sua 
própria ótica, ou seja, numa pers-
pectiva afrocentrada (Silva, 2013).

Cada uma das quatro primeiras 
obras foram lidas por dia e esta-
vam acompanhadas de uma roda 
de conversa sobre as histórias 
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contadas, respeitando o processo 
da leitura infantil como uma conver-
sa entre leitores e o livro. Entretanto, 
em um primeiro momento, mesmo 
com a contação de história e roda 
de conversa com as turmas a respei-
to da temática da obra, não houve 
um interesse expressivo, principal-
mente por parte da turma de 3° ano, 
que demonstraram uma certa apatia 
sobre o assunto tratado. Contudo, 
no decorrer da semana, e com a 
abordagem cada vez mais lúdica e 
inclusiva, notou-se o interesse aflo-
rando entre os alunos. Observando 
o processo benéfico de destinar à 
aplicação do projeto duas semanas, 
afinal, as crianças levam tempo para 
assimilar temas tão complexos.

Consequentemente, na semana 
da consciência negra, foram desti-
nados quatro dias para a leitura e 
explanação de algum tema e con-
teúdo transversal, no último dia le-
tivo (sábado) foi realizada uma cul-
minância dos saberes explorados na 
semana. Iniciamos na terça-feira (na 
segunda a prefeitura de Granja-CE 
adiantou o feriado do dia 20) foi lida 
a obra Sinto o que sinto (2019), do 
ator Lázaro Ramos. Dessa forma, foi 
trabalhada por dois dias consecuti-
vos, relacionando-o com as discipli-
nas de geografia e educação física 
(quarta-feira).

O livro acompanha a rotina de 
Dan, um garoto negro, que durante 
o dia experiencia diversos sentimen-
tos, timidez ao se expressar, raiva ao 
tropeçar, arrependimento ao falar 
mal de sua amiga, ou curiosida-
de pela história que seria contada 
por seu avô. Nesse momento, seu 
avô conta a história de um casal da 
Etiópia, Asta e Jaser, que motivados 
por um sonho de Jaser constroem 
um grande barco para explorar ou-
tras terras, seu avô finaliza a história 
afirmando que aquela seria a histó-
ria de seu tatara-tataravô, levando 
o garoto a sentir orgulho. A histó-
ria carrega inúmeras simbologias, 
desde a engenhosidade de construir 
um barco que coubesse as duas co-
munidades, compreender as nações 
africanas como exploradoras de co-
nhecimento e de novas terras.

Na terça-feira, a leitura foi reali-
zada em sala, tomando como ponto 
de partida o país em que se locali-
za a narrativa presente na narrativa, 
Etiópia, apresentamos para as tur-
mas imagens de paisagens, constru-
ções, a fauna e a flora do continente 
africano, ou seja, elementos geográ-
ficos que a maior parte dos estudan-
tes não conhecia. Logo, objetivando 
despertar a participação da turma, 
suas percepções dos ambientes fo-
ram estimuladas e questionadas em 
rodas de conversa, interesse que foi 
reforçado na atividade avaliativa.
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Imagem 1 – Estudantes desenhando e apresentando seus desenhos

Fonte: Caetano eDias, 2025

A conclusão desse primeiro dia, 
portanto, deu-se com duas ativida-
des que versam para o campo das 
artes, os primeiros anos e terceiro 
ano realizaram atividades de pintura 
e desenho, ao final da aula ministra-
da, eles deveriam preencher os limi-
tes do continente africano com as 
imagens que mais lhes chamaram a 
atenção. Foi notável a utilização em 
seus desenhos de elementos geo-
gráficos mais marcantes, tais como 
o desenho de grandes construções 
como pirâmides, da flora foram fre-
quentes os desenhos de baobás e 
a respeito da fauna, os animais da 
savana como girafas e leões.

Em sequência, no dia seguinte, 
foi realizado o reconto da obra em 
sala de aula, desta vez focalizando 
nas imagens e apanhando da me-
mória dos estudantes as lembranças 
da história contada anteriormente. 

Em seguida, e em ambiente propício 
à realização de atividades físicas, a 
turma foi apresentada a alguns jo-
gos africanos desconhecidos (mam-
ba) e outros que em algum momen-
to – e em certa medida, ainda que 
com algumas características distin-
tas – foram incorporados na cultura 
brasileira (terra e mar), estimulando 
a interdisciplinaridade entre os sa-
beres. Além disso, foi proposta uma 
discussão a respeito da herança afri-
cana na cultura de nossa nação. Em 
conclusão da atividade, a avaliação 
da ação foi a participação dos estu-
dantes nas brincadeiras africanas e 
jogos já conhecidos, mas que pos-
suem uma origem afro-diaspórica.

As atividades de educação físi-
ca também foram incorporadas no 
processo de uma aprendizagem 
afrocentrada, pois considera o pri-
meiro e o segundo fundamento da 
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pretagogia, voltadas à compreensão 
da consciência corporal africana. 
Assim como nos afirma Cruz e Petit 
(2009), que nas culturas africanas 
há a presença do corpo em diversos 
rituais, afinal “tudo parte do corpo, 
o corpo é a referência” (Cruz; Petit, 
2009, p. 5 apud Silva, 2013, p. 63).

Nos dias que dão sequência às 
ações do projeto, quinta-feira e sex-
ta-feira, a obra de literatura infantil 
trabalhada será Uma princesa di-
ferente (2018) de Cristiane Sousa. 
Nessa obra, Aninha, sempre cha-
mada de princesa por seus fami-
liares, após algum tempo na escola 
percebe que todas as princesas das 
histórias lidas eram brancas e nada 
se pareciam com elas, o que levou 
suas colegas a zombarem dela. Sua 
professora nota sua tristeza e leva 
para a sala história de princesas de 
diferentes lugares, princesas afri-
canas, japonesas e indianas, o que 
levou a turma a compreender que 
assim como há princesas de dife-
renças étnicas e raciais, há alunas 
e pessoas de diversas formas e que 

“essas diferenças é uma grande ri-
queza que ajuda a colorir e dar gra-
ça ao mundo” (Sousa, 2018, p. 24).

Com o conto e o reconto do texto, 
as disciplinas que serão exploradas 
a partir desse livro são: história e ar-
tes. Na disciplina de história, após a 
leitura da obra, haverá uma expo-
sição das contribuições da cultura 
afro no Brasil, o papel das tranças, 
suas invenções científicas, arquite-
tônicas e afins numa perspectiva 
decolonial. Para concluir foram rea-
lizadas atividades de colagem com 
todas as turmas, mas respeitando as 
diferenças motoras de cada aluno. 
Nos primeiros anos, a atividade de 
colagem foi para reforçar a herança 
afro a partir dos cabelos em que eles 
deveriam colar unidades de ma-
carrão parafuso pintados com tinta 
preta e outras cores. Enquanto, na 
turma de terceiro ano, foi proposta 
a elaboração de um folder em que 
os estudantes colaram imagens da 
África e de elementos africanos a 
partir das perspectivas apresenta-
das durante a semana.
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Imagem 2 – Estudantes realizando atividade de colagem e introdução à aula de 
argilagem

Fonte: Caetano e Dias, 2025

Na aula de artes, que ocorreu 
na sexta, os alunos de primeiro e 
terceiro ano foram apresentados a 
práticas artísticas como artesanato 
com argila, juntamente com a prá-
tica foram relembrados os conteú-
dos trabalhados na semana. Como 
avaliação da atividade, os estudan-
tes do primeiro ano participaram 
de uma oficina de modelagem 
com argila que foram expostos na 

culminância do projeto. O último 
dia de aplicação do projeto contou 
com um último dia de socialização 
conjunta das duas turmas, apresen-
tação protagonizada pelos estudan-
tes sobre suas produções e o que 
aprenderam com a realização das 
atividades. Muitos deles lembraram 
de inúmeros detalhes daquilo que 
lhes foi apresentado, assim como 
das atividades lúdicas.

2.	 ASPECTOS CONCLUSIVOS

Há na Literatura Infantil uma 
porta gigante para o futuro, como 
professores e profissionais dedica-
dos com a educação e formação de 
um mundo melhor sempre deve-se 
escolher abri-la e escancará-la, 

garantir que a cada geração mais 
injustiças sejam sanadas. A pesqui-
sa, assim como o projeto de exten-
são, almejou trabalhar como aquilo 
que para as crianças já lhes é valio-
so, como a contação de história, e 
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adentrar em discussões que vão ao 
encontro com o combate aos pre-
conceitos sociais de raça.

Ao final da realização das ativi-
dades, observou-se que as turmas 
estavam ainda mais curiosas sobre 
aspectos culturais dos países africa-
nos, suas histórias e seus conheci-
mentos, foi costumeiro nas semanas 
que se seguiram observá-los falar 
uns com os outros sobre algo que 
lhes foi apresentado. Ademais, o 
benefício foi duplo, eles passaram 
a ficar cada vez mais animados para 
as contações de história que aconte-
cem no Fundamental I uma vez por 
semana. Além de demonstrar res-
peito por suas diferenças, diminuin-
do os casos de bullying dentro de 
sala e nos momentos do intervalo.

Portanto, ao final das práticas 
extensionistas, comprovaram-se os 
benefícios de trabalhar as questões 
raciais com crianças utilizando-se de 
literatura infantil, afinal sua leitura e 
diálogo com outros conhecimentos 
enriquecem as experiências sen-
soriais e imersivas com conteúdo 
complexos. Provando assim também 
que a temática pode e deve ser tra-
balhada ainda na primeira infância, 
afinal, com a ludicidade e a riqueza 
de conteúdo é possível fazer com 
que os pequenos se enxerguem com 
orgulho de suas raízes, assim como 
ensinar aos seus pares que todas as 
diferenças devem ser respeitadas, 
pois é isso que os torna únicos.
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V ozes. Vozes que se mistu-
ram, que ecoam e que tra-
zem consigo referências 

ancestrais em diálogo estreito com a 
filosofia Sankofa, originária de povos 
da África Ocidental. Trata-se de um 
princípio profundo que enfatiza a 
importância de olhar para o passado 
a fim de entender o presente e mol-
dar um futuro melhor. O conceito é 
simbolizado pelo pássaro Sankofa, 
que voa para frente, mas com a ca-
beça voltada para trás, refletindo a 
necessidade de retornar às raízes 
ancestrais para recuperar sabedoria 
e força. Essa filosofia não é apenas 
uma metáfora cultural, mas uma 
prática viva que ressoa profunda-
mente nas vidas dos descendentes 
da diáspora africana. Para aqueles 
que, ao longo de séculos, foram for-
çados a navegar entre identidades 

fragmentadas e histórias descons-
truídas pela escravidão, colonização 
e deslocamento, a conexão com a 
ancestralidade torna-se um ponto 
de resistência e de renovação.

Nesse contexto, a busca pela an-
cestralidade se torna uma jornada 
de ressignificação, na qual a reco-
nexão com as tradições e com os 
valores de seus antepassados serve 
como um meio de recuperar a dig-
nidade, a memória e o sentido de 
pertencimento. Ao revisitar as raí-
zes, os descendentes da diáspora 
africana não apenas reconhecem a 
dor do passado, mas também cele-
bram a resistência e as conquistas 
de seus povos. A filosofia Sankofa, 
então, oferece uma lente através 
da qual se pode entender a com-
plexidade da diáspora africana, ao 
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mesmo tempo em que proporciona 
um caminho para a reconstrução da 
identidade e a busca por justiça e 
por liberdade para as futuras gera-
ções fazerem suas vozes ressoarem 
em um continuum longínquo.

Nessa esteira, a implemen-
tação dos Núcleos de Estudos 
Afrobrasileiros e Indígenas (Neabi) 
nas instituições públicas de ensino 
é um marco histórico para a res-
significação das identidades afro-
diaspóricas. Em consonância com a 
Lei nº 10.639/03, as atividades dos 
núcleos voltam-se para a pesquisa 
e extensão como instrumentos de 
desenvolvimento projeto educacio-
nal antirracista, com o objetivo de 
problematizar as relações étnico-ra-
ciais no contexto brasileiro.

Cumprindo seu compromisso 
acadêmico e social, o Neabi do 
campus Camocim engaja-se nas 
atividades a fim de despertar nos 
membros (docentes e discentes) a 
consciência racial necessária para a 
efetivação de mudanças na comuni-
dade. As atividades de extensão são 
de extrema relevância por seu cará-
ter transformador, pois a interação 
direta com a comunidade promove 
o diálogo, a valorização da cultura 
afro-brasileira e indígena, além do 
fortalecimento da identidade e da 
equidade racial.

Dentre as ações extensionistas, 
destacamos o evento XII Semana 
de Reflexões sobre Negritude, 
Gênero e Raça dos Institutos 
Federais (SERNEGRA) que ocorreu 
entre os dias 16 e 18 de novembro 
de 2023, no campus de Maracanaú 
do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Ceará 
(IFCE). Com o tema “Sankofa e a 
(re)construção do Brasil: o forta-
lecimento do papel das mulheres 
negras nas políticas públicas”, o 
evento elucidou a importância das 
representações femininas e como o 
olhar para o passado se faz crucial 
para as ações que serão realizadas 
no futuro, estabelecendo isso atra-
vés de discussões, apresentações 
culturais e oficinas.

Imbuídas da filosofia Sankofa e 
das referências intelectuais negras 
aqui referenciadas e alinhadas ao 
tema central do evento, esse texto 
foi co-construído a dez mãos de 
mulheres descendentes da diáspora 
africana. Neste trabalho, relatamos 
nossas experiências como partici-
pantes do SERNEGRA a partir de re-
flexões sobre os seguintes conceitos: 
ancestralidade, representatividade e 
pertencimento. Nossas análises en-
fatizam como as ações extensionis-
tas são importantes não só para os 
processos de formação educacional, 
mas também para a construção e 
afirmação das subjetividades.
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2.	 VIVÊNCIAS ANTIRRACISTAS: OLHARES SOBRE O 
SERNEGRA

Ancestralidade é um conceito 
fundamental nas culturas afro-bra-
sileiras e indígenas, representando a 
conexão entre o passado, o presen-
te e o futuro. Para pensadores como 
Nêgo Bispo e Conceição Evaristo, a 
ancestralidade é um elemento es-
sencial da identidade, da resistência 
e da produção de conhecimento. 
Nesse sentido, Bispo (2019) argu-
menta que a ancestralidade é um 
processo contínuo de aprendizado 
e reconstrução. Para ele, os povos 
quilombolas não apenas carregam a 
memória de seus antepassados, mas 
também reinventam suas histórias 
a partir de uma lógica que desafia 
a epistemologia colonial. Segundo 
o autor, a “ancestralidade não é só 
memória, é recriação contínua do 
mundo a partir daquilo que os an-
tigos nos deixaram” (Bispo, 2019, p. 
42). Essa visão desafia a noção linear 
de história, substituindo-a por uma 
perspectiva em que o passado se 
mantém vivo no presente por meio 
das práticas culturais, dos saberes 
comunitários e das estratégias de 
resistência.

Por sua vez, a escritora Conceição 
Evaristo insere a ancestralidade no 
conceito de “escrevivência”, que 
entrelaça memória, identidade e 
literatura. Na citação que inaugura 

esse texto e em sua obra, de modo 
geral, a ancestralidade se manifes-
ta nas vozes das mulheres negras, 
que contam suas histórias como for-
ma de resistência e valorização das 
experiências coletivas. Ela destaca: 
“Minha escrita não é gratuita. É uma 
escrevivência porque não posso fu-
gir dos rostos que me habitam, das 
vozes que me antecederam e con-
tinuam falando em mim” (Evaristo, 
2007, p. 49). A autora ratifica que a 
ancestralidade não se trata apenas 
de recordar, mas de dar continuida-
de a uma narrativa que fortalece a 
coletividade e a identidade negra. 
Assim, esse conceito é tanto um 
ponto de origem quanto um cami-
nho a ser percorrido, uma maneira 
de honrar aqueles que vieram antes 
e garantir que suas histórias não se-
jam silenciadas.

Para nós, assim como para 
Oliveira (2009, p. 34), ancestrali-
dade é uma categoria analítica e, 
portanto, “converte-se em concei-
to-chave para compreender uma 
epistemologia que interpreta seu 
próprio regime de significados a 
partir do território que produz seus 
signos de cultura”. Nossas referên-
cias territoriais também repousam 
sobre o continente africano e o ter-
ritório brasileiro africanizado, sendo 
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refletidas em múltiplos contextos da 
vida social, dentre eles no âmbito 
educacional.

Dessa forma, ao falarmos sobre 
educação, é essencial considerar o 
contexto social e cultural da socie-
dade brasileira. Em um país mul-
ticultural e com raízes históricas 
negras e indígenas, eventos como 
o SERNEGRA evidenciam a ances-
tralidade e a representatividade de 
histórias muitas vezes silenciadas. 
Voltado para a base educacional, o 
SERNEGRA simbolizou um retorno a 
um momento ancestral, o qual nem 
sempre conseguimos vivenciar dian-
te das constantes demandas da luta 
antirracista. Segundo Kabengele 
Munanga (2009), as identidades 
negras se diluíram nas questões de 
sobrevivência devido à perda da 
consciência histórica. Desse modo, 
percebemos durante o SERNEGRA 
que nossas origens históricas pre-
cisam ser discutidas, especialmen-
te para englobar os estudantes nas 
pautas, fazendo com que se tornem 
conhecedores delas e, ao mesmo 
tempo, se sintam representados. O 
tópico foi brilhantemente debatido 
em uma mesa redonda composta 
por Matilde Ribeiro, Cícera Nunes 
e Sandra Petit, estudiosas que ex-
planaram com excelência a Lei nº 
10.639/03, que torna obrigatório o 
ensino das nossas histórias brasilei-
ras e afro-indígenas.

Como afirma Chimamanda Ngozi 
Adichie (2009), há um grande peri-
go quando nos restringimos a uma 
única narrativa, pois isso limita e cria 
estereótipos que são disseminados 
como verdades pela perspectiva 
do colonizador. Na mesma direção, 
Kabengele Munanga (2015) ressalta 
em seu artigo que o autoconheci-
mento é uma forma de valoriza-
ção de nossas ancestralidades. No 
SERNEGRA, a palestra com a pauta 
“Educação das Relações Étnico-
Raciais para a Educação Básica” 
trouxe essa perspectiva, ressaltando 
a importância da Lei nº 10.639/03, 
que trata da obrigatoriedade das 
temáticas Histórias e Culturas Afro-
Brasileira nos âmbitos educacionais. 
Precisamos reconhecer que a his-
tória da África e dos brasileiros de 
ascendência africana foi ensinada 
de maneira distorcida, falsificada e 
preconceituosa comparativamente 
à história do continente europeu e 
dos brasileiros de ascendência eu-
ropeia (Munanga, 2015).

Logo, em um país fruto do encon-
tro de civilizações e culturas, estudar 
e repassar os conhecimentos histó-
ricos e sociais do Brasil é reivindicar 
narrativas que, muitas vezes, foram 
contadas pelo ponto de vista do co-
lonizador. Para as palestrantes, um 
dos meios de resistir a essa realida-
de é promover a mudança da for-
ma como a história é ensinada nas 
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escolas. Tais reflexões demonstram 
como o evento SERNEGRA foi cru-
cial para proporcionar momentos de 
confronto e reafirmação de nossas 
múltiplas histórias e identidades.

Ainda sobre ancestralidade, a 
apresentação intitulada “Saias que 
Contam” trouxe músicas e lendas 
africanas, evocando a oralidade 
como tecnologia ancestral. A pro-
fessora Sandra Petit, pesquisadora e 
também convidada do evento, des-
taca a tradição oral como parte da 
herança dos povos afrodiaspóricos, 
configurando um elemento basilar 
para a construção de identidades 
negras positivas e de uma educação 
antirracista afrorreferenciada. Nessa 
perspectiva, a oralidade simboliza 
a resistência da memória ancestral 
(Petit, 2016). É por meio dela que 
somos capazes de relacionar pas-
sado e presente, trazendo a circu-
laridade como fundamento para a 
compreensão da vida e a corporei-
dade como elemento central, reviver 
e ressignificar as histórias e saberes 
da cultura negra (Petit, 2016).

Beatriz Nascimento (2006) nos 
lembra que a educação represen-
ta um fator de pressão dos grupos 
marginalizados, simbolizando opor-
tunidades de melhores condições 
de vida. Nesse aspecto, além da 
ancestralidade, representatividade 
e pertencimento balizaram nossas 
experiências. Sendo um evento 

feito por e para mulheres negras, 
foi possível elaborar novos signifi-
cados para as identidades raciais 
a partir das outras representações 
presentes nas atividades.

O evento contou com intelectuais, 
escritores e artistas negros que trou-
xeram suas experiências e produ-
ções. Ao decorrer da nossa história 
ocorrem diversos apagamentos da 
cultura negra, sejam eles na mídia, 
literatura e em outras áreas, o que 
contribuiu para a perpetuação de 
estereótipos e desigualdades. Bell 
hooks (2019) enfatiza que sermos 
representados importa, porque 
estabelece o modo com que nos 
vemos e como os outros nos en-
xergam. Para quem sempre teve 
sua representatividade marcada 
pelos estereótipos, pode ser difícil 
perceber o impacto dessa ausência 
para outros grupos. No entanto, re-
conhecer essa realidade e apoiar a 
diversidade de narrativas é essencial 
para a construção de uma socieda-
de mais equitativa.

Na perspectiva dos Estudos 
Culturais, as representações refe-
rem-se a sistemas linguísticos e cul-
turais por meio dos quais os sujeitos 
sociais constroem significados para 
si mesmos e para o mundo (Silva, 
2008). Na visão do autor jamaicano 
Stuart Hall (2008), os sistemas de 
representação são sistemas de sig-
nificados pelos quais representamos 
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o mundo e a nós mesmos. Partindo 
de tal perspectiva, é necessário pen-
sarmos nas representações sobre 
mulheres negras que são veiculadas 
pela sociedade e como elas afetam 
as construções identitárias.

Abdias do Nascimento (2017, p. 
60) destaca que “o Brasil herdou 
de Portugal a estrutura patriarcal 
de família e o preço dessa herança 
foi pago pela mulher negra, não só 
durante a escravidão”. Por sua vez, 
autoras como Beatriz Nascimento e 
Lélia González alertam que, desde 
a década de 1970, a mulher negra 
brasileira é vista por lentes este-
reotipadas, consequência de nossa 
herança colonial escravocrata. Em 
nossa sociedade, a figura da mulher 
negra oscila basicamente entre as 
imagens da doméstica e da mulata 
(Nascimento, 2006; González, 2018), 
dois estereótipos que fixam o corpo 
feminino e racializado em posições 
de inferioridade. Enquanto a mulher 
branca simboliza o ideal de feminili-
dade, a mulher negra é atravessada 
pelo racismo ao ser objetificada tan-
to no mercado de trabalho quanto 
nas relações interpessoais.

Dessa forma, é negado à mulher 
negra o espaço da intelectualida-
de, pois ao ocupá – lo, essa mu-
lher representa um corpo fora do 
lugar. Bell hooks (1995), em seu 
artigo “Intelectuais Negra”, denun-
cia a marginalização das mulheres 

negras nos espaços acadêmicos e 
intelectuais. Hooks argumenta que, 
embora o discurso acadêmico mui-
tas vezes exalte a diversidade e a 
inclusão, na prática, as intelectuais 
negras continuam sendo silencia-
das, desvalorizadas e deslegitima-
doras dentro desses espaços:

Muitas negras, entre elas eu, es-
creviam experiência de infância 
em que o anseio por ler, contem-
plar e falar sobre uma mais ampla 
gama de ideias era desestimula-
do, considerado uma atividade 
frívola ou que, absorvendo com 
tanta intensidade, nos tornaria 
egoístas, frias, destituídas de 
sentimentos e alienadas da co-
munidade (hooks, 1995, p. 470).

Pela perspectiva de hooks, vis-
lumbramos uma oposição entre 
aceitação e tolerância, pois a inte-
lectualidade das mulheres negras 
é entendida como suspeita e é 
deslegitimada dentro de uma ló-
gica eurocêntrica de produção do 
conhecimento. A dedicação a ativi-
dades intelectuais contraria a posi-
ção de servidão imposta à mulher 
negra pela sociedade racista. Desse 
modo, a especialização profissional 
da mulher negra conduz a sua in-
dividualização (Nascimento, 2007).

Portanto, as representações so-
ciais das mulheres negras são mol-
dadas por um viés negativo, resul-
tado do racismo e da ideologia do 
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branqueamento, que nega a ne-
gritude e leva à internalização dos 
valores da branquitude (González; 
Hasenbalg, 1982). Esse processo 
não apenas reforça a exclusão, mas 
também impede o sentimento de 
pertencimento e a construção de 
identidades raciais positivas.

Diante do exposto, a experiên-
cia no SERNEGRA subverteu as 
representações difundidas. Aqui, 
salientamos que os sistemas de 
representação são plurais e fluidos 
nas formações sociais (Hall, 2003). 
Nesse sentido, a centralidade das 
mulheres negras na organização 
do evento evidenciou a importân-
cia dessas figuras para o combate 
ao racismo. Sueli Carneiro (2003, p. 
48) nos lembra que as mulheres ne-
gras “encontraram seu caminho de 
autodeterminação política, soltaram 
as suas vozes, brigaram por espaço 
e representação”, sendo fundamen-
tais para o avanço das questões das 
mulheres brasileiras até a atualida-
de. Nessa esteira, a representativi-
dade começa quando somos capa-
zes de nos ver em todas as esferas 
da vida social. O SERNEGRA possi-
bilitou viver, dentro de um espaço 
educacional, um momento fervoro-
so de representatividade negra fe-
minina, com uma carga intelectual e 
ancestral, um espaço que conectou 
a política, educação, ancestralidade 
e pertencimento.

Durante o evento, foram apre-
sentadas várias manifestações de 
grande impacto para a consolida-
ção do discurso que permeou as 
apresentações, majoritariamente 
formadas por mulheres negras. O 
fortalecimento do papel das mulhe-
res negras nas políticas públicas é 
fundamental. Ao colocar mulheres 
negras como porta-vozes de uma 
luta e de histórias em um país com 
uma estrutura machista e racista, 
estamos transformando nossa pre-
sença em um ato de resistência.

Participaram do evento mulheres 
de todas as idades, desde as mais 
jovens, com a já mencionada apre-
sentação “Saias que Contam”, até 
a mesa composta por mulheres de 
sabedoria e posicionamento admi-
ráveis, como a Dra. Sandra Petit e 
a Dra. Joselina da Silva. Além dis-
so, houve a presença de oficinas 
enriquecedoras, como a oficina 
“Mulheres Negras e Escrita Criativa”, 
na qual foram abordadas escritoras 
como Audre Lorde e sua escrita ex-
cepcional. Assim, nos posicionamos, 
resistimos e reivindicamos um direi-
to e espaço que, como mulheres ne-
gras, podemos possuir.

Presenças tão diversas nos 
lembram como a representativi-
dade também reside no ato de 
ver os corpos ocupando os espa-
ços. Dialogando com Bell Hooks 
(2019), reiteramos a necessidade 
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de transformar as imagens sobre 
a negritude, pois é por meio delas 
que seremos capazes de fazer in-
tervenções para alterar a situação 
das pessoas negras. A menina negra 
que cresce vendo referências que 
se parecem com ela, entende que 
pode ser o que quiser, sem precisar 
se moldar ao padrão imposto por 
uma sociedade racista. Ao ocupar 
diferentes espaços, as mulheres 
negras desafiam estereótipos, rom-
pem com a invisibilidade e reivin-
dicam narrativas que reconhecem 
suas experiências e contribuições.

Na política e na educação a sub-
-representação de mulheres negras 
reflete um sistema que ainda nos vê 
como minoria, mesmo sendo a base 
que sustenta o país. Mas quando 
uma de nós chega lá, ela não che-
ga sozinha, ela carrega os sonhos 
das que foram impedidas, das que 
não tiveram voz, das que morre-
ram lutando. E a presença dessas 
mulheres muda o cenário: amplia 
debates e políticas públicas voltadas 
para equidade racial e de gênero, 
enriquece a educação e abre portas 
para que outras venham depois.

Nos espaços sociais, a represen-
tatividade também é um ato de 
resistência. Ver mulheres negras 
na mídia, nas artes, na ciência, na 
política, na educação é reafirmar 
que não somos apenas força de 
trabalho explorada, mas também 

protagonistas de nossas próprias 
histórias. Em sua obra Tornar-se ne-
gro, Neusa Santos Sousa (1983) nos 
lembra que a construção de uma 
identidade negra positiva demanda 
o rompimento com o modelo subje-
tivo imposto pela branquitude, para 
que se possa atingir uma identidade 
própria. Logo, a representatividade 
não apenas amplia as possibilidades 
de identificação, mas também forta-
lece a autoestima e a construção de 
subjetividades negras autônomas.

Ser uma mulher negra em uma 
sociedade estruturalmente racista 
e patriarcal é carregar nos ombros 
não apenas as próprias dores, mas 
também as de muitas que vieram 
antes de nós. Desde cedo, aprende-
mos que os espaços de decisão não 
foram construídos para nos acolher, 
mas sim para nos excluir. Ainda as-
sim, resistimos, ocupamos e trans-
formamos. A representatividade 
negra feminina nos espaços sociais 
e políticos não é um mero detalhe 
ou um símbolo de progresso, é uma 
necessidade urgente.

Nessa linha de pensamento, re-
presentatividade está diretamente 
conectada a noção de pertenci-
mento. Para Kabengele Munanga 
(2009), a construção da identidade 
negra também se refere a uma his-
tória compartilhada pelos grupos ra-
cializados, indo além da tomada de 
consciência acerca das diferenças. O 
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pertencimento, então, surge quan-
do nos entendemos como parte 
de uma coletividade que compar-
tilha desafios, conquistas e modos 
de existir no mundo. As diferentes 
atividades realizadas durante o 
SERNEGRA evidenciaram como os 
corpos das mulheres negras podem 
ocupar espaços de maneira plural, 
ressignificando a negritude suas vi-
vências plurais.

Por sua vez, Neusa Santos Sousa 
(1983) afirma que a construção de 
uma identidade positiva depende 
de uma visão do corpo como local 
e fonte de vida e prazer. Entretanto, 
em uma cultura patriarcal domina-
da pela branquitude, o bem-estar 
não é destinado as pessoas negras 
(Hooks, 2019). Em uma das falas do 
SERNEGRA, a palestrante enfati-
zou a importância do bem-estar e 
do bem viver como forma de resis-
tência, pois esses fatores são funda-
mentais para nossa humanização.

Assim como a representativi-
dade, o pertencimento também é 
uma fonte de resistência. Bell Hooks 
(2019) argumenta que amar a negri-
tude é um ato de resistência política 
que transforma nossas formas de 
ver e ser, dentro de um processo de 
afirmação e valorização das identi-
dades negras. Ao reivindicar espa-
ços, narrativas e vivências, o per-
tencimento fortalece a autoestima 
coletiva e possibilita a construção 

de redes de apoio e solidariedade. 
Testemunhar como mulheres negras 
podem ocupar diversos espaços em 
todas as áreas do conhecimento de-
safia as estruturas de opressão que 
tentam nos fragmentar, reafirmando 
a importância de construir espaços 
onde a negritude seja celebrada e 
respeitada em sua diversidade.

Desse modo, estar no mesmo 
ambiente que, ex-ministra, ve-
readora, advogada, professoras, 
doutoras e pós-doutoras, ativistas, 
artistas, movimentos estudantis e 
um universo muitas vezes distante 
da realidade de muitas mulheres e 
meninas negras nos faz refletir que 
a representatividade não pode ser 
apenas simbólica. Não basta estar 
presente se nossas vozes continuam 
sendo ignoradas. É preciso garantir 
que nossa presença traga mudan-
ças reais, precisamos de mais mu-
lheres negras nos parlamentos, nos 
tribunais, nas direções das empre-
sas, nas Universidades, nas escolas, 
e nos espaços de decisão.

Portanto, o pertencimento tor-
na-se um ato político que subverte 
os discursos hegemônicos e forta-
lece a luta por equidade e justiça 
racial. Durante todo o evento do 
SERNEGRA, era como se estivés-
semos em casa, falando de nossas 
mães, avós, bisavós. Pertencimento 
surge quando se há representativi-
dade, principalmente em espaços 
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que foram negados a todas nós, e 
quando falamos de política e educa-
ção ainda temos um longo caminho 

a percorrer, em um espaço onde 
aprendemos que não só combate-
mos racismo, mas sim racismos.

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS: OLHARES PARA O FUTURO

No presente capítulo, relatamos 
e analisamos nossas experiências 
na XII semana de Reflexões so-
bre Negritude, Gênero e Raça dos 
Institutos Federais (SERNEGRA). 
Como membros do Núcleo de 
Estudos Afrobrasileiros e Indígenas, 
relacionamos nossas vivências no 
evento com as leituras do grupo so-
bre antirracismo com ênfase nas dis-
cussões acerca de ancestralidade, 
representatividade e pertencimento.

Sendo um texto escrito por mui-
tas mãos, este trabalho também se 
baseia na coletividade como um 
ato de resistência e reconstrução 
social. Cada contribuição adiciona 
camadas de significado, refletindo 
a diversidade de vivências e pers-
pectivas que compõem um todo 
dinâmico e em constante transfor-
mação. Além disso, por meio da es-
crita coletiva ressaltamos o caráter 
agregador da extensão na produção 
de conhecimento. A colaboração 
entre diferentes vozes enriquece os 
relatos de experiência e se torna um 
instrumento de empoderamento, 
permitindo que múltiplas perspec-
tivas sejam ouvidas e valorizadas.

Ancestralidade, representativida-
de e pertencimento são ideias intrin-
secamente conectadas. O resgate 
da história reafirma as identidades e 
fortalece os laços comunitários, pois 
a ancestralidade carrega a memó-
ria e os ensinamentos daqueles que 
vieram antes, servindo como base 
para a construção da identidade 
individual e coletiva. A representa-
tividade, por sua vez, garante a valo-
rização e reconhecimento dos gru-
pos marginalizados, tanto do ponto 
de vista cultural quanto político. O 
pertencimento nasce da afirmação 
das identidades raciais como ato de 
resistência política, gerando acolhi-
mento e inclusão, além de agregar 
valores coletivos imprescindíveis 
para a luta antirracista.

A presença de mulheres negras 
em espaços de poder não é um 
favor, é um direito conquistado 
com muita luta. E cada passo que 
damos é também uma porta que 
abrimos para outras mulheres 
negras ocuparem os lugares que 
sempre nos pertenceram. Que 
eventos como o SERNEGRA conti-
nuem existindo e propagando que 
a representatividade e a história 
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devem continuar se fortalecendo 
através de nós, para que possamos 

levar às escolas a força e o poder 
da juventude negra.
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1.	 INTRODUÇÃO

6.	 A saber: a) Consciência política e histórica da diversidade; b) Fortalecimento de identidades 

e direitos; c) Ações educativas de combate ao racismo e a discriminações (Brasil, 2004)

D esde que a Lei nº 10.639/03 
(Brasil, 2003) e a Lei nº 
11.645/08 (Brasil, 2008) 

tornaram obrigatório o ensino de 
História e Cultura Afrobrasileira e 
Indígena nas instituições de educa-
ção básica no Brasil, os cursos de 
formação de professores passaram 
a considerar aspectos técnicos para 
a efetivação dessas leis. Foram as 
Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana (Brasil, 2004) que explici-
taram quais os princípios orienta-
dores desse ensino. Tais princípios 
(Brasil, 2004)6, colocam todos os 
professores em formação diante da 
obrigatoriedade de um ensino novo, 
não apenas em relação a saberes 
e conteúdo de ensino, mas tam-
bém diante de uma nova conduta 
pedagógica.

Portanto, o ano de 2003 marca 
uma mudança na política de forma-
ção docente ao destacar, por meio 
dos documentos mencionados, 
a construção de uma identidade 
profissional voltada para o desen-
volvimento do que denominamos, 
neste texto, de habitus pedagógico 

antirracista. Segundo Bourdieu 
(1989; 1996), o conceito de habitus 
pode ser compreendido como um 
sistema de disposições incorporado 
que orientam a percepção, o pen-
samento e a ação dos indivíduos 
no contexto social. Dessa forma, 
a efetivação de práticas sociais e 
coletivas, como a docência, não se 
limita ao exercício de saberes, mas 
manifesta-se em comportamentos 
reiterados e repetitivos, os quais 
tendem a ser reproduzidos por su-
jeitos que desempenham funções 
sociais semelhantes.

Nessa direção, tencionamos 
aqui que a promulgação das Leis 
nº 10.639/03 e nº 11.645/08 gerou 
um deslocamento da política de 
formação de professores de manei-
ra a criar uma prática pedagógica 
que não seja mais uma reiteração 
da identidade docente passada, 
ou seja, uma identidade racista. 
Consideramos que toda a política 
de formação de professores até o 
ano de 2003 pode ser reconheci-
da como um movimento que via-
bilizava o habitus racista uma vez 
que estava marcada pelo gerencia-
mento daquilo que Sueli Carneiro 
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denomina dispositivo de racialidade 
(Carneiro, 2023)7.

Uma vez que atestamos os ele-
mentos estruturantes do dispositivo 
de racialidade nas políticas de for-
mação de professores até o ano de 
2003, ou seja, antes da promulgação 
daquelas leis, podemos inferir que 
a identidade profissional docente se 
fundamentava na produção de um 
habitus racista ao direcionar a cons-
trução da prática e da identidade 
docente com base na invisibilidade 
da temática étnico-racial nas insti-
tuições escolares brasileiras.

Tais leis emergiram como contra-
ponto a esse habitus e propuseram 
uma estrutura que visava abranger 
todo o sistema educativo nacional, 
com o objetivo de minimizar os 
efeitos do dispositivo de racialida-
de. Foi justamente na consolidação 
de um habitus antirracista, dotado 
de características particulares, que 
identificamos o que denominamos 
de habitus pedagógico antirracista, 
termo cunhado para designar um 
campo específico de ação: as insti-
tuições educativas.

7.	 Sueli Carneiro (2023) define o dispositivo de racialidade como um mecanismo que organiza 

e controla a vida social a partir de aspectos étnico-raciais, moldando comportamentos e 

identidades. Caracteriza-se pelo mito da democracia racial, pela criminalização da negritude, 

pelo epistemicídio do saber afro-brasileiro, pela representação estereotipada e pejorativa 

do negro, pela ausência de políticas de reparação histórica e pela invisibilização do debate 

étnico-racial – traço marcante da formação docente pré-2003.

Cabe salientar que esse habitus 
pedagógico antirracista se amplia 
para além daquelas instituições 
educativas que as leis citadas pri-
meiramente estipularam. O Plano 
Nacional de Implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana (Brasil, 2013) coloca em 
evidência que todo o sistema edu-
cacional brasileiro tem responsa-
bilidades e atribuições nessa sea-
ra: governos federal, estadual e 
municipal, no que diz respeito às 
atribuições dos sistemas de ensino; 
redes particulares e redes públicas, 
assim como as instituições de ensi-
no superior; além das instituições de 
nível básico, únicas citadas nas leis 
já referidas, no que diz respeito às 
instituições de ensino.

É nessa direção que nosso relato 
se encaminha, ao mostrar algumas 
ações empreendidas na formação 
de professores, numa instituição 
que oferta cursos de nível básico 
e nível superior no âmbito federal 
– Instituto Federal do Ceará (IFCE), 
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campus Tianguá) e que se esfor-
çam em dar respostas ao debate 
empreendido até aqui, de manei-
ra que podem ser atestadas como 
ações com grande capacidade de 
formação de um habitus pedagó-
gico antirracista.

Assim, detivemo-nos em relatar 
as experiências de aprendizagem 
mútua de um professor e três es-
tudantes do curso de Licenciatura 
em Letras Português/Inglês do IFCE, 
campus Tianguá. Trata-se de ativi-
dades de natureza teórica e prática, 
vinculadas aos pilares do ensino e 
da extensão, mobilizadas por meio 
da disciplina História da Cultura 
Indígena e Afro-Brasileira e do 

Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros 
e Indígenas (Neabi) desse campus. 
Essas atividades foram desenvolvi-
das entre os anos de 2023 e 2025.

Cada um dos autores relata a si 
mesmo no interior de uma expe-
riência específica em que desen-
volve sua formação docente a par-
tir de questões étnico-raciais. Desse 
modo, as experiências relatadas 
serão vistas em sua face interrela-
cional, uma vez que colocam em 
diálogo disciplinas, ações práticas, 
programas e projetos aparentemen-
te sem nenhum vínculo formal, mas 
conectados pela dialogicidade que 
a temática possibilita.

2.	 RELATOS

2.1	 Relato de experiência 1: 
disciplina História da Cultura 
Indígena e Afro-brasileira

Aqui, temos o objetivo de apre-
sentar a experiência vivenciada 
na disciplina de História e Cultura 
Indígena e Afrobrasileira. A inicia-
tiva de abordar esse tema surgiu 
a partir da leitura de textos dire-
cionados pelo professor baseados 
na Lei nº 10.639/2003 e na Lei nº 
11.645/2008, as quais estabelecem 
a obrigatoriedade do ensino da 
História e da Cultura Afrobrasileira 
e Indígena nos sistemas de ensino.

Aprovada em 2003, a Lei nº 
10.639/2003 promove alterações na 
Lei nº 9.394/1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação 
nacional. Essa lei torna obrigatória 
a inclusão da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana” 
no currículo oficial da rede de en-
sino. De acordo com o Artigo 1º 
da referida legislação, o conteúdo 
programático das instituições de 
ensino deve contemplar a luta his-
tórica dos negros no Brasil, a cultura 
negra brasileira e o processo de for-
mação da sociedade nacional, com 
o propósito de resgatar e valorizar 
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as contribuições fundamentais do 
povo negro nas esferas social, eco-
nômica e política da história do país.

Com o intuito de promover uma 
sociedade mais justa e igualitária, 
a Lei nº 10.639/2003 foi ampliada 
pela Lei nº 11.645/2008. Essa últi-
ma estabelece a obrigatoriedade 
do ensino da História da África, 
das culturas afro-brasileira e indí-
gena nos currículos do ensino fun-
damental e médio, com o objetivo 
de resgatar historicamente as con-
tribuições dos povos negro e in-
dígena na construção e formação 
da sociedade brasileira. Diante dos 
desafios contemporâneos, torna-se 
indubitavelmente relevante inserir 
tais temas na formação docente no 
Brasil, pois, por meio da educação, 
é possível desenvolver voz, conhe-
cimento e pensamento crítico para 
discutir com profundidade e buscar 
avanços para grupos historicamente 
marginalizados.

A disciplina proporcionou o es-
tudo aprofundado da história, dos 
costumes, das crenças, das tradi-
ções, da organização sociopolítica, 
das lutas e dos desafios enfrentados 
pelos povos indígenas ao longo dos 
séculos. Essa abordagem permitiu 
compreender a relevância de valo-
rizar e respeitar as culturas indíge-
na e afro-brasileira como elementos 
constitutivos da identidade nacional 
brasileira.

Além disso, o acesso a materiais 
bibliográficos e audiovisuais diver-
sificados que abordam as temáticas 
indígena e afro-brasileira sob pers-
pectivas críticas contribuiu para 
reflexões sobre estereótipos e pre-
conceitos ainda enraizados na so-
ciedade contemporânea. Por meio 
desses recursos pedagógicos, foi 
possível reconhecer a diversidade 
cultural indígena e desconstruir vi-
sões estereotipadas historicamente 
associadas a esses povos, confron-
tando discursos hegemônicos que 
perpetuam marginalizações

Na disciplina, foram conduzidos 
seminários nos quais a turma foi 
organizada em duplas, cabendo a 
cada uma a análise de textos es-
pecíficos para posterior apresen-
tação de suas interpretações e das 
contribuições teóricas dos autores. 
Adicionalmente, o docente dividiu a 
turma em dois grandes grupos: um 
responsável por temas indígenas 
e outro por temas afro-brasileiros, 
estratégia pedagógica que permi-
tiu um aprofundamento crítico das 
temáticas

O primeiro texto discutido foi As 
Veias Abertas da América Latina, de 
Eduardo Galeano. A obra expõe as 
condições sociais de indivíduos ne-
gros e indígenas latino-americanos, 
submetidos historicamente a regi-
mes de trabalho brutais. Eduardo 
Galeano articula uma crítica 
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contundente ao sistema capitalista, 
caracterizado pela acumulação de-
sigual de riquezas – herança direta 
do colonialismo – e denuncia prá-
ticas como a escravização de indí-
genas, exemplificada pelo episódio 
em que Cristóvão Colombo comer-
cializou povos originários, muitos 
dos quais faleceram em condições 
desumanas.

Um dado novo que nasceu do es-
tudo desse texto foi a perspectiva da 
Espanha durante a era da expansão 
imperial europeia, onde os reis ca-
tólicos exerciam uma grande hege-
monia, especialmente na Espanha, 
local no qual ocorria a terrível Santa 
Inquisição. Resgatando um trecho 
do livro, esse país é comparado a 
um pássaro que mastiga e tritura 
para distribuir aos outros órgãos, 
retendo apenas um gosto fugaz ou 
as partículas que, por acaso, aderem 
aos seus dentes.

Em outro momento da discipli-
na, analisou-se a Pedagogia do 
Bem-Viver, conceito desenvolvido 
por Daniel Munduruku, com base 
em uma entrevista disponível no 

8.	 Dia dos Povos Indígenas: Entrevista com Daniel Munduruku. Disponível em: https://www.

youtube.com/watch?v=QqKGXoOQo9E. Acesso em: 25 mar. 2025.

9.	 Daniel Munduruku: “Os povos indígenas são a última reserva moral dentro desse sistema”: 

Entrevista com Daniel Munduruku. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2021/10/17/

daniel-munduruku-os-povos-indigenas-sao-a-ultima-reserva-moral-dentro-desse-sistema/. 

Acesso em: 25 mar. 2025.

YouTube8 e em material bibliográ-
fico9. Munduruku afirma que os 
povos indígenas representam “a 
última fronteira de resistência que 
o capitalismo brasileiro ainda não 
conseguiu superar”. Em sua fala, o 
autor ressalta a importância de des-
construir estereótipos por meio da 
literatura indígena, destacando o 
potencial transformador da juven-
tude indígena. Além disso, defende 
uma reformulação radical na edu-
cação infantil, argumentando que 
só assim será possível construir um 
futuro mais justo. Munduruku criti-
ca ainda o desconhecimento estru-
tural do Brasil sobre seus próprios 
povos originários, apontando para 
a necessidade de reconhecimento e 
valorização de suas epistemologias.

A Pedagogia do Bem Viver fun-
damenta-se na concepção indíge-
na de integração entre sociedade e 
território, compreendendo as popu-
lações originárias como parte indis-
sociável da terra. Nessa perspectiva, 
o tempo é interpretado a partir de 
uma relação dialética entre passado 
e presente: o primeiro atua como 
repositório de memória coletiva, 
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definindo identidades, origens e 
propósitos existenciais; o segundo 
é espaço de vivência prática desses 
saberes, por meio de uma contínua 
transmissão intergeracional.

Essa abordagem contrasta radi-
calmente com a lógica capitalista. 
As sociedades indígenas, ao prio-
rizarem a repartição equitativa de 
recursos, o coletivismo e a gestão 
comunal do território, constituem 
exemplos concretos de organização 
social não alinhada à propriedade 
privada ou à acumulação indivi-
dual – pilares do sistema capitalista. 
Embora o Brasil jamais tenha expe-
rimentado projetos políticos socia-
listas ou comunistas consolidados, 
as comunidades indígenas mantêm, 
há séculos, práticas de cooperação 
e sustentabilidade que desafiam es-
truturas hegemônicas. Suas episte-
mologias, baseadas no bem comum 
e na harmonia com o ambiente, de-
monstram que é possível construir 
modelos alternativos ao individua-
lismo moderno, sem necessidade de 
teorizações abstratas. Daniel afirma 
que os povos indígenas não foram 
corrompidos pelo capitalismo pois 
são os únicos que vivem em um real 
comunismo.

É possível, ainda, destacar que as 
religiões indígenas fundamentam-se 
nas crenças e tradições dos povos 
originários que habitam o território 
brasileiro há milênios. Tais religiões 

articulam-se intrinsecamente com a 
natureza e o sagrado, enfatizando a 
interdependência entre seres huma-
nos e o ambiente que os circunda. 
Nessas cosmovisões, as divindades 
são compreendidas como entida-
des que regem elementos naturais, 
como sol, lua, rios e florestas, esta-
belecendo uma relação de equilíbrio 
e harmonia com tais forças. Essa 
resistência cultural, marcada pela 
perpetuação de práticas religiosas 
ancestrais, permitiu aos estudantes 
refletirem criticamente sobre temas 
centrais à existência dos povos indí-
genas, bem como sobre os precon-
ceitos estruturais enfrentados por 
essas comunidades.

Uma outra obra estudada e apre-
sentada foi Ideias para adiar o fim 
do mundo, de Ailton Krenak, re-
conhecido ativista, ambientalista, 
escritor e líder indígena. O livro, 
estruturado em duas palestras do 
autor, combina reflexões pessoais e 
críticas sociais. Na primeira palestra, 
realizada em Portugal, Krenak tece 
comentários irônicos sobre a socie-
dade capitalista, apontando parale-
los entre os problemas enfrentados 
pelo antigo império colonizador e os 
desafios vividos pelos povos indíge-
nas no Brasil. A obra também resga-
ta memórias da aldeia Krenak, loca-
lizada no Vale do Rio Doce, região 
marcada por sua beleza natural, 
mas profundamente afetada pela 
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extração mineral e pela expansão 
agrícola predatória. Através de sua 
escrita envolvente, Krenak convida 
o leitor a repensar a relação entre 
humanidade e natureza.

A obra descreve a percepção in-
dígena sobre questões contempo-
râneas e critica conceitos e práticas 
preconceituosas, assim como faz 
referência ao trabalho de intelec-
tuais e líderes religiosos indígenas, 
além do papel das universidades e 
de organizações na reparação de 
injustiças e no respeito à autono-
mia dos povos originários. O enre-
do gira em torno da autodestruição 
humana causada pela globalização 
desenfreada, que leva ao desmata-
mento e à degradação da natureza. 
Antigamente, a terra era vista como 
uma mãe provedora, mas hoje a hu-
manidade a destrói com guerras e 
exploração. O autor destaca a resis-
tência dos indígenas, mas questio-
na como os brancos sobreviverão, 
já que não possuem a mesma re-
siliência genética. A obra também 
denuncia a exploração das terras in-
dígenas pelo garimpo e pela mine-
ração, agravando a desigualdade e 
colocando em risco a sobrevivência 
dessas comunidades.

Outro texto discutido foi o capí-
tulo  “Reações étnicas diferencia-
das” de Os índios e a civilização de 
autoria de Darcy Ribeiro, que ana-
lisa a transfiguração étnica entre 

culturas tribais e a cultura nacional, 
enfatizando a interação entre siste-
mas simbólicos, fatores ecológicos, 
biológicos e socioeconômicos. O 
autor destaca que, embora agentes 
civilizatórios promovam a assimila-
ção, a consciência indígena man-
tém sua autenticidade ao refletir as 
experiências coletivas. Contudo, o 
contato forçado com a sociedade 
dominante impõe uma mentalidade 
conformista, levando os indígenas 
a redefinirem mitos e valores para 
adaptar-se a uma realidade alienan-
te. Ribeiro critica a violência desse 
processo, que resulta na absorção 
de imagens negativas sobre a pró-
pria cultura, na “destribalização” e 
em conflitos identitários.

Além da análise de textos aca-
dêmicos, o docente incluiu em sua 
metodologia pesquisas sobre in-
fluenciadores indígenas e afro-bra-
sileiros, ampliando o repertório crí-
tico dos discentes. O engajamento 
dos estudantes foi notável: a maioria 
desconhecia a maior parte desses 
perfis e, após o estudo, demonstrou 
a intenção de incluir tais referências 
em suas futuras práticas pedagó-
gicas na educação básica, além de 
promover sua visibilidade em con-
textos educativos.

Tais atividades revelaram-se fun-
damentais para a formação dos li-
cenciandos, consolidando uma base 
teórica e prática que lhes permitirá 
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abordar as temáticas étnico-raciais 
com propriedade em sala de aula. 
Paralelamente, o professor des-
tacava a carência de profissionais 
qualificados para atuar nessa área, 
tanto na educação básica quanto 
superior, enfatizando a necessida-
de de investimento em formação 
continuada. Nesse sentido, incenti-
vava os alunos a prosseguirem com 
pós-graduações (mestrado e douto-
rado), visando à formação de edu-
cadores não apenas tecnicamente 
preparados, mas também compro-
metidos com a responsabilidade 
social inerente à docência.

2.2	 Relato de experiência 2: 
Disciplina História da Cultura 
Indígena e Afro-brasileira

Durante o mês de outubro de 
2024 até março de 2025, no 4º 
semestre do curso de licenciatu-
ra em Letras Português/Inglês, do 
IFCE, campus Tianguá, foi ministra-
da a disciplina História da Cultura 
Indígena e Afrobrasileira, com a car-
ga-horária total de 40h.

A disciplina foi estruturada em 
uma divisão metodológica clara. 
Na primeira aula, ocorreu a apre-
sentação do programa, incluindo 
cronograma, objetivos, proposta 
didático-pedagógica e critérios ava-
liativos, seguida de uma discussão 
crítica sobre as leis nº 10.639/2003 e 
nº 11.645/2008 – marcos legais que 

instituíram a obrigatoriedade do 
ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena nos currículos 
da educação básica brasileira. Essa 
abordagem inicial visou contextua-
lizar as diretrizes políticas que nor-
teiam a disciplina, destacando seu 
compromisso com a descolonização 
dos saberes escolares.

Em uma aula subsequente, rea-
lizada após o Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) – que naque-
le ano abordou os “Desafios para 
a valorização da herança africana 
no Brasil” –, o docente introduziu 
o Plano Nacional de Implementação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais. Como estratégia ava-
liativa, propôs a realização de se-
minários lúdicos, metodologia que 
simula situações reais do cotidiano 
profissional, exigindo, dos discentes, 
pesquisa aprofundada, elaboração 
criativa e apresentação de resul-
tados sobre temas pré-definidos. 
Cada seminário, com duração mé-
dia de duas horas, combinou expo-
sição teórica e atividades práticas, 
integrando reflexão crítica e imersão 
nas temáticas étnico-raciais.

A disciplina foi estruturada em 
uma sequência de seminários temá-
ticos, cada um abordando aspectos 
específicos das culturas afro-indíge-
nas e propondo atividades práticas 
para imersão nos temas. O primeiro 
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seminário tratou da presença de in-
fluenciadores afro-indígenas nas 
redes sociais, analisando a escassa 
visibilidade desses perfis no meio 
digital. Após apresentar exemplos e 
discutir as razões desse desconhe-
cimento, o grupo conduziu uma di-
nâmica em que a turma se dividiu 
em três equipes para criar roupas, 
colagens e músicas inspiradas na 
temática, promovendo reflexões 
sobre representatividade e produ-
ção cultural.

Em seguida, o segundo semi-
nário explorou o vocabulário afro-
-indígena (AVE-African American 
Vernacular English), destacando a 
origem, o significado e a influência 
desses termos na língua portuguesa 
contemporânea. A exposição incluiu 
exemplos de palavras de origem in-
dígena e africana, enfatizando sua 
importância para a construção iden-
titária. Como atividade prática, os 
alunos improvisaram peças teatrais 
utilizando termos apresentados e 
criaram colagens visuais que rela-
cionavam imagens a palavras espe-
cíficas, reforçando a conexão entre 
linguagem e cultura.

Posteriormente, o terceiro se-
minário discutiu  etnias, tribos e 
comunidades afro-indígenas, dife-
renciando conceitos e apresentando 
costumes de povos contemporâ-
neos por meio de contos e exem-
plos locais. A culminância foi uma 

gincana com brincadeiras tradicio-
nais, como o “Cabo de Guerra” (de 
origem africana) e “Mar e Terra” (in-
dígena), visando vivenciar práticas 
culturais.

O quarto seminário focou no ves-
tuário, estética e arte afro-indígena, 
expondo trabalhos de estilistas re-
nomados e analisando a circulação 
dessa estética na sociedade. Os par-
ticipantes criaram designs de roupas 
com símbolos culturais e produzi-
ram esculturas em argila inspiradas 
em grafismos indígenas, integrando 
teoria e prática artística.

Na sequência, o quinto seminário 
abordou literatura e filosofia afro-
-indígena, apresentando clássicos 
literários e autores representativos. 
A discussão crítica sobre a circulação 
e aceitação dessas obras foi com-
plementada por um jogo de dominó 
temático, em que os alunos relacio-
naram obras a seus autores, e pela 
reescrita criativa de um conto indí-
gena, estimulando a apropriação 
crítica do conteúdo.

O sexto seminário dedicou-se 
à mitologia e religiosidade afro-in-
dígena, explorando crenças, rituais 
e influências religiosas. Após a ex-
posição, os alunos confeccionaram 
amuletos e desenhos simbólicos, 
conectando-se às espiritualidades 
apresentadas.
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Por último, o sétimo seminário 
tratou da alimentação afro-indíge-
na, analisando pratos tradicionais, 
adaptações históricas e heranças 
culinárias. A atividade prática com-
binou a criação de cartazes ilustra-
dos com receitas e uma degustação 
de comidas como a mandioca, apro-
ximando os alunos das tradições 
gastronômicas.

Finalizados os seminários, a dis-
ciplina avançou para a análise indi-
vidual de livros didáticos de língua 
portuguesa, ainda em uso, com o 
objetivo de identificar como co-
munidades afro-indígenas são re-
presentadas nesses materiais. Essa 
etapa consolidou a reflexão crítica 
sobre a inclusão (ou ausência) de 
narrativas étnico-raciais nos recur-
sos pedagógicos formais.

A segunda etapa da disciplina 
iniciou-se com a divisão dos textos 
para a apresentação individual em 
um seminário didático (uma ativida-
de pedagógica que visa promover 
a troca de conhecimentos e expe-
riências entre os alunos, de forma 
a aprofundar o aprendizado sobre 
determinado tema). O professor da 
disciplina fez a escolha das obras, 
dos textos e dos autores, e sorteou-
-os entre os alunos. As próximas au-
las seguiram com as apresentações 
com cerca de 30 minutos de dura-
ção cada.

O primeiro eixo de textos foi de-
finido como sendo de textos clássi-
cos modernos, pois figuram como 
basilares para o debate étnico-ra-
cial em qualquer área do conheci-
mento. Entre eles apareceram: de 
Eduardo Galeano, As veias abertas 
da América latina, que traz a relação 
entre o subdesenvolvimento latino-
-americano com a perda de recursos 
gerada pela inserção internacional 
a qual foi subordinada a região; de 
Frantz Fanon, Peles negras, más-
caras brancas, apresentando me-
canismos usados pelas sociedades 
colonialistas para a interiorização de 
uma inferioridade associada à cor 
da pele; de Milton Santos, As ex-
clusões da globalização, os pobres 
e os negros e Ser negro no Brasil 
hoje: Ética enviesada da sociedade 
branca desvia enfrentamento do 
problema negro, mostrando difi-
culdades enfrentadas pela popula-
ção negra num contexto de mundo 
pós-globalizado; de Clóvis Moura, 
Sociologia do negro brasileiro, com 
a importância de reconhecer o ra-
cismo como uma importante forma 
de opressão e exclusão em uma so-
ciedade como a brasileira; de Silvio 
Almeida, Racismo estrutural, com a 
apresentação de dados estatísticos 
e a discussão sobre como o racismo 
está na cultura social, política e eco-
nômica da sociedade brasileira; de 
Djamilla Ribeiro, O que é lugar de 
fala? numa discussão sobre como 
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lugar de fala se tornou um objeto 
de disputas antagônicas.

O segundo eixo de textos foi no-
meado a partir da especificidade 
indígena, colocando em evidência 
autores que trazem contribuições da 
cultura e da filosofia ancestral. Nesse 
momento tivemos: Ailton Krenak, 
Ideais para adiar o fim do mundo 
e O amanhã não está à venda, crí-
tica da separação entre humanida-
de e natureza, urgência de reflexão 
e mudança; Daniel Munduruku, 
Pedagogia do Bem viver, necessi-
dade de garantir uma vida digna 
aos povos indígenas, com condições 
humanas e inerentes a todo ser hu-
mano, necessidade de união e não 
de divisão; Darcy Ribeiro, Os índios 
e a civilização, desestruturação das 
comunidades indígenas através da 
desapropriação, influência de outras 
culturas, tomada de terra e catequi-
zação cristã.

O terceiro eixo de textos foi esta-
belecido a partir da origem geográ-
fica. Aqui tivemos autores e autoras 
negros de origem prioritariamente, 
mas não exclusivamente africana. 
Podemos citar entre eles: Sobonfú 
Somé, O espírito da intimidade, 
afirmação que a espiritualidade 
está diretamente ligada às ques-
tões sentimentais, e a essas ques-
tões se deve dar a devida atenção 
para se manter a saúde e o bem-es-
tar das relações; Achille Mbembe, 

Necropolítica, o uso do poder para 
determinar como algumas pessoas 
podem viver e como outras pessoas 
podem morrer, política de morte; 
Chimamanda Ngozi Adichie, O pe-
rigo de uma história única, como a 
generalização de uma cultura e de 
um povo pode criar estereótipos e 
impedir a compreensão verdadeira, 
causante preconceitos e desumani-
zação; George James, Legado rou-
bado, crítica sobre como os gregos 
construíram a chamada “História da 
filosofia”, e a possibilidade de terem 
“roubado” esse legado dos egípcios.

O quarto e último eixo de textos 
trouxe ao debate temas contem-
porâneos que dialogam com áreas 
diversas como a arte, a filosofia, o 
feminismo e a política. Listamos 
alguns: Nei Lopes, Filosofias africa-
nas, pensamento africano a partir 
de conceitos filosóficos, cosmologia 
e tradições, uma face não eurocên-
trica da filosofia e seus conceitos; 
Lilia Moritz Schwarcz, Imagens da 
branquitude, outra face da escra-
vização de mulheres negras sobre 
o título de “amas de leite”, desuma-
nização disfarçada de afeto; Sueli 
Carneiro: Dispositivo de racialidade, 
determinação de quem deve viver 
e quem deve morrer, mecanismos 
para a morte da negritude e manu-
tenção da vida da branquitude; Lélia 
Gonzalez, Por um feminismo afro-
-latino-americano, a necessidade 
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um feminismo que alcance todas 
as faces da opressão, a mulher ne-
gra como vítima de tripla opressão 
(gênero, raça e classe).

Desse modo, pode-se afirmar 
que a disciplina História da Cultura 
Indígena e Afrobrasileira foi de 
extrema importância para o cres-
cimento acadêmico e pessoal dos 
alunos. Ao longo do curso, eles tive-
ram a oportunidade de ampliar seus 
conhecimentos sobre temas funda-
mentais, como as questões étnico-
-raciais, a valorização das culturas 
afro-indígenas e a luta contra o ra-
cismo estrutural, tópicos essenciais 
para a formação de um educador e 
para a construção de uma socieda-
de mais justa e igualitária.

O trabalho do professor foi cru-
cial, pois ele ministrou o conteúdo 
de forma clara e acessível e incen-
tivou uma reflexão crítica por meio 
de atividades práticas, seminários e 
discussões em sala de aula. A me-
todologia adotada, com a aborda-
gem dos temas a partir de diferen-
tes perspectivas, como a história, a 
arte, a filosofia e a literatura, tornou 
o aprendizado mais dinâmico e pro-
fundo. A orientação do professor, 
sempre engajada e comprometida 
com a descolonização dos saberes, 
proporcionou uma vivência rica e 
transformadora, tanto no campo do 
conhecimento quanto na prática pe-
dagógica, reforçando a importância 

de abordar essas questões nas es-
colas e na formação de futuros 
educadores.

2.3	 Relato de experiência 3: 
Núcleo de Estudos Afro-
brasileiros e Indígenas 
(Neabi)

Por meio desse relato vamos 
descrever as principais experiên-
cias vivenciadas por meio da mo-
nitoria do Neabi, as experiências 
que serão relatadas ocorreram du-
rante dois momentos: i) o evento 
em alusão ao “Novembro Negro”, 
denominado Primeira Jornada de 
Ações Extensionistas do IFCE, que 
aconteceu nos dias 16, 17 e 18 de 
novembro de 2022 e ii) as atividades 
em alusão ao “Dia da Consciência 
Negra”, denominadas “Cine NEABI”, 
que ocorreram nos dias 15, 17 e 19 
de maio de 2023, trazendo uma re-
flexão sobre o dia 13 de maio e a 
abolição inconclusa.

O movimento negro definiu o dia 
20 de novembro como data simbó-
lica para representar a luta do povo 
negro, por corresponder ao dia da 
morte de Zumbi dos Palmares, últi-
mo líder do Quilombo dos Palmares, 
maior refúgio de resistência negra 
no período colonial. Homenageá-
lo tornou-se uma forma de honrar 
sua trajetória e todas as pessoas 
que resistiram e resistem, até hoje, 
dedicando suas vidas à busca por 



  110

Coleção Extensão

liberdade. Assim, o 20 de novembro, 
instituído como “Dia da Consciência 
Negra”, representa, para a comuni-
dade negra, um marco de luta, re-
sistência e empoderamento.

Além disso, o dia 20 de novembro 
consolida-se como contraponto críti-
co ao 13 de maio, expondo não ape-
nas a abolição incompleta da escra-
vidão, mas também a persistência de 
estruturas racistas na sociedade bra-
sileira. Em alusão a essa importância, 
o IFCE, campus Tianguá promoveu, 
em novembro de 2022, a Primeira 
Jornada de Ações Extensionistas do 
Campus: “Novembro Negro”, rea-
lizada nos dias 16, 17 e 18 daquele 
mês. O evento integrou palestras, 
diálogos e oficinas, oferecendo es-
paço para debates e elaboração de 
propostas voltadas ao fortalecimento 
da comunidade negra e à sensibili-
zação de participantes interessados 
na temática.

No dia 16 de novembro de 2022, 
às 10h, teve início a programação 
com a mesa de abertura “Desafios 
para uma educação antirracista: 
das raízes históricas às conquistas 
legais”, conduzida pela professora 
Shirlene Coelho. O debate desta-
cou a educação antirracista como 
elemento central para a construção 
de uma sociedade equitativa, en-
fatizando seu potencial no enfren-
tamento à exclusão escolar e na 
garantia de direitos educacionais 

universais. Às 14h, a professora 
Elizabeth da Silva Macena ministrou 
a palestra “A representatividade de 
pessoas negras na literatura”, pro-
movendo reflexões críticas sobre a 
representação da negritude na pro-
dução literária e ampliando a com-
preensão de docentes e discentes 
sobre estereótipos e invisibilização.

No dia 17 de novembro de 2022, 
realizou-se o diálogo “Cultura, his-
tória e literatura afro-brasileira e 
indígena no curso de Letras do 
IFCE Tianguá”, com exposições dos 
professores Roberto Silva Júnior e 
Antonio Soares da Silva Júnior. O 
momento permitiu um aprofun-
damento histórico sobre as raízes 
culturais indígenas e africanas, 
contribuindo para a compreensão 
da formação social brasileira. Além 
disso, abordou-se o racismo estru-
tural no Brasil, a necessidade de va-
lorização dos saberes tradicionais e 
a urgência de políticas de proteção 
aos povos indígenas, reforçando o 
papel da academia na desconstru-
ção de opressões.

No dia 18/11/22, finalizamos 
o evento com uma oficina sobre 
“Literatura antirracista” conduzida 
pelo professor Rafael Vieira e a dis-
cente Taynara Carneiro. Essa ofici-
na foi um momento de interação, 
discussão e aprendizados sobre a 
importância de uma literatura que 
ajude o leitor a vivenciar situações 
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que ocorrem no cotidiano da pessoa 
negra, como inserir no ensino obras 
literárias que tenham personagens 
negros, a fim de promover desde a 
infância uma educação antirracista. 
Além disso, tivemos a reflexão sobre 
como a representatividade negra 
nos livros infantis permite que as 
crianças tenham contato com um 
mundo mais realista.

Diante das ações em alusão ao 
20 de novembro, essa atividade de 
extensão promoveu uma reflexão 
sobre as questões étnico-raciais, 
contribuindo significativamente 
para a formação de servidores, es-
tudantes e público externo. Outra 
data de grande relevância para a co-
munidade negra é o dia 13 de maio, 
que marca oficialmente a abolição 
da escravatura no Brasil. Assinada 
pela princesa Isabel em 1888, a Lei 
Áurea concedeu, aos escravizados, 
o direito à liberdade e pôs fim ao sis-
tema escravista no país. No entan-
to, a realidade foi diferente: muitos 
libertos foram abandonados, sem 
qualquer assistência, e acabaram se 
reunindo em quilombos para lutar 
por sua sobrevivência.

Para lembrar essa data e pro-
mover discussões sobre o tema, 
o Neabi, em parceria com o IFCE, 
campus Tianguá, realizou no cam-
pus o Cine Debate NEABI, que ocor-
reu nos dias 15, 17 e 19 de maio de 
2023. Durante o evento, foi exibido 

o curta-metragem Negro Lá, Negro 
Cá, seguido de um debate sobre a 
obra e temas sensíveis à população 
negra. A programação de três dias 
contou com sessões o dia inteiro, 
permitindo que discentes, docen-
tes e demais interessados partici-
passem ativamente da ação.

A ação teve início no dia 15 de 
maio de 2023, no turno da ma-
nhã, sob a coordenação de mem-
bros do núcleo, a professora Maria 
Aparecida Munhoz de Omena, o 
professor Rafael Vieira e o aluno 
Lucas Carvalho. No segundo dia, a 
sessão ocorreu no turno da noite, 
sendo supervisionada pelos profes-
sores Francisco Jânio Cavalcante, 
Roberto da Silva Junior, Rafael 
Vieira, além da servidora Maria de 
Jesus do Nascimento e do discen-
te Lucas Carvalho. No último dia, 
a atividade aconteceu no turno 
da tarde, sob a direção dos pro-
fessores Antonio Soares da Silva 
Júnior, Antônio José Albuquerque 
de Araújo Filho e Rafael Lima Vieira.

Após a exibição do curta-metra-
gem em cada sessão, houve mo-
mentos de discussão e reflexão, 
permitindo que alunos e docentes 
abordassem a temática evidencia-
da no filme. Em conclusão, o Cine 
Debate NEABI proporcionou aos par-
ticipantes o acesso a obras cinema-
tográficas, abriu espaço para a parti-
cipação ativa de alunos e servidores 
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do campus, abordou questões rele-
vantes para a comunidade negra e 

incentivou um debate crítico sobre 
as questões étnico-raciais.

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre as experiências relatadas, 
a disciplina História da Cultura 
Indígena e Afro-brasileira possui 
uma significativa relevância para 
a formação docente, uma vez que 
oportuniza o acesso a conhecimen-
tos sobre questões étnico-raciais 
de maneira a quebrar estereótipos, 
dar visibilidade e importância à te-
mática, observar o contexto social 
desfavorável às populações indí-
gena e negra no Brasil, resgatar a 
sua produção intelectual e literária 
e tratar da importância das políticas 
de reparação étnico-racial no país.

Também pode-se dizer que as 
ações desenvolvidas no âmbito da 
extensão a partir das atividades do 
Neabi possibilitaram o fortalecimen-
to das identidades indígena e ne-
gra não apenas nos integrantes do 
núcleo, mas em todas as pessoas 
que participaram dessas atividades, 
sejam membros da comunidades 
discente/docente do IFCE ou os 
membros externos à instituição.

Se, por um lado, reconhecemos 
as atividades baseadas no pilar do 

ensino como fundamentais para 
a consolidação de uma identida-
de docente que podemos chamar 
antirracista, também as atividades 
de extensão mobilizaram saberes e 
aprendizagens mútuas entre pro-
fessores, estudantes, técnicos edu-
cacionais e comunidade externa, 
nas quais os limites do ensinar e do 
aprender eram tênues e os sujeitos 
ensinantes descentrados, afirman-
do a perspectiva freireana de que 
“Ninguém educa ninguém, ninguém 
educa a si mesmo, os homens se 
educam entre si, mediatizados 
pelo mundo” (Freire, 2011).

Todos esses aspectos citados, 
atestados a partir de nossos rela-
tos de experiência apontam que a 
formação de professores do curso 
de licenciatura em Letras do IFCE, 
campus Tianguá desenvolveu em 
nós, aprendentes e ensinantes, o 
habitus pedagógico antirracista, 
fundamental ao mundo que se 
anuncia, de superação do racismo 
e das desigualdades raciais.
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1.	 INTRODUÇÃO

N o dia vinte de outubro 
de 2023, realizamos o I 
Encontro dos Neabis da re-

gião V, composto pelos campi Crato, 
Cedro, Tabuleiro, Iguatu, Acopiara 
e Limoeiro. O encontro ocorreu na 
cidade de Iguatu e contou com a 
participação de pessoas que cons-
troem o movimento negro no coti-
diano, servindo, inclusive, para es-
treitar nossa relação com o Terreiro 
das Pretas, localizado no município 
do Crato.

Devido ao apagamento histórico 
sofrido pelas populações negras ao 
longo de sua trajetória, decidimos 
incorporar, às práticas educativas do 
Neabi, a “miolagem” que, segundo 
Carvalho e Carvalho (2022), é uma 
tecnologia ancestral que dá voz aos 
sujeitos invisibilizados, remetendo-
-nos ao princípio da oralidade, mar-
ca substancial das práticas educa-
tivas ancestrais das comunidades 
indígenas e quilombolas.

O referido princípio objetiva a 
realização de um ato comunicativo 
no qual se percebe a troca de men-
sagens verbais que, para Jakobson 
(1970), constitui um dos três níveis 
distintos em que a comunicação é 
operacionalizada, independente-
mente do tipo de sociedade. Esse 
linguista russo foi um dos princi-
pais teóricos da comunicação e da 

linguagem, propondo a análise do 
processo comunicativo a partir dos 
seguintes elementos: emissor (quem 
elabora a mensagem), receptor (a 
quem a mensagem é dirigida), men-
sagem (o texto verbal ou não verbal), 
canal (o veículo condutor), código (a 
língua) e referente (o contexto).

Nessa perspectiva, é possível per-
ceber, na realização da “miolagem”, 
uma fluidez na ação de comunicar, 
pois emissor e receptor estão próxi-
mos espacialmente, facilitando, des-
sa maneira, a interação entre eles. É 
também por meio dessa organização 
que cada participante, sequencial-
mente, interage com o interlocutor 
próximo. Este, por sua vez, após re-
fletir sobre o que lhe foi dito, passa 
de receptor a emissor, dirigindo sua 
declaração àquele que, inicialmente 
emissor, torna-se receptor.

Nessa dinâmica, as pessoas cons-
troem solidariamente momentos 
preciosos de reflexão sobre conhe-
cimentos que contribuem para a 
formação de sujeitos críticos, con-
firmando, assim, o pensamento de 
Freire (1980), que defende que a 
validação de toda ação promotora 
da educação necessita, indispen-
savelmente, ser precedida por uma 
reflexão sobre o ser humano e por 
uma análise concreta do meio de 
vida do indivíduo concreto a quem 
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se pretende auxiliar em seu proces-
so educativo.

O pensamento freiriano permite 
uma reflexão bastante ampla sobre 
o ato de ensinar ao observarmos 
que:

Ensinar exige risco, aceitação do 
novo e rejeição a qualquer for-
ma de discriminação é próprio 
do pensar certo a disponibilidade 
ao risco, a aceitação do novo que 
não pode ser negado ou acolhido 
só porque é novo, assim como o 
critério de recusa ao velho não 
é apenas o cronológico. O velho 
que preserva sua validade ou que 
encarna uma tradição ou marca 
uma presença no tempo continua 
novo. [...] Pensar certo implica a 
existência de sujeitos que pen-
sam mediados por objeto ou 
objetos sobre que incide o pró-
prio pensar dos sujeitos. Pensar 
certo não é que – fazer de quem 
se isola, de quem se “aconche-
ga” a si mesmo na solidão, mas 
um ato comunicante. Não há por 
isso mesmo pensar sem enten-
dimento e o entendimento, do 
ponto de vista do pensar certo, 

não é transferido, mas co-parti-
cipado. Se, do ângulo da gramá-
tica, o verbo entender é transiti-
vo no que concerne à “sintaxe” 
do pensar certo ele é um verbo 
cujo sujeito é sempre co partícipe 
de outro. Todo entendimento, se 
não se acha “trabalhado” meca-
nicistamente, se não vem sendo 
submetido aos “cuidados” aliena-
dores de um tipo especial e cada 
vez mais ameaçadoramente co-
mum de mente que venho cha-
mando “burocratizada”, implica, 
necessariamente, comunicabili-
dade (Freire, 1996, p. 17).

O Neabi, como um grupo de es-
tudos e, consequentemente, espaço 
fomentador de educação, também 
tem o objetivo de estimular e dar 
visibilidade às comunidades histori-
camente invisibilizadas como resul-
tado do racismo estrutural (Almeida, 
2019). Por essa razão, decidimos ini-
ciar este capítulo dando voz às su-
jeitas que constroem o Movimento 
Negro do Cariri e que incorporam a 
“miolagem” como uma práxis edu-
cativa em nossas práticas cotidianas.

2.	 A ARTE DE MIOLAR: A EXPERIÊNCIA DO TERREIRO 
DAS PRETAS

Esta seção é uma compreensão 
da experiência da “miolagem” en-
quanto ferramenta metodológica-
-pedagógica e tem como base a 

vivência realizada no Terreiro das 
Pretas, situado na cidade do Crato, 
narrada por Verônica Carvalho e 
Valéria Carvalho no capítulo Vozes 
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Ancestrais, no livro Desnaturada: 
cultura e natureza, organizado por 
Ailton Krenak e Fabiano Piúba, pu-
blicado pela Secult-CE em 2022.

Verônica e Valéria são irmãs, 
moradoras do Cariri e fundadoras 
do Grupo de Valorização Negra do 
Cariri (Grunec). Elas são descenden-
tes do povo Quilombola Saco dos 
Cansanção, em Araripina, interior 
de Pernambuco, e vieram morar no 
Ceará, mais precisamente na zona 
rural do Crato, próximo a uma al-
deia e decidiram ocupar aquele lu-
gar, dando-lhe o nome de “Terreiro 
Encantado das Pretas”.

Elas destacam que:

Nós fizemos um levante em nos-
so terreiro. Terreiro vem de terra, 
terra que forja nossa identidade 
e nos conecta com o ambiente, 
o nosso espaço: a terra, a água, 
o ar e as pessoas que aqui es-
tão, tudo isso é Natureza. A nos-
sa caminhada foi vivenciada pelo 
aquilombamento, tanto familiar 
quanto para além do familiar 
(Carvalho; Carvalho, 2022, p. 118).

É importante sublinhar o cuida-
do que elas têm com a terra, es-
tabelecendo com ela uma relação 
de identidade. A terra é o sagrado. 
A partir da terra, o cuidado com a 
natureza, estabelece-se uma rela-
ção com os demais seres. Os outros 
seres fazem parte da família, mas 
essa relação transcende o núcleo 

familiar, principalmente se consi-
derarmos a vivência colocada pelo 
aquilombamento, quando negros e 
não negros criam um sentimento de 
pertencimento em relação àquela 
comunidade.

Na compreensão das irmãs, o que 
se entende por roda de conversa 
é, para elas, “miolagem”, “miolar”, 
“conversar miolo de pote” – termos 
significativos e constituintes de uma 
tecnologia social que são a base da 
vivência e do trabalho delas, inde-
pendentemente de quem acredite 
ou não nisso. A partir da “miolagem”, 
segundo a perspectiva delas, é pos-
sível conversar sobre a vida, a luta, 
os valores e, além disso, praticar o 
nadismo. O nadismo é uma espé-
cie de ócio criativo, no qual se pode 
dedicar tempo às atividades relacio-
nadas ao cultivo das experiências 
criativas e artísticas.

Tal compreensão tem como força 
motriz a vivência na infância com o 
avô delas, que as fazia refletir a par-
tir da simbologia da água presente, 
ou ausente, em um pote de barro. 
Politizando a ausência do líquido 
precioso no pote, afirmam na roda 
de “miolagem” que nele está con-
tido o que falta para milhares de 
pessoas no país. Na falta da água 
e do que milhares de pessoas pre-
cisam, o pote se preenche apenas 
por ar. Assim, elas refletem que tan-
to água quanto o ar são elementos 
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indispensáveis para a vida, revali-
dando e revivendo a prática do avô 
que aos domingos reunia as netas 
e os netos para falar sobre miolo de 
pote, sobre vida.

A partir dessa experiência en-
raizada na base familiar (a “miola-
gem”), “miolar” sobre a vida encon-
tra sentido no Terreiro das Pretas, 
ou, como também é conhecido, no 
Reino Encantado das Pretas. Dessa 
forma, afirmam que são “mioleiras” 
e que “miolam”, porque “miolar” é 
verbo.

Nessa perspectiva, Carvalho e 
Carvalho (2022) entendem que o 
processo de escuta presente na 
“miolagem” é uma arte que exige 
respeito e deve ser iniciada den-
tro de casa. Assim, no Terreiro das 
Pretas, tentam fazer com que as 
crianças percebam a enorme ma-
gia presente no ato de escutar o 
outro, algo que vem se perdendo 
com o passar do tempo, assim como 
a capacidade de abraçar, talvez por 
força da pandemia, que conseguiu 
afastar ainda mais as pessoas. Para 
elas, ancestralidade e espiritualida-
de devem começar dentro de casa.

Motivadas pela inquietação de 
como plantar e desenvolver an-
cestralidade e espiritualidade em 
cada ser, compreendem que a arte 
de “miolar” no aquilombamen-
to que vivenciam contribui para a 

valorização e desenvolvimento de 
princípios civilizatórios de circulari-
dade, ludicidade, associativismo e 
cooperativismo, além dos já citados 
anteriormente, todos princípios afri-
canos civilizatórios.

Analogamente, no Terreiro das 
Pretas, há alguns princípios. Dentre 
eles, destaca – se a “amoração”, que 
é o amor na ação e ação com amor, 
e que serve para nortear a civilidade 
existente no Reino Encantado das 
Pretas por meio do viver, compar-
tilhar e repassar o amor, validando, 
dessa maneira, a crença nesse po-
deroso e revolucionário sentimento.

Outrossim, para as autoras, a arte 
de “miolar” pode contribuir para 
que se tenha consciência e haja, 
consequentemente, a vivência do 
desassossego. Elas entendem que, 
estando desassossegado e incomo-
dado, o ser humano percebe que 
o bem-viver não compactua com o 
aniquilamento que atinge as mulhe-
res pretas e a natureza (algo vivido, 
sentido e marcado na narrativa da 
vida delas no Terreiro das Pretas), 
mas com o aconchego, o abraço e 
o enfrentamento. Desta forma, guia-
das pelos ensinamentos da ances-
tralidade, elas acreditam haver saída 
para esses aniquilamentos por meio 
da positivação do vibrar em relação 
às questões, atitude que se opõe à 
idiotização, mostrando a necessida-
de de mudança de frequência no 
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embate para a resolução das situa-
ções que ameaçam a continuidade 
da possibilidade de um bem-viver 

dos grupos vitimados por uma so-
ciedade permeada por muitas prá-
ticas excludentes.

3.	 A MIOLAGEM COMO UMA PRÁTICA EDUCATIVA

A arte da “miolagem”, tão bem 
narrada pelas irmãs, a partir de suas 
vivências no Terreiro das Pretas, 
remete-nos a obra de autoria de 
Itamar Vieira Junior, chamado de 
Torto Arado, que evoca a experiên-
cia de uma fazenda no interior da 
Bahia, onde viviam remanescentes 
quilombolas.

Vieira Junior (2019) retrata a his-
tória de Bibiana e Belonísia, cuja 
vivência com o pai faz com que as 
conduz ao aprendizado de uma 
pedagogia ancestral, dada pelas 
vivências estabelecidas na fazen-
da de Água Negra. Essa pedagogia 
estabelece uma mística de cuidado 
com a terra, com a natureza, com 
o sagrado e com o próximo. Dessa 
forma, demonstra a relação de cui-
dado coletivo que, por assim dizer, 
há numa relação de hierarquia na 
qual impera o respeito ao sagrado 
por meio da consideração transmi-
tida aos que nos antecederam. O 
resgate da mística africana e das 
práticas educativas quilombolas 
configura-se, assim, como um ato 
de resistência, uma contracoloni-
zação, como diria Santos (2023), ao 
apresentar uma outra forma de ser 

e de estar no mundo. Essa perspec-
tiva confronta diretamente o habitus 
colonial ao apresentar o modo de 
vida desconcertante da maneira de 
viver do povo quilombola.

A “miolagem” fundamenta-se na 
oralidade e na circularidade, anco-
rando-se na horizontalidade das 
relações sociais. Por isso, fazemos 
coro à reivindicação da “miolagem”, 
porque é um ato genuíno das con-
versas profundas, ditas e sentidas 
a partir da observação da vida co-
tidiana, na prática do nadismo, que 
não é o nada pelo nada, o ócio pelo 
ócio, mas um estado que possibilita 
a criatividade, o cultivo dos afetos e 
a ressignificação dos fatos cotidia-
nos. Dessa forma, a “miolagem” nos 
conduz à transcendência, promo-
vendo um ciclo de ação e reflexão, 
cuja ação após a reflexão, permi-
te-nos um aprimoramento de uma 
práxis educativa contracolonial.

Poderíamos integrar, entre os 
nossos objetivos, a prática da es-
crivivência, conforme defendida 
por Evaristo (2016), que une es-
crita e vivência. Essa abordagem 
se ancora na aprendizagem cole-
tiva das mulheres negras do Cariri 
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e ultrapassa as suas cercas para 
adentrar os muros do IFCE, per-
meando as práticas das nossas 
reuniões, regadas a café e afeto, 
partindo do miolo de pote como o 
início dos diálogos, das reflexões, do 
Encontro de Educação Antirracista 
para o Encontro Pedagógico, culmi-
nando na Semana de Acolhimento 
dos novos estudantes do IFCE, 
campus Iguatu, por meio da inte-
gração dos três núcleos, Neabi, 
Napne e Nugeds, na apresentação 
das ações realizadas pelos núcleos 
e pela sensibilização à construção 
de uma educação verdadeiramente 
antirracista.

A prática educativa da “miola-
gem”, ancestral em sua essência, 
permeia a prática metodológica 
do núcleo à medida que inseri-
mos no planejamento a escuta das 
mulheres negras das habitações e 
do lixão (local onde geralmente se 
depositam todos os resíduos sóli-
dos das cidades que não possuem 
aterro sanitário), vítimas de racismo 
ambiental e de uma desigualdade 
brutal. Esse processo se inicia com 
o acolhimento de suas demandas, 
passando pelo estudo do racismo 
ambiental e pela cartografia social, 
culminando na construção de um 
plano que coloca as mulheres ne-
gras como protagonistas.

A “miolagem”, enquanto ferra-
menta metodológica, traduz-se 

numa vivência pedagógica que nos 
remete ao modus vivendi ancestral 
dos povos semitas do deserto, dos 
africanos e dos indígenas da Pacha 
Mama, que nos legaram essa “con-
-vivência”, numa intersubjetividade 
de construção da autoconsciência, 
da liberdade, da solidariedade, da 
empatia e do reconhecimento da al-
teridade que concebe o ser humano 
de maneira integral, sem dualismos 
e/ou fugas da realidade.

A perspectiva da cultura semita 
da intersubjetividade na realização 
da pessoa humana é radicalmente 
diversa da perspectiva antropoló-
gica de povos que leva seus indiví-
duos a encontrar a razão da existên-
cia de maneira individualista, numa 
busca de contemplação e perfeição 
muitas vezes negando a própria cor-
poreidade, o que vai marcar o ethos 
de outras culturas no decorrer do 
processo histórico, como foi o caso 
dos gregos. Para os judeus e os is-
lâmicos, a sua realização e salvação 
não se dá no deserto sozinho em 
contemplação do divino, mas na 
sua pertença a um povo, em uma 
esperança coletiva que vem da an-
cestralidade transmitida na oralida-
de, numa perspectiva de salvação 
comunitária (Dussel, 1997).

A prática da “miolagem” nos colo-
ca em pé de igualdade no encontro 
face a face com o outro, cuja dife-
rença irrompe à nossa frente com 
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suas especificidades e riquezas 
culturais, nos interpelando ao aco-
lhimento e ao diálogo. O encontro 
com o diferente nos convoca ao 
conhecimento e reconhecimento 
através da escuta do outro, no exer-
cício da palavra oralizada, daquilo 
que não é nossa compreensão de 
mundo, de pessoa, de expressões 
linguísticas, religiosas, políticas e ou-
tras questões inerentes à existência.

Entendemos que a circularidade 
vivenciada na “miolagem” propor-
ciona o encontro entre diferentes, 
colocando-nos em relação e insti-
gando-nos à reciprocidade e à troca 
de saberes, sempre na valorização 
do outro. É uma prática que gera 
dialogicidade num processo de em-
patia, escuta e amorosidade, num 
acolhimento da totalidade que ir-
rompe diante de outras totalidades 
que se relacionam e se afirmam his-
toricamente nas suas diversidades, 
elementos fundamentais na práxis 
educativa de construção coletiva do 
conhecimento. Assim, a “miolagem” 
supera qualquer tentativa de unifor-
mização e repetição do mesmo, o 
que desemboca no respeito ao di-
ferente ao plural.

A miolagem gera algo muito im-
portante: a saída de si, do mundo do 
eu, para o tu, num encontro entre 
diferentes. Nesse movimento, o ser 
humano descobre-se alteridade e 
se realiza coletivamente entre “nós” 

de relações e interações recíprocas 
no exercício da palavra oralizada/
dialogada. É na dialogicidade que 
as subjetividades se conhecem e se 
reconhecem, como afirma Newton 
Aquiles Von Zuben, professor na 
Faculdade de Educação da Unicamp, 
na Introdução da Tradução da obra 
Eu e Tu, do filósofo Martin Buber:

A base de Eu e Tu não é constituí-
da por conceitos abstratos, mas é 
a própria experiência existencial 
se revelando. Buber efetua uma 
verdadeira fenomenologia da re-
lação, cujo princípio ontológico é 
a manifestação do ser ao homem 
que o intui imediatamente pela 
contemplação. A palavra, como 
portadora de ser, é o lugar onde 
o ser se instaura como revelação. 
A palavra é princípio, fundamento 
da existência humana. A palavra 
princípio alia-se à categoria on-
tológica do “entre” (“zwischen”) 
objetivando instaurar o evento 
dia-pessoal da relação. A palavra 
como diálogo é o fundamento 
ontológico do inter-humano. O 
fato primitivo para Buber é a rela-
ção. O escopo último é apresen-
tar uma ontologia da existência 
humana, explicitando a existên-
cia dialógica ou a vida em diálo-
go. As principais categorias desta 
vida em diálogo são as seguintes: 
palavra, relação, diálogo, recipro-
cidade como ação totalizadora, 
subjetividade, pessoa, responsa-
bilidade, decisão-liberdade, inter 
– humano (Zuben, 2001, p. 24).
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É um movimento dialético que, 
como um balanço de rede, vai e 
vem promovendo a troca de sabe-
res e a construindo conhecimento. 
É relação que interliga e interpela os 
participantes, gerando proximidade 
com temáticas às quais, até então, 
algum dos participantes poderia da 
“miolagem” ter resistências – “pré-
-conceitos” pautados em deforma-
ções ideológicas diversas, transmi-
tidas no decorrer de sua vida.

Portanto, a prática educativa da 
“miolagem” é um resgate, contra 
colonial, profundamente arraigada 
nos valores da cooperação, da so-
lidariedade e do aquilombamento, 
tão necessários e urgentes diante 
de tantas atrocidades da sociedade 
capitalista. É a prática do bem-viver 
traduzida nas experiências das mu-
lheres negras que constroem a luta 
cotidiana antirracista.

Compreendemos que a “miola-
gem” pode ser – e tem sido – uma 
espacialidade de mergulho na me-
mória ancestral de nossos partici-
pantes, nas construções conceituais 
afetivas, ideológicas, religiosas e 

sociais, que nos permite desenca-
dear um processo de autoconhe-
cimento, desconstrução e ressigni-
ficação de conceitos e/ou atitudes 
pautados antes em princípios que 
a sociedade patriarcal, racista e de-
sigual nos “de-formou”. Dá-se assim 
uma experiência de mergulho na 
identidade e na memória ancestral, 
provocando uma autoconsciência 
étnica, sexual e cidadã.

Acreditamos ser possível falar de 
uma experiência pedagógica dos 
povos da terra, dos povos originá-
rios tribais (tradição semita, africana, 
indígena) que fortalece a comunita-
riedade, o exercício da fala, o empo-
deramento e a vivência democráti-
ca na escuta do outro/outra numa 
verdadeira experiência de respeito 
às alteridades. Nesse sentido, com-
preendemos que essa ferramenta 
metodológica e pedagógica ances-
tral dialoga com os elementos da 
pedagogia freireana: amorosidade, 
dialogicidade, conscientização, e 
cidadania no compromisso com a 
transformação social.

4.	 DA ORALIDADE À INSTITUCIONALIZAÇÃO: A 
ESCRIVIVÊNCIA COMO ESTRATÉGIA DE RESISTÊNCIA 
E TRANSFORMAÇÃO NO ESPAÇO ACADÊMICO

O diálogo se faz presente não 
apenas nas falas, mas nos gestos, 
nos corpos e nos silêncios que 

carregam histórias. Quando pensa-
mos a “miolagem” no espaço acadê-
mico, acessamos as camadas mais 
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profundas da experiência humana 
– aquela que transborda quando 
sujeitos partilham emoções cotidia-
nas e lutas travadas nos bastidores 
da academia. Foi sob a sombra ge-
nerosa de um baobá, no ritual de 
tirar miolo de pote, que esses diá-
logos ganharam forma no campus 
Iguatu: ali, estudantes encontraram 
coragem para transformar vivências 
em narrativas, escrevendo e rees-
crevendo suas trajetórias.

Nesse espaço acolhedor, onde a 
rigidez institucional cede lugar aos 
saberes ancestrais, a academia se 
entrelaça com os ensinamentos de 
Verônica e Valéria Carvalho – mu-
lheres cujas vozes tecem pontes en-
tre o conhecimento formal e a epis-
temologia da comunidade. Aqui, o 
ato de “tirar o miolo” vai além da 
metáfora: é prática política que des-
vela o cerne das desigualdades, mas 
também sementes de resistência.

Partindo desse ponto, nos encon-
tros sob a sombra do baobá, o cor-
po-território – conceito cunhado por 
Rufino (2018) para pensar as marcas 
da colonialidade na subjetividade – 
se manifestava como palimpsesto 
de resistências. Cada participante, 
em sua corporeidade marcada pe-
los cruzamentos de raça, gênero e 
classe, trazia consigo não apenas 
histórias individuais, mas todo um 
arquivo vivo de memórias coletivas. 
Como nos alerta Mbembe (2018), o 

corpo negro em particular sempre 
foi simultaneamente arquivo e cam-
po de batalha na diáspora.

Nesses círculos de conversa, 
os olhares que se voltavam para 
as próprias práticas acadêmicas 
ganhavam nova profundidade. 
Professores e estudantes, ao com-
partilharem o ato simples, mas ri-
tualístico de tirar miolo de pote, 
encontravam ressonância no que 
Hooks (2017) chamou de “pedago-
gia engajada” – um modo de co-
nhecer que integra razão e emoção. 
O cotidiano da academia, normal-
mente fragmentado, dava lugar a 
um tempo circular onde o sensível 
emergia como forma legítima de 
conhecimento.

Aqui, a escuta atenta dos gestos, 
das mãos que adentra no pote, dos 
ombros que se curvam em reconhe-
cimento e dos olhos que umedecem 
ao narrar tornavam-se tão importan-
te quanto o conteúdo falado. Nesse 
espaço, seguindo a provocação de 
Ribeiro (2019), a própria vulnerabi-
lidade compartilhada transforma-
va-se em ferramenta pedagógica, 
desafiando a hierarquia tradicional 
entre quem ensina e quem aprende.

As canções irrompiam como ven-
to forte vindo do Cariri a Iguatu a 
cada conto narrado, não como in-
terlúdios, mas como gritos de resis-
tência que ecoavam a tradição oral 
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de nossos ancestrais. O professor 
Anastácio (membro do corpo do-
cente do campus Iguatu) em sua 
sabedoria circular, entoava versos 
com voz rouca e doce, tecendo me-
lodias que pontuavam as falas como 
quem costura o visível e o invisível. 
Seus cantos, muito além de simples 
interrupções, performavam o que 
Leda Maria Martins (2020) chamou 
de “escritura sonora” uma forma de 
conhecimento que habita nas do-
bras entre palavra e música, entre 
o dito e o não-dito.

Nesses momentos, a voz do pro-
fessor não apenas preenchia os es-
paços entre as falas, mas revelava o 
que a linguagem racional não con-
seguia nomear: a dor da exclusão, 
a alegria da descoberta coletiva, a 
fúria transformada em verbo can-
tado. Como nos lembra Kabengele 
Munanga (2022), na tradição africa-
na, o canto nunca é apenas entre-
tenimento, mas veículo de memória 
e arma política. Cada melodia do 
professor Anastácio carregava essa 
dupla dimensão: acolhimento e de-
núncia, herança e reinvenção.

Os estudantes, inicialmente sur-
presos, logo se entregavam ao ritmo 

5.	 Taíres Camilla Pereira Da Silva*, aluna do 8° semestre de Licenciatura em Geografia no IFCE, 

campus Iguatu. Autora do poema “Aquarela colonial”, apresentado no Encontro dos Neabis 

(2024). Sua produção literária articula geografia humana e memória afrodiaspórica, com 

enfoque nas paisagens simbólicas do Nordeste brasileiro.

orgânico desses encontros, onde a 
fala linear da academia se entrela-
çava com a cadência ancestral dos 
cantos. O corpo coletivo ali formado, 
ora em silêncio atento, ora respon-
dendo aos versos com palmas e pés 
no chão, materializava as sensações 
corporais despertadas por meio da 
ação de “miolar”.

A ferramenta primordial da “mio-
lagem” – o canto do sentimento de 
pertencimento – ecoa nas palavras 
da aluna Taíres Camila5, cujo poema 
“Aquarela colonial” desvela as ca-
madas da história: “Ao fundo uma 
vista do ‘paraíso’/No cais, na baía 
de Guanabara/O que ninguém se 
lembra/É o choro das crianças pre-
tinhas na madrugada”.

Compreendemos, através desses 
versos, como os cantos do profes-
sor Anastácio, perfuram o silêncio 
imposto pelo colonialismo, trans-
formando a dor em arte que insiste 
e resiste. A nossa experiencia com 
a prática, faz-se presente na nossa 
instituição em diversos espaços pelo 
campus. Na roda de miolo, cada voz 
que se eleva – seja no poema, no 
canto ou no simples ato de com-
partilhar o pote – refaz o mapa da 
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memória. O “paraíso” da baía se 
revela, então, como palimpsesto: 
sob a paisagem cartão-postal, es-
cutamos finalmente os choros su-
focados, as canções silenciadas, as 
histórias que o miolo teimosamente 
guardou.Hoje, no campus Iguatu, 
essas crianças pretas da madrugada 
colonial voltam a falar, não mais em 
pranto, mas na potência dos versos 
de Taíres, nos cantos do professor 
Anastácio, nos corpos-territórios 
que ocupam a academia e ressig-
nificam seus espaços. Essa ressig-
nificação se materializa:

•	 Nos encontros pedagógi-
cos onde circuitos de for-
mação tecem temáticas 
étnico-raciais;

•	 Nas salas de aula que se 
transformam em terreiros de 
conhecimento sob a man-
gueira da professora Rayany 
(docente e membro do Neabi 

do IFCE, campus Iguatu) 
cuja “miolagem” pedagógi-
ca desconstrói hierarquias 
eurocêntricas;

•	 Nos círculos de vivência das 
reuniões do Neabi, nos quais 
o café compartilhado se tor-
na tinta para escrever novas 
epistemologias.

Como nos lembra o provérbio yo-
rubá, “Exu colocou o ontem dentro 
do amanhã” – e é nesse cruzamento 
de tempos que nossa prática edu-
cativa se move. Se a colonialidade 
tentou apagar vozes, a escrivivência 
das mulheres do Cariri, a poesia de 
Taíres e os cantos no baobá provam: 
a memória não apenas persiste, mas 
floresce. E floresce justamente onde 
tentaram plantá-la de joelhos nos 
corredores da academia, nas salas 
de aula, nos relatórios que agora 
se abrem para outros modos de 
conhecer.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na construção desse capítulo, ob-
servamos as experiências significati-
vas das práticas da “miolagem”, uma 
tecnologia ancestral que, na busca 
pelas raízes, encontra-se em nós, 
nas nossas vivências por meio da 
oralidade. Tamanha potência alcan-
ça a voz interior de quem se integra 
a essa ferramenta pensante pelas 
narrativas de Carvalho e Carvalho 

(2022) A “miolagem”, enquanto fer-
ramenta na construção dos sabe-
res coletivos, pauta-se na escuta, no 
diálogo e no respeito à diversidade 
dos conhecimentos ancestrais.

Por meio desse emaranhado 
coletivo, percebemos como essa 
prática não apenas preserva a me-
mória e a identidade de um povo, 



127 

Educação Antirracista:  os núcleos de estudos afro-brasileiros 
 e indígenas do ifce e as práticas de extensão

mas também fortalece a resistência 
contra o apagamento histórico e o 
racismo estrutural. Na busca pelo 
conhecimento de si, resta um lugar 
de pertencimento social e histórico, 
de um povo apagado e esquecido, 
mas que resiste em um canto.

A “miolagem”, enquanto metodo-
logia educativa, nos convida a refle-
tir sobre a importância da oralidade 
e da circularidade na construção de 
conhecimentos. Ela nos remete a 
práticas ancestrais que valorizam a 
partilha de saberes, a escuta ativa e 
o cuidado com o coletivo. Ao mes-
mo tempo em que resgata a me-
mória dos povos tradicionais, essa 
prática também se apresenta como 
uma forma de contracolonização, 
desafiando os paradigmas educati-
vos eurocêntricos e propondo uma 
educação antirracista, inclusiva e 
transformadora.

As vivências compartilhadas no 
Terreiro das Pretas e no Grunec de-
mostram como a “miolagem” pode 
ser aplicada em diferentes contex-
tos, desde a educação formal até 
as lutas comunitárias, nos espaços 

onde o alcance seja de forma signi-
ficativa. Além de fortalecer a cons-
trução dos saberes da cultura negra, 
a “miolagem” promove a conscien-
tização sobre a importância da an-
cestralidade, da religiosidade e do 
respeito como pilares fundamentais 
para a construção de uma socieda-
de mais justa e igualitária.

Por fim, este capítulo reforça a 
necessidade de valorizar e difundir 
práticas educativas como a “mio-
lagem”, que nos conectam com 
nossas raízes e ensinam a impor-
tância do cuidado com o outro, da 
solidariedade e do bem-viver. Além 
de ser uma tradição transmitida de 
geração em geração, a “miolagem” 
é uma ferramenta viva que grita o 
eco dos esquecidos, fazendo-se ne-
cessária para enfrentarmos os desa-
fios do presente e construirmos um 
futuro mais sustentável para todos 
e todas, fortalecendo os laços que 
nos cercam. Que possamos, a partir 
dessas reflexões, continuar a honrar 
nossa ancestralidade e a lutar por 
uma educação verdadeiramente 
antirracista e transformadora.
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1.	 MARCANDO PRESENÇA

N este capítulo, relatamos, 
comentamos e refleti-
mos sobre o projeto de 

extensão “Neabi e Bancas de 
Heteroidentificação nas Escolas 
de Ensino Médio” realizado pelo 
Núcleo de Estudos Afro-brasileiros 
e Indígenas (Neabi) do IFCE cam-
pus Tianguá, cujo objetivo central é 
promover a conscientização acer-
ca dos processos de ingresso nas 
IES (instituições de ensino superior) 
pela chamada Lei de Cotas (Lei nº 
12.711/2012) e, assim, incentivar 
ações e saberes antirracistas na re-
gião da Ibiapaba.

De modo geral, entende-se por 
heteroidentificação o reconheci-
mento de uma outra pessoa como 
indivíduo com marcadores fenotípi-
cos diferentes em relação a quem 
o vê, compreendendo igualmente 
que tais diferenças, em sentido mais 
amplo, também resultam de proces-
sos e conflitos históricos e sociais, e 
não estão somente dadas ou encer-
radas por determinação biológica. 
Assim, visando à garantia de que os/
candidatos/as inscritos/as nas cotas 
raciais de fato estão no pleno direito 
de usufruí-las, são instituídas legal-
mente (como veremos), em cada 
unidade acadêmica pública de en-
sino superior, bancas que deferem 
ou indeferem os/as candidatos/as, 

confirmando (ou não) seu (deles/as) 
pertencimento à população negra, 
composta oficialmente no Brasil por 
pessoas pardas ou pretas. Já no 
que toca aos/às indígenas, são dis-
pensados/as da aferição, bastando 
para sua matrícula e ingresso nas 
instituições de ensino superior (IES) 
algum documento comprobatório, 
tais como: declaração reconhecida 
pela liderança ou associação indí-
gena; Registro Administrativo de 
Nascimento de Indígena (RANI) ou 
carta de recomendação expedi-
da por liderança indígena e fotos. 
Embora saibamos de algumas po-
lêmicas já vinculadas às cotas raciais 
e à heteroidentificação em alguns 
vestibulares do país, este artigo 
centra-se em discutir apenas so-
bre a experiência coletiva do Neabi 
Tianguá em visitas às escolas, bem 
como sobre alguns desdobramen-
tos a partir disso.

Essa iniciativa tem se mostra-
do relevante e proveitosa em uma 
sociedade ainda marcada pelo ra-
cismo em todas as esferas sociais 
e pela invisibilidade das contribui-
ções históricas e culturais africa-
nas e afro-brasileiras, pois, como 
demonstra Sueli Carneiro (2011), 
quando certos grupos são vistos 
pela sociedade como possuidores 
de uma humanidade incompleta, é 
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natural que não tenham acesso e 
participação igualitária nos direitos 
humanos. Dessa forma, identificar 
as disparidades nos oferece uma 
abertura maior e mais palpável para 
a desconstrução dos preconceitos e 
desigualdades históricas.

A Serra da Ibiapaba é composta 
principalmente por nove municípios 
(Guaraciaba do Norte, São Benedito, 
Ibiapina, Ubajara, Tianguá, 
Carnaubal, Viçosa do Ceará, Ipu e 
Croatá) e está localizada na mesor-
região do noroeste cearense, na 
divisa com o Piauí, é conhecida por 
sua rica biodiversidade e belezas 
naturais, e abriga uma diversidade 
étnica importante. Historicamente, 
essa região foi habitada por mui-
tas populações indígenas, como os 
povos Tabajara e Tapuya Kariri (este 
ainda vive em grande maioria na al-
deia Gameleira, no sítio Carnaúba II, 
localizado no município ibiapabano 
de São Benedito, a 329 quilôme-
tros de Fortaleza), que mantinham 
(mantêm) uma profunda conexão 
com a terra e detinham (detêm) va-
liosos conhecimentos sobre o meio 
ambiente e a sustentabilidade. 
Contudo, enfrentam desafios con-
tínuos relacionados à valorização de 
suas origens culturais e à qualidade 
de vida da sua população – desa-
fios agravados pela falta de visibi-
lidade e reconhecimento necessá-
rios em esferas políticas, sociais e 

educacionais. Em paralelo, comuni-
dades quilombolas, como a de Três 
Irmãos, no distrito de Santa Tereza, 
na divisa dos municípios de Croatá 
e Ipueiras, também enfrentam ad-
versidades semelhantes. Originárias 
de africanos escravizados que resis-
tiram e lutaram por sua libertação, 
preservam saberes e práticas funda-
mentais para a construção de uma 
identidade afro-brasileira.

Em face disso, instituir uma edu-
cação que integre e valorize as 
cosmogonias indígenas e afro-bra-
sileiras é fundamental para o for-
talecimento da memória coletiva e 
para o reconhecimento de direitos 
históricos negados. Nesse cenário, 
o projeto teve (e tem) como pon-
to de partida informar estudantes, 
professores e gestores escolares, 
oferecendo-lhes as ferramentas 
necessárias para a compreensão 
do funcionamento da Lei de Cotas 
e das bancas de heteroidentificação. 
Isso ainda inclui a discussão sobre a 
história, a cultura e as contribuições 
interdependentes e incontornáveis 
dos povos originários (indígenas) e 
negros na formação do povo brasi-
leiro (Ribeiro, 1995).

Nossas ações, portanto, buscam 
fortalecer a educação antirracista 
na Ibiapaba e, com isso, fomentar: 
a conscientização coletiva acerca de 
formas de acesso ao ensino supe-
rior – mais justas e que respeitem 
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as diferenças, no combate às de-
sigualdades estruturais (Gadelha; 
Gadelha, 2019); a promoção de prá-
ticas pedagógicas que respeitem e 
incorporem as diversas formas de 
saber ancestral indígena e afro-bra-
sileiro, enfatizando a importância 
da oralidade, da memória coletiva 
e das experiências culturais com-
partilhadas – como preconizam, em 
atenção às Leis nº 10.639/03 e nº 
11.645/08, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana (Brasil, 2004).

Acerca disso, vale mencionar que 
a primeira lei supracitada é um mar-
co na educação brasileira e prevê a 
obrigatoriedade do ensino, da his-
tória e da cultura afro-brasileiras e 
africanas. Posteriormente, em 2008, 
foi atualizada pela Lei nº 11.645, que 
conferiu o mesmo destaque ao en-
sino da história e cultura dos povos 
indígenas. Ambas vigoram para as 
escolas de ensinos fundamental e 
médio, públicas e privadas, e pre-
cisam integrar todo o currículo es-
colar, especialmente nas áreas de 
literatura, artes e história. Não obs-
tante esse avanço, e passadas mais 
de duas décadas, os desafios para 
a efetivação continuam.

2.	 A IMPORTÂNCIA DA EXTENSÃO ANTIRRACISTA 
FRENTE ÀS DESIGUALDADES RACIAIS E DE CLASSE 
NO BRASIL

No Brasil da atualidade – sobre-
tudo a partir de 2019, dado o início 
de um governo com características 
nazifascistas – vemos, com certa 
frequência, um interesse maior de 
muitos setores (mídia, academia, 
escola etc.) em discutir sobre o ra-
cismo. Sinais desejáveis da mudan-
ça de que precisamos, ou apenas 
mais um efeito das inúmeras con-
tradições atinentes à vida brasileira? 
Precisamos observar alguns dados 
e fatos.

De acordo com o informativo 
Desigualdades sociais por cor ou 
raça no Brasil (IBGE, 2019), a popu-
lação negra é a principal vítima de 
homicídio no país. A comparação é 
feita entre os jovens de 15 a 29 anos: 
entre os brancos, a taxa de mortes 
foi de 34 para cada 100 mil habi-
tantes; já entre os pretos e pardos, 
foram 98,5 assassinatos a cada 100 
mil. Para as mulheres jovens, a taxa 
é de 5,2 entre as brancas e 10,1 para 
as pretas e pardas. Ainda segundo 
o levantamento, a juventude negra 
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tem 2,7 vezes mais chances de ser 
assassinada no Brasil.

A desigualdade amplia o seu 
curso em todos os recortes sociais. 
Para citar apenas alguns exemplos: 
no mercado de trabalho, 68,6% dos 
cargos gerenciais são ocupados por 
brancos, enquanto 29,9% são ocu-
pados por pretos ou pardos; a taxa 
de analfabetismo entre pessoas de 
15 anos ou mais varia entre 3,9% 
para pessoas brancas e 9,1% para 
pessoas negras; em termos de re-
presentação política, dos 513 depu-
tados federais eleitos ou reeleitos 
em 2018, 24,4% são negros, en-
quanto 75,6% são brancos. O único 
segmento em que, pela primeira vez 
na história deste país, a população 
negra saiu à frente de modo positivo 
foi no que mede a distribuição de 
pessoas que frequentam o ensino 
superior: a rede pública era ocupada 
por 49,7% de pessoas brancas e ou-
tras etnias, e por 50,3% de pessoas 
negras; na rede particular, a equa-
ção se modifica: 53,4% de brancos 
e outros, e 43,6% de negros.

Os números acima apenas evi-
denciam que o racismo não só 
permeia todas as camadas institu-
cionais e burocráticas da socieda-
de brasileira, como também é res-
ponsável pela manutenção de um 
sistema desigual que as organiza 
há muito tempo, tal como desejam 
os que em geral as comandam. Um 

racismo histórico e fundacional, cal-
cado no longo período escravocra-
ta, mas que vai além deste: passa 
por concepções científicas outrora 
difundidas e já descartadas, e passa 
por uma forma de instrumentar a 
economia, a moradia e as relações 
de trabalho que separam, diminuem 
e segregam as classes (Gonzalez, 
2020; Moura, 2020), mantendo pri-
vilégios de uns poucos muito pode-
rosos e dificultando o acesso a di-
reitos pela grande maioria, seja nos 
grandes centros urbanos, seja nos 
espaços mais afastados das médias 
e das pequenas cidades.

Por esses e outros fatos, não é di-
fícil entender ao menos duas coisas: 
i) que o racismo mata; e ii) quem são 
os seus alvos preferenciais. A com-
paração realizada por meio dos da-
dos citados é incômoda e dolorosa, 
e não se trata, obviamente, de uma 
briga entre brancos e negros, de 
uma luta para ver quem sai menos 
prejudicado. Trata-se, isso sim, de 
olhar para a realidade e de tentar 
perceber nela algo mais que dados 
e números frios. Trata-se também de 
perceber que muitas pessoas não 
param de morrer devido à cor de 
sua pele, ao cabelo que possuem, 
ao lugar onde vivem, ao trabalho 
que ocupam ou que lhes é negado 
ou impossibilitado, e principalmen-
te, ao tipo de divisão social que foi 
criada e é mantida para impedir-lhes 
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um mínimo de mobilidade econômi-
ca, entre outros fatores.

Há séculos, os movimentos ne-
gros de luta antirracista se orga-
nizam das mais diversas formas 
– política, cultural e/ou academica-
mente – contra as opressões raciais 
(Nascimento, 2021). Qual é o espa-
ço que lhes é facultado nos sites de 
grandes jornais ou redes de televi-
são? Como se noticia a imensa desi-
gualdade no tratamento judicial ou 
policialesco dado aos negros e aos 
brancos, ou aos pobres e aos ricos? 
É esse o tipo de questionamento 
que também precisamos fazer ante 
a frequente tônica do debate racial 
no Brasil. Ainda que se esteja, quem 
o está promovendo? E de que for-
ma? E a partir de quais parâmetros? 
E motivado por quais razões? E por 
quanto tempo esse debate segue? 
E quem é convidada/o/e para falar 
nele e sobre ele?

Isto posto, a urgência de se banir 
o racismo parece uma utopia, mas 
organizar movimentos ou partici-
par de iniciativas já existentes para 
compreender melhor esse problema 
e, assim, poder combatê-lo, perce-
bendo o nosso papel nas estruturas 
racistas, é uma tarefa imprescindível 
para o exercício de nossa cidada-
nia e o mínimo de compromisso 
com a vida coletiva e social. Por 
isso, ao longo dos encontros rea-
lizados, assumimos também um 

posicionamento teórico sem medo 
de colocar-se frontalmente contra 
as formas de opressão do racismo. 
Opressões, vale dizer, que não se 
perpetram isoladamente, mas que 
se interpenetram e afetam de for-
mas diversas o corpo vivo da socie-
dade – o povo, a classe trabalha-
dora, os desvalidos, os esquecidos 
pelos poderes e governos que de-
veriam ser para todas e todos, mas 
que são e agem apenas para alguns.

Portanto, é urgente a luta para o 
enfraquecimento do racismo e, com 
ele, do sexismo e da exploração das 
trabalhadoras e trabalhadores. As 
populações negras e indígenas não 
podem esquecer a sua origem, o lu-
gar social que ocupam, para que e 
para quem trabalham e quais impli-
cações há nesses aspectos; não po-
dem esquecer igualmente que, en-
tre negros e indígenas, há também 
as que são vítimas da discriminação 
sexual e de gênero: as mulheres, as 
pessoas LGBTQI+. Eis o entrecruzar 
das opressões fazendo o que sem-
pre fez ao longo da história.

A teórica e militante feminista 
negra Audre Lorde, ao discutir em 
suas análises como se aprofundam 
as injustiças que nos oprimem, po-
siciona-se na primeira pessoa do 
singular para conclamar:

Entre as mulheres lésbicas, eu 
sou negra; e entre as pessoas 
negras, eu sou lésbica. Qualquer 
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ataque contra as pessoas negras 
é um problema para lésbicas e 
gays, porque eu e milhares de 
outras mulheres negras somos 
parte da comunidade lésbica. 
Qualquer ataque contra lésbi-
cas e gays é um problema para 
pessoas negras, porque milhares 
de lésbicas e homens gays são 
negros. Não existe hierarquia de 
opressão (Lorde, 2019, p. 236).

Se não cabe hierarquizar as opres-
sões, como observa essa pensado-
ra, é necessário que os oprimidos 
se deem conta da situação em que 
se encontram e, juntos, reconheçam 

que a luta de um/a é a luta de to-
dos/as, como sempre defendeu 
Paulo Freire (2019). É a partir do 
delineamento desses dados (nem 
um pouco animadores) e das ideias 
de pensadores/as que encamparam 
uma práxis transformadora em suas 
vidas, que enxergamos a importân-
cia e a necessidade de ações exten-
sionistas como essa, que vão ao en-
contro da comunidade (escolar), em 
diálogo com práticas e significados 
que fundamentam nossas ativida-
des pedagógicas e antirracistas pelo 
bem-viver coletivo.

3.	 O DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES: O NEABI NAS 
ESCOLAS PÚBLICAS

Nossas atividades nas escolas co-
meçaram a se desenvolver, princi-
palmente, pela necessidade de levar 
informação à comunidade dessas 
instituições – estudantes, professo-
res e gestores – acerca dos proces-
sos que envolvem a entrada nas IEs 
por meio da Lei nº 12.711/2012, des-
de sempre atravessada por inúme-
ros debates. Mais conhecida como 
“Lei de Cotas”, ela garante a reserva 
de 50% das matrículas por curso e 
turno nas Universidades Federais 
e Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia a estudantes 
que cursaram integralmente o en-
sino médio em escolas públicas. 
Diante disso, fomos instigados, a 

princípio, tanto por uma escola local 
quanto por nossos próprios obje-
tivos, mediados pelo fio condutor 
dessa iniciativa.

Nesse sentido, vale mencionar 
um dos documentos mais relevantes 
que nos ajudaram a planejar as ati-
vidades e que serviu de base intro-
dutória para nossas falas: a cartilha 
e-book O processo de heteroiden-
tificação, publicada pelo IFCE (2021) 
a partir do campus Quixadá. Nesse 
documento, encontram-se várias 
questões – respondidas com pres-
teza – acerca desse processo e suas 
diferentes etapas. Eis as perguntas: 
“O que são cotas?”; “Quais as cotas 
do IFCE?”; “Como posso provar que 



  138

Coleção Extensão

pertenço a uma cota?”; “Quem pode 
concorrer a vagas de negros (pretos 
e pardos)?”; “O que é heteroidenti-
ficação e a quem se destina?”; “Há 
diferenças entre heteroidentificação 
e autodeclaração?”; “Como ocorre o 
processo de heteroidentificação?”; 
“Quais os critérios da comissão de 
heteroidentificação na avaliação dos 
candidatos?”; “Quem é considera-
do negro na heteroidentificação?”; 
“Quais as possíveis causas de inde-
ferimento ou da não homologação 
da candidatura como candidato 
negro?”; “Há possibilidade de se 
perder a vaga?”; “Posso entrar com 
recurso contra a decisão da comis-
são de heteroidentificação?”; “Em 
caso de indeferimento do recurso, 
perco a vaga?”.

Esse amplo catálogo de ques-
tões adianta a complexidade da 
demanda e serve também como 
uma espécie de tira-dúvidas aos/
às interessados em concorrer a uma 
vaga por meio das cotas no IFCE, 
e para que o façam sem o peso 
de incorrer em erros, má fé ou de-
sinformação. Ainda assim, os mo-
mentos efetivados por nós até aqui, 
nas escolas que frequentamos, têm 
sido uma forte evidência de que a 
presença do Neabi (seus membros) 
em situações de interação verbal 
coletiva, dispondo de espaço ade-
quado e facultado sobremaneira 
para esse tema, torna-se um aporte 

para a realização de palestras (in)
formativas e rodas de conversa, 
nas quais os estudantes e demais 
componentes das escolas de ensi-
no médio tomem parte sobre como 
funciona a heteroidentificação, de 
modo a fomentar a consciência e 
as atitudes antirracistas, sobretudo 
no que se refere à importância da 
Lei de Cotas na conjuntura social e 
educacional brasileira.

Ao todo, desde que esse projeto 
começou, ainda em dois mil e vinte 
dois, como ações a convite das es-
colas e a partir de dois mil e vinte e 
três como projeto de extensão, ca-
dastrado oficialmente, até a presen-
te circunstância de escrita e publica-
ção deste artigo, visitamos cerca de 
onze escolas estaduais cearenses, 
localizadas na Serra da Ibiapaba; 
algumas delas, mais de uma vez ao 
ano. A cada um dos encontros pre-
viamente marcados com os gesto-
res das instituições parceiras, nossas 
atividades se compunham, basica-
mente, da seguinte metodologia: 
a) antes de mais nada, uma breve 
autoapresentação dos membros 
presentes e de sua ligação institu-
cional e acadêmica; b) na sequên-
cia, uma contextualização sobre a 
necessidade do momento e, logo 
depois, uma fala introdutória sobre 
o racismo no Brasil e seus efeitos 
ao longo do tempo até chegar aos 
nossos dias; c) uma reflexão sobre 
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alguns significados da colonização 
(sobretudo por estarmos num terri-
tório que foi um dos cenários princi-
pais desse processo no Ceará, com 
a chegada dos padres jesuítas e, in-
clusive, do mais célebre entre eles, 
o orador sacro Antônio Vieira (1608-
1697)); d) uma explicação cuidadosa 
sobre a Lei de Cotas e as bancas de 
heteroidentificação no IFCE.

Esse é um momento que merece 
destaque, pois é quando tratamos 
de pontos sensíveis e que fun-
damentam a reflexão crítica que 
norteia nossas falas, sendo eles: a 
colonização e seus (d)efeitos, nada 
engrandecedores: dizimação e ex-
ploração dos indígenas que já habi-
tavam e ocupavam o território brasi-
leiro desde muito antes da chegada 
dos invasores europeus, os quais, 
com “uma deliberada política de ex-
termínio conseguiram esse resulta-
do espantoso de reduzir uma popu-
lação [indígena] que estava na casa 
dos milhões em 1500 aos poucos 
mais de 800 mil índios que hoje ha-
bitam o Brasil” (Cunha, 2012, p. 14); 
escravização e tráfico dos africanos 
e de seus descendentes, por mais 
de trezentos anos (Gomes, 2017); 
disseminação ideológica de teses 
racistas voltadas à inferioridade das 
pessoas negras e afrodescendentes 
e à chamada democracia racial (vide 
intelectuais públicos como Nina 
Rodrigues e Gilberto Freyre), sendo 

essa última grande responsável pela 
falácia de uma suposta inexistên-
cia do racismo no Brasil; além do 
amálgama de todos esses fatores, 
que desembocam, até o presente, 
na manutenção das desigualdades 
sociais, econômicas e políticas num 
país como o Brasil, de dimensões 
continentais e complexidades as 
mais dinâmicas e diversas.

Junto a esse momento, trata-
mos de discutir com os estudantes 
os sentidos de datas como o 13 de 
maio de 1888 e o 25 de março de 
1884, respectivamente, as abolições 
da escravatura no Brasil e no estado 
do Ceará. Embora esse fato denote 
pioneirismo, a abolição em terras 
cearenses não foi efetivada comple-
tamente na prática, em decorrência 
dos interesses econômicos das elites 
à época (Ferreira, 2014). Mas digno 
de nota é o papel desempenhado 
por muitas pessoas negras e das 
camadas populares, “os mais inte-
ressados” – além dos já conhecidos 
Francisco José do Nascimento (o 
“Dragão do Mar”) e Maria Tomásia 
Figueira de Lima (que integrava 
a Sociedade Abolicionista) –, tais 
como: José Napoleão, Tia Preta 
Simoa, Ana Sousa, Tia Esperança, 
entre muitos outros.

Assim, dirigimos ainda aos par-
ticipantes as seguintes perguntas: 
essas datas representaram o fim 
da escravização na prática? E, além 
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dela: como as pessoas negras fo-
ram tratadas pelos poderes políticos 
no pós-abolição? É também nesse 
instante que gostamos de esmiu-
çar este discurso: “nossas lutas vêm 
de longe”. Isto é, como observam 
Albuquerque e Fraga Filho (2006), 
a população negra escravizada, em 
todas as regiões deste país deno-
minado Brasil, jamais aceitou pas-
sivamente o estado de exploração 
a que era submetida. Isso pode ser 
atestado pela resistência que assu-
miu formas como “a desobediência 
sistemática, a lentidão na execução 
das tarefas, a sabotagem da pro-
dução e as fugas individuais ou co-
letivas” (Albuquerque; Fraga Filho, 
2006, p. 117).

Com isso, nasciam e se fortaleciam 
os quilombos, como o de Palmares 
(maior deles), que se constituíram 
verdadeiramente como lugares 
fundamentais para o planejamen-
to e execução de estratégias sub-
versivas, sem as quais a população 
negra teria sucumbido indiscrimina-
damente ao poderio dos senhores 
da casa-grande e dos traficantes e 
exploradores escravocratas. A esse 
respeito, é farta a lista de revoltas 
escravas, mas vale citar: a Greve 

4.	 “O relatório Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil [...] contabiliza mais de 1,2 mil 

casos de violações patrimoniais cometidos em território nacional contra essa população no 

ano passado. Em todo o país foram registradas 404 ocorrências de ataques contra pes-

soas indígenas em 2023. Nessa lista estão tentativas de assassinato, estupros, atentados 

dos Jangadeiros, em 1881, lidera-
da por Dragão do Mar; a Revolta 
dos Malês, em 1835, na cidade de 
Salvador; a Revolta da Vacina, em 
1904, no Rio de Janeiro; a Revolta da 
Chibata, em 1910, também na en-
tão capital federal – todas levadas 
a cabo por lideranças negras e que 
tinham como cerne o ímpeto revo-
lucionário pelo fim dessas mazelas 
de um país cuja história está assen-
tada desde sempre no desfiladeiro 
colonial e escravocrata.

O tratamento crítico desses temas 
visa a compor um retrato (durante 
nossas intervenções), ainda que li-
geiro e inconcluso, de uma sucessão 
de acontecimentos históricos cujas 
consequências são experimentadas 
e vivenciadas pela maioria da nossa 
gente trabalhadora em seu cotidia-
no e que nos permitem asseverar: 
sim, o racismo existe, e sua letali-
dade é real. No Brasil, segundo o 
Atlas da Violência 2024 (Cerqueira; 
Bueno, 2024), ainda são assassina-
dos por dia 82 jovens, e 77% deles 
são negros; além disso, a violência 
contra os povos indígenas e do 
campo, segundo relatório de 2023, 
manteve-se alta e intolerável4.
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Junto a isso, quando os dados so-
bre desigualdades e violência são 
observados no Ceará, não se notam 
aspectos animadores. Conforme 
reportagem do jornal Diário do 
Nordeste, assinada pela repórter 
Theyse Viana e publicada em 2022 
por ocasião do Dia Nacional para a 
Eliminação da Discriminação Racial 
(21 de março): a “taxa de analfabe-
tismo é maior entre negros – entre 
cearenses com 15 anos ou mais de 
idade, quase 15% dos pretos ou par-
dos não sabem ler nem escrever”; 
“7 a cada 10 pessoas em situação 
de rua em Fortaleza são negras”; 
“só 6% dos empregados no Ceará 
são negros”; “em 2021, quase 3 mil 
crianças pretas e pardas acompa-
nhadas pelo SUS no Ceará estavam 
abaixo ou muito abaixo do peso 
ideal”; no estado, “negros têm 7 
vezes mais ‘chances’ de morrer em 
ações policiais”.

Em nossas falas durante as vi-
sitas, também destacamos árduas 
conquistas históricas do movimen-
to negro, que desde a década de 
1970 – influenciados por suas pró-
prias demandas históricas e sociais, 
e pelos movimentos Black Power de 
luta contra o apartheid nos EUA e 

e agressões”. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2024/07/22/povos-indigenas-

foram-vitimas-de-mais-de-1-2-mil-violacoes-patrimoniais-e-200-assassinatos-em-2023/. O 

relatório completo pode ser consultado em: https://cimi.org.br/wp-content/uploads/2024/07/

relatorio-violencia-povos-indigenas-2023-cimi.pdf. Acesso em: 10 mar. 2025.

pelos direitos civis naquele país e 
em outros países da América Latina 
– vem atuando incessantemente 
nessa mesma seara. Lembramos 
ainda que, mais precisamente em 
1974, a fundação do Ilê Ayiê no bair-
ro do Curuzu, em Salvador, sagra-se 
como primeiro bloco afro do país. E 
chegando aos anos de 1980, tem-
-se a Lei 7.716/89, conhecida como 
“Lei Caó”, primeira lei brasileira a 
criminalizar o preconceito racial ou 
de cor, sancionada em 5 de janeiro 
de 1989, pelo então presidente José 
Sarney. O nome era uma homena-
gem ao seu proponente, o advoga-
do, jornalista e ex-deputado federal 
Carlos Alberto Oliveira dos Santos, o 
“Caó”. Anteriormente, em 1970, a re-
nomada jornalista Gloria Maria fora 
a primeira pessoa a acionar outra lei, 
conhecida como Lei Afonso Arinos, 
sancionada em 1951 por Getúlio 
Vargas e que considerava o pre-
conceito racial e de cor como “con-
travenção penal”. Já em 2023, a Lei 
14.532, sancionada pelo presidente 
Lula, equipara a injúria racial ao cri-
me de racismo. Esses eventos e seus 
desdobramentos foram importantes 
para a gestação e implementação 
das políticas afirmativas que viriam 
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a seguir, sempre à custa de muitos 
esforços e organizações coletivos.

A título de recapitulação, sempre 
mencionamos durante os encon-
tros: Lei nº 12.288, de 20 de julho de 
2010: Estatuto da Igualdade Racial 
(um marco para a garantia de igual-
dade de oportunidades, defesa dos 
direitos étnicos, individuais e cole-
tivos, no combate à discriminação 
racial e outras formas de intolerân-
cia étnica); Lei nº 12.711, de 29 de 
agosto de 2012: Lei de Cotas, com a 
reserva e garantia de 50% das vagas 
disponibilizadas pelas IES para es-
tudantes que tenham cursado todo 
o ensino médio em escolas públicas 
(aqui, uma observação importante: 
a Lei nº 14.723/23 atualiza essa de 
2012 – entre as alterações que a 
nova legislação sobre cotas prevê, 
estão a redução da renda familiar e 
outros benefícios como: “a inclusão 
de estudantes quilombolas como 
beneficiários das cotas, nos moldes 
do que atualmente já ocorre para 
pretos, pardos, indígenas e pessoas 
com deficiência; o estabelecimento 
de prioridade para os cotistas no 
recebimento do auxílio estudantil; 
e a extensão das políticas afirmati-
vas para a pós-graduação”); Lei nº 
12.990, de 9 de junho de 2014: co-
tas nos concursos públicos (20% das 
vagas para pessoas pretas, pardas 
e indígenas); Portarias Normativas 
nº 18/2012 e nº 4, de 6 de abril de 

2018: heteroidentificação (respon-
sáveis por regulamentar o procedi-
mento que complementa a auto-
declaração dos candidatos negros, 
a fim de preencher as vagas reser-
vadas nos concursos públicos fede-
rais; Resolução de Nº 87/2019, que 
aprova o Regulamento das Ações 
de Heteroidentificação do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Ceará, nos termos da 
Lei n° 12.990, de 9 de junho de 2014.

É a partir daí que focalizamos 
mais detidamente o elemento cen-
tral de nossa presença nas escolas 
– como realmente se efetiva a cha-
mada heteroidentificação e por que 
ela precisa acontecer. A pesquisado-
ra e atual reitora da Universidade 
Federal do Sul da Bahia (UFSB), 
professora Joana Guimarães (2024), 
é assertiva ao constatar que a exis-
tência das bancas se justifica muito 
por causa de “sucessivas denún-
cias de uso indevido das cotas” – e 
observa que as bancas se baseiam 
nas características visíveis e fenotí-
picas dos candidatos, e não em sua 
ascendência familiar. Além disso: 
“É importante salientar que essas 
bancas não têm o papel de verificar 
se a autodeclaração feita por uma 
pessoa é verdade ou não. O objetivo 
é de representar uma amostra da 
percepção social sobre determinada 
pessoa, como ela é vista socialmen-
te” (Guimarães, 2024, s/p).
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Logo, compartimos dessa visão 
para reafirmar que, tanto a Lei de 
Cotas quanto o subsequente meca-
nismo de aferição nas bancas que 
lhe afiança, combinam-se para for-
talecer as “políticas de reparação” 
(Guimarães, 2024), as quais, apesar 
de toda a polêmica inicial em que 
foram envolvidas, seguem revelan-
do-se necessárias numa sociedade 
de profundas desigualdades sociais, 
econômicas e raciais. De acordo 
ainda com Guimarães (2024, s/p): 
“a heteroidentificação cumpre um 
papel fundamental para garantir a 

completa utilização da lei e de seus 
benefícios por aqueles que carre-
gam na pele as marcas de séculos 
de discriminação e exclusão”.

Após toda essa reflexão que en-
tremeia elementos históricos e teó-
ricos, chegamos à parte prática de 
nossas palestras e rodas de conver-
sa, quando são mostradas algumas 
imagens de pessoas geradas por 
inteligência artificial, objetivando 
simular situações como estas duas 
abaixo, apenas para exemplificar:

Imagem 1 – rosto de uma jovem mulher com aproximadamente 20 anos de idade.

Fonte: gerado por IA (ChatGPT).

Legenda/imagem 1: Maria se autodeclara como pessoa parda. Por meio da aferição, 

observou-se que ela apresentava traços como: lábios, nariz e textura de cabelo negroides. Ela 

seria deferida?
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Imagem 2 – rosto de um homem jovem com aproximadamente 20 anos de idade. 

Fonte: gerado por IA (ChatGPT).

Legenda/imagem 2: Pedro se autodeclara como pessoa parda. Por meio da aferição, 

observou-se que ele apresentava traços como: cabelo liso, olhos claros, pele clara e nariz fino. 

Ele seria deferido?

Nas duas imagens acima, o con-
traste é nítido, mas o primeiro ros-
to (de Maria) mostra que, às vezes, 
podem ocorrer fatores que geram 
dúvidas. A candidata simulada não 
tem a pele retinta, mas todos os de-
mais traços de seu fenótipo, princi-
palmente lábios carnudos, cabelos 
cacheados e o nariz são (como se 
diz na nomenclatura desse cam-
po semântico) “traços negróides” 
de sua compleição física, levando, 
por isso, ao seu deferimento numa 
banca de aferição. Por sua vez, o 
candidato Pedro não geraria dú-
vida, mesmo ao se declarar pardo, 

visto que sua pele é branca e todos 
os demais aspectos de seu fenóti-
po são característicos dessa cons-
trução identitária historicamente 
hegemônica. Logo, Pedro seria in-
deferido. Cabe enfatizar, inclusive, 
que o primeiro olhar dos membros 
de uma banca de heteroidentifica-
ção deve recair sobre a cor da pele, 
seguindo-se a isso uma atenção 
igualmente voltada a outros as-
pectos, como se nota numa breve 
ficha utilizada por nós nas oficinas 
de heteroidentificação já realizadas 
em outros contextos que não esse 
das escolas públicas visitadas.
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Imagem 3 – ficha de heteroidentificação.

OFICINA:
O NEABI e as bancas de heteroidentificação

Critérios:

1. Pele:
(  ) Preta	 (  ) Parda	 (  ) Branca

Traços negroides:

2. Cabelo:
(  ) Liso	 (  ) Crespo	 (  ) Cacheado	 (  ) Alisado

3. Boca:
(  ) Lábios grossos	 (  ) Lábios finos

4. Nariz
(  ) Afilado	 (  ) Largo ou achatado

Resultado:
(  ) Deferido	 (  ) Indeferido(a)	 (  ) Fator de dúvida

Fonte: elaboração própria.

Como se vê, os critérios acima são 
básicos e pautam-se, de saída, nos 
seguintes aspectos: pele, cabelo, 
boca e nariz, cada um desses órgãos 
humanos seguidos de característi-
cas contrastantes. Embora simples, 
essa amostragem não nos leva a 
concluir que esse processo é sempre 
fácil; pelo contrário, nele pode haver 
– e isso não é raro – situações de 
candidatos tidos como “fator de dú-
vida”, isto é, quando não há consen-
so majoritário entre os membros da 
banca. Sabemos que esse fato ad-
vém, principalmente, da formação 
complexa da sociedade brasileira, 

na qual a famigerada mestiçagem 
entre brancos, negros e indígenas, 
desde os primórdios coloniais – so-
mada às subsequentes imigrações 
de outros povos e etnias (orientais, 
asiáticos, árabes etc.) – leva a in-
contáveis variações fenotípicas de 
pessoas com diferentes origens e 
ascendências. Em que pese essa 
realidade tipicamente brasileira, ja-
mais se poderá negar ou camuflar 
a existência de pessoas marcada-
mente brancas, pretas e indígenas, 
por exemplos, de acordo com um ou 
mais aspectos que sobressaem na 
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observação atenta de seu fenótipo 
em totalidade.

Enfatizamos em nossos encon-
tros que o processo de aferição 
das bancas, embora delicado, não 
é feito para constranger ou oprimir, 
uma vez que é conduzido de for-
ma humanizada, acolhedora, sen-
do realizado por profissionais que, 
obrigatoriamente, precisam passar 
por formações que tratam das temá-
ticas ético-raciais, conforme estabe-
lecido no “Regulamento das Ações 
de Heteroidentificação do Instituto 
Federal”. Vejamos o parágrafo único 
do seu Art. 12:

Todos os membros da Comissão 
Local de Heteroidentificação de-
verão submeter-se ou a curso de 
formação, oficina ou palestras, a 
serem ofertados sob a responsa-
bilidade da Comissão Institucional 
de Heteroidentificação, com fins 
de compreensão da temáti-
ca e capacitação para atuar na 
Comissão, com a carga horária 
mínima de 100 horas.

Além disso, explicamos um pouco 
sobre a dinâmica no dia da aferição, 

ou seja, como acontece, na prática, 
o processo de aferição dos/as can-
didatos/as. Para tanto, nos reporta-
mos ao “Guia de Procedimentos de 
Heteroidentificação do IFCE”, docu-
mento de grande relevância para a 
condução dos trabalhos da Comissão 
Local de Heteroidentificação. É nele 
que se encontram as diretrizes nor-
teadoras de toda a aferição, desde a 
infraestrutura necessária; acolhida; 
postura dos membros da comis-
são e da equipe envolvida; docu-
mentação a ser preenchida, até às 
perguntas que deverão ser direcio-
nadas aos/às candidatos/as: “Você 
autoriza a gravação?”; “Qual o seu 
nome?”; “Qual o curso escolhido?”; 
“Você confirma sua autodeclaração 
como negro/a preto/a ou negro/a 
pardo/a?”. Importante ressaltar: tan-
to as perguntas como as respostas 
devem ser pronunciadas em tom de 
voz adequado o suficiente para se-
rem captadas pelo equipamento de 
gravação. E não menos importante: 
as bancas geralmente são compos-
tas por cinco pessoas, com diferen-
tes características de gênero e raça.

4.	 PALAVRAS FINAIS

A partir das nossas experiências, 
observamos que nessa dinâmica 
ainda é comum aparecerem “estra-
nhamentos”, seja durante as forma-
ções nas escolas, seja no momento 

da aferição dos/as candidatos/as. 
Nesse sentido, enfatizamos que 
essa etapa é apenas um dos capítu-
los de uma história coletiva de mui-
tas lutas, dores, renúncias, entregas; 
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e, principalmente, uma das conquis-
tas daqueles e daquelas que, com 
muito esforço e dedicação, abriram 
caminhos para que chegássemos 
até aqui, como está metaforica-
mente explícito neste belo poema 
de Beatriz Nascimento (2015, p. 78):

Femme Erecta

[10.02.1990]

Há quanto ao tempo pertenço? 
 Só esses anos? Impossível 

 Quantas cronologias marcam 
meu corpo. Infinitas... 

 Senão porque tanta expressão 
 Sensação imprevisível. 
Átomos em explosão

Decerto não saberia, 
como sei identificar

Foram precisos muito sentir 
 Armas a adquirir, para 

pôr-se de pé.

Ainda no campo das nossas vi-
vências e em meio aos estranha-
mentos, temos colhido bons resulta-
dos com o projeto “Neabi e Bancas 
de Heteroidentificação nas Escolas 
de Ensino Médio”, pois também nos 
deparamos com candidatos/as que, 
durante a acolhida na aferição ou 
mesmo depois dela, relatam já nos 
conhecer, pois estivemos antes na 
sua escola para falar dos processos 
e procedimentos que envolvem a 
entrada nas IEs por meio da Lei nº 
12.711/2012 (Lei de Cotas). Ousamos 

afirmar que, em sua maioria, os/as 
candidatos/as que nos trazem esse 
retorno fazem jus às vagas para as 
quais se inscreveram, abordando-
-nos quase sempre com um sorriso 
no rosto.

Na mesma linha e infelizmente, o 
contrário também acontece, quan-
do alguns/mas inscritos/as relatam 
não ter tido conhecimento sobre a 
heteroidentificação, ou não sabiam 
ter feito reservas de vagas nas cotas 
raciais. Nesses casos, e não muito 
raro, eles/elas já se percebem con-
correndo em uma cota da qual não 
podem fazer parte, o que leva a re-
sultados de indeferimento. Em tais 
situações, já ouvimos relatos de que 
a inscrição ficou sob a responsabili-
dade da escola ou de algum familiar.

Outro aspecto a ser destacado é 
a permanência e o comportamen-
to desses/as jovens estudantes na 
instituição enquanto indivíduos ne-
gros, ocupando espaços que, por 
muito tempo, lhes foram negados. 
Todavia, ao adentrarem esse lugar 
a partir de uma ação que lhes for-
talece como cidadãos e cidadãs, 
passam a se reconhecerem como 
pessoas negras.

Considerando o propósito do 
projeto, as situações menciona-
das acima são fios norteadores, 
uma vez que evidenciam o quanto 
avançamos e o quanto precisamos 
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avançar. Nessa direção, as visitas 
do Neabi campus Tianguá nas es-
colas – que seguirão acontecendo 
– cumprem seu objetivo primordial: 
assegurar que as vagas destinadas 
para as pessoas autodeclaradas 
pretas, pardas e indígenas (PPI), 
sejam ocupadas por quem lhes é 
de direito. E vão além, uma vez que 
exercem uma função pedagógica 
no sentido da formação, suscitando 
reflexões sobre temas e questões 
sociais tão necessárias e urgentes, 
como apontado.

Ressaltamos, para terminar, a im-
portância desses encontros também 
na divulgação dos cursos e ativida-
des ofertados pelo IFCE, que deve 
sempre cumprir, zelar e defender 
o seu papel social, ao facultar o in-
gresso e a permanência qualitativos 
de todos/as os/as que o elegeram 
como instituição pública e educativa 
– a fim de construírem e consolida-
rem seus direitos, sonhos e objeti-
vos nas comunidades de que fazem 
parte e ao longo de suas trajetórias.
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Lélia. Por um feminismo afro-latino-americano: ensaios, intervenções e diálo-
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Antonio Eliano Juvencio da Silva1

Maria Latifo Carimo2

1.	 INTRODUÇÃO

1.	 Mestre em Letras (PPGL/UERN); especialista em Literatura e Ensino (IFRN). 

Docente de Língua Portuguesa no Instituto Federal do Ceará (IFCE).

2.	 Discente do curso de Ciências Biológicas (IFCE). Integrante do Núcleo de 

Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI) do IFCE – campus Jaguaribe.

Essa provocação surge a partir de um projeto submetido 
à Pró-reitoria de Extensão do IFCE, com o intuito de 
ministrar aulas sobre o continente africano nas esco-

las da educação básica da cidade de Jaguaribe, no Ceará. 
Intitulado “Sertão antirracista: letramento racial nas escolas 
de Jaguaribe”, tal projeto passou pela apreciação da Pró-
reitoria a partir do edital 01/2024 – que selecionou bolsistas 
de extensão para os programas/núcleos e projetos institucio-
nais e teve como finalidade fortalecer a atuação dos Núcleos 
de Estudos Afro-brasileiros e indígenas (Neabis), dos Núcleos 
de Acessibilidade a Pessoas com Necessidades Específicas 
(Napnes), bem como das Incubadoras de empresas e do 
Estágio/Programa Jovem Aprendiz no âmbito da educação 
antirracista e inclusiva. Sendo aprovado, sob a coordenação 
do professor Antonio Eliano Juvencio da Silva, a discente do 

O que não é educação 
antirracista: a folclorização 
de uma lei
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curso de Ciências Biológicas, do cam-
pus Jaguaribe, Maria Latifo Carimo 
pesquisou e produziu aulas sobre a 
História e a cultura de Moçambique, 
seu país de origem, e ministrou em 
três instituições de ensino de ensino 
fundamental, ensino médio e ensino 
superior, respectivamente.

A duração do projeto, entre pla-
nejamento, pesquisa e execução das 
aulas, foi de quatro meses, e teve 
como objetivos 1) difundir o trabalho 
do Neabi Jaguaribe; 2) corroborar 
com a formação dos estudantes en-
volvidos na ação; e 3) colaborar com 
o fortalecimento da extensão social 
na perspectiva da educação antirra-
cista por meio do Neabi. Ao término 
das atividades, incluímos mais este, 
sobre o qual se deterá o texto: 4) 
produzir um trabalho escrito com o 
intuito de provocar reflexões para 
uma educação responsável quando 
tratar sobre a história e as culturas 
afro-brasileiras e indígenas, respei-
tando suas narrativas e levando em 
consideração as vozes por vezes si-
lenciadas na história dita oficial, que 
por sua vez repercute abordagens 
colonialistas, o que torna a história 
da educação brasileira uma “história 
única” (Adichie, 2019).

As visitas às escolas da educa-
ção básica nos possibilitaram um 

diálogo profícuo e uma observação 
que serão bastante importantes 
para o que pretendemos discutir 
através deste texto. Todavia, nossa 
análise não se limita a esse recorte 
espaço-temporal, uma vez que lida-
mos com fontes as quais abordam 
nacionalmente o racismo estrutural. 
Obras como Pequeno manual an-
tirracista (2019), de Djamila Ribeiro; 
Como ser um educador antirracista 
(2023), de Bárbara Carine; O geno-
cídio do negro brasileiro: processo 
de um racismo mascarado (2016), 
de Abdias Nascimento; A vida não é 
útil (2020), de Ailton Krenak, dentre 
outras, em uma vasta bibliografia de 
historiadores e educadores negros 
e indígenas fazem coro frente às 
narrativas colonialistas no âmbito da 
educação básica que estão presen-
tes até mesmo naquelas ações que 
visem valorizar ou homenagear as 
culturas não brancas, sem a devida 
atenção crítica.

Portanto, pretendemos proble-
matizar não só as abordagens fla-
grantemente racistas, como também 
as sutilezas do racismo naturalizado 
em práticas bem intencionadas, des-
tacando as que acontecem em da-
tas comemorativas como 19 de abril 
e 20 de novembro, Dia dos Povos 
Indígenas e Dia da Consciência 
Negra, respectivamente.
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2.	 HISTÓRIA DE UMA LEI ANTIRRACISTA

Em um país que tem, em sua po-
pulação, a maioria negra, orgulho-
so do multiculturalismo e em que 
durante muito tempo se pregou a 
existência de uma democracia ra-
cial, o que justifica a necessidade 
de uma lei, no âmbito da pedago-
gia, que torna obrigatório o estudo 
sobre a África e a sua diáspora? A 
educação brasileira, historicamen-
te, privilegia a perspectiva ocidental 
desde os padres jesuítas no episódio 
da colonização aos escola novistas, 
a partir do século XX, inspirados 
em modelos europeus e norte-a-
mericanos ou modelos tecnicistas 
e utilitaristas, igualmente liberais e 
igualmente coloniais.

Logo, é de responsabilidade des-
se sistema branco cunhar o concei-
to “antirracismo” e torná-lo política 
de Estado, como provoca Bárbara 
Carine Pinheiro (2023, p. 59): “O an-
tirracismo é uma responsabilidade 
ocidental cujo centro é o racismo”. O 
ideal é que não precisássemos nos 
opor ao racismo e nesse caso a exis-
tência de uma lei demandando o en-
sino sobre África e sobre Ameríndia 
não seria necessária. Porém, uma 
educação estruturada pelo racismo 
que, enganosamente, os educado-
res da atualidade acreditam com-
bater com dinâmicas interativas e 

oficinas de turbante, deve a todo 
momento partir da negação:

A perspectiva antirracista tem 
como eixo central a negação do 
que o ocidente fez de nós: eles 
dizem “suas vidas são desimpor-
tantes”, nós retrucamos “vidas 
negras importam”; eles dizem 
que nós somos feios, burros, 
sem cultura, incivilizados, e nós 
passamos a vida inteira tentan-
do provar o contrário (Pinheiro. 
2023, p. 59).

Um segundo ponto a ser obser-
vado nesse capítulo alerta que a 
existência da lei, sem a devida fis-
calização, não garante mudanças 
significativas no modo como trata-
mos o assunto, quando tratamos. 
Uma pesquisa recente realizada 
em 2023 pelos Instituto Alana em 
parceria com o Instituto Geledés 
desnuda o fato de que, no território 
no qual a pesquisa foi aplicada, cor-
respondente a 21% das secretarias 
municipais de todo o país, a lei não 
é seriamente executada.

Entre os dados divulgados, cha-
ma atenção o fato de somente 8% 
das secretarias destinarem orça-
mento para a temática e apenas 
5% dos municípios designarem uma 
área técnica composta por especia-
listas em questões étnico-raciais, a 
fim de garantir formação adequada 
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aos educadores. Isso contribui para 
uma abordagem descuidada dos 
assuntos relacionados à afrodiás-
pora. Por isso, é preciso pensar se-
riamente em uma proposta pedagó-
gica que envolva o desmonte radical 
de toda uma estrutura, colocando 
a lei no centro da atuação das re-
des e não apenas como dispositivo 
dispensável ou menos importante. 
Para fazer isso, implica renunciar a 
narrativas muito caras para esta-
blishment, sobre as quais mencio-
naremos adiante.

Preocupa o fato de jovens pro-
fessores que cresceram sob a 
orientação ocidental da educação 
brasileira, reproduzam, com algu-
ma cautela, as mesmas análises 
problemáticas vigentes no início 
dos anos 2000, época em que o 
Estado brasileiro resolveu promul-
gar a Lei nº 10.639/03, fazendo justi-
ça a uma luta de anos pautada pelo 
Movimento Negro desde os anos 
1950, na ocasião do I Congresso do 
Negro Brasileiro, encabeçado por 
nomes como Abdias Nascimento 
(1914-2011), Edson Carneiro (1912-
1972) e Alberto Guerreiro Ramos 
(1915-1982) e o Teatro Experimental 
do Negro.

Uma das proposições da 
Declaração final desse congresso é 
justamente a exigência do ensino 
da História da África em sua com-
plexidade nos espaços acadêmicos 

brasileiros. Em outro momento, no 
Segundo Festival Mundial de Artes 
e Culturas Negras e Africanas, na 
Nigéria em 1977, Abdias Nascimento 
já propunha:

Que os governos de países onde 
exista significativa população de 
descendência africana incluam 
nos currículos educativos de to-
dos os níveis (elementar, secun-
dário e superior) cursos com-
pulsórios que incluam História 
africana, swahili e História dos 
Povos Africanos na Diáspora 
(Nascimento. 2016, p. 39).

Nesse colóquio, o propositor de 
tais sugestões, que não era um de-
legado oficial do Brasil, foi pronta-
mente criticado por aqueles que o 
eram, dentre eles, Fernando A. A. 
Mourão com sua conferência intitu-
lada The cultural presence of África 
and the dynamics of the sociocul-
tural process in Brazil (A presença 
cultural da África e a dinâmica do 
processo sociocultural no Brasil), na 
qual louvava a influência africana na 
cultura brasileira e a multirracialida-
de do seu povo, sugerindo então, 
uma democracia racial amistosa.

Menciona-se também como re-
presentante do Estado brasileiro 
no colóquio a etnolinguística Yeda 
Pessoa de Castro e o psiquiatra 
George Alakija, o qual Nascimento 
(2016) acusa de ser um continua-
dor de uma tradição na psiquiatria 
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brasileira iniciada pelo eugenista 
Nina Rodrigues (1862 – 1906).

O ponto é que a delegação oficial 
se opôs às contribuições de Abdias 
Nascimento, inclusive àquela que 
versava sobre o ensino de História 
da África, no mesmo momento em 
que defendia a multiculturalidade 
e a multirracialidade do povo bra-
sileiro como sempre o fizeram re-
presentantes do status quo a partir 
do discurso da democracia racial. 
Discurso que plana sobre a edu-
cação até os dias de hoje e serve 
à ordem racista que pretende invi-
sibilizar o protagonismo negro, já 
que, em uma democracia racial, o 
sujeito universal não tem cor e o seu 
sucesso está exclusivamente ligado 
à meritocracia.

A lei que orienta o estudo da his-
tória e cultura africanas na educa-
ção básica é hoje uma jovem adulta. 
Desse modo, um brasileiro que te-
nha passado pela formação funda-
mental e média a partir do ano de 
2003 deveria ter sido apresentado, 
de maneira responsável e gradativa, 
às complexas narrativas da história 
a partir de uma perspectiva que 
respeitasse a multiplicidade étnica 
existente no país, devido a influên-
cia africana.

Todavia, da educação infantil ao 
ensino médio, apenas um aspecto 
da história é narrado em coro pelos 
professores que se submetem, sem 
cuidado, à execução da lei: a história 
única da escravidão dos africanos 
contada através da lente do branco.

Em 2008, a Lei nº 11.645/2008 
atualiza o dispositivo com a inclusão 
da História e a Cultura dos povos 
indígenas, o que em tese, amplia 
a abrangência da discussão, mas 
na prática cria outras dificuldades 
para a pouco preparada educação 
brasileira quando se trata de cosmo-
visões não cristãs e não europeias.

Até o ano de 2023, ainda se fala-
va no Dia do Índio nas escolas que, 
no intuito de homenagear os povos 
originários em 19 de abril, fantasia-
va-se crianças com penas de pa-
pel simulando cocares e pinturas à 
base de tinta guache, tornando as 
culturas e a história complexas dos 
indígenas em brincadeira esvaziada 
que, em vez de promover o respeito, 
garantia a manutenção dos estereó-
tipos de sempre que as crianças re-
produzem durante toda a formação 
básica e, sem a devida intervenção, 
durante a vida adulta.
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3.	 A “INDOLÊNCIA” DO ÍNDIO E “MALANDRAGEM” DO 
NEGRO

É assim que se cria um senso co-
mum acerca dos povos indígenas e 
da população afro-brasileira: “mos-
tre um povo como uma coisa, uma 
coisa só, sem parar, e é isso que 
esse povo se torna” (Adichie. 2019, 
p. 52). A frase proferida pelo en-
tão candidato a vice-presidente do 
Brasil em 2018, General Hamilton 
Mourão, é a síntese do pensamento 
hegemônico acerca da formação 
da sociedade brasileira.

O militar, em sua análise, atribui a 
dificuldade de transformar em po-
der, o porte estratégico do país, a 
heranças culturais dos africanos e 
dos povos indígenas que compõem 
o “caldinho cultural” juntamente 
com a herança ibérica, que, nessa 
visão, é corrompida pela presença 
bárbara do sujeito racializado. Nina 
Rodrigues (1932, p. 28), um mulato 
como General Mourão, já dizia que 
“A raça negra no Brasil há de consti-
tuir sempre um dos fatores de nossa 
inferioridade como um povo”.

Estamos diante do racismo à 
moda brasileira, na medida em que 
se admite a presença dos elemen-
tos africano e indígena, mas sempre 
vistos como elementos negativos. 
A esse racismo, chama-se a partir 
de um eufemismo, à primeira vista, 
simpático: “democracia racial” que 

por sua vez, alimenta-se de teorias 
eugenistas que previam o desapa-
recimento do negro, devido à mis-
cigenação de certo modo incenti-
vada para o embranquecimento 
da população, juntamente com a 
imigração europeia no período de 
pós-abolição.

Assim, criou-se uma falsa sen-
sação de convívio amistoso entre 
as raças, para que paralelamen-
te a essa pretensa democracia, o 
genocídio do povo negro ocorres-
se às claras, sendo naturalizado e 
ininterrupto, sob o eco de discursos 
como o de Hamilton Mourão, que 
se valem, para isso, dos estereóti-
pos. Conforme Chimamanda Ngozi 
Adichie (2019, p. 17), “problema com 
os estereótipos não é que sejam 
mentira, mas que são incompletos. 
Eles fazem com que uma história se 
torne a única história.” Nesse senti-
do, a escola brasileira se manteve 
fiel aos estereótipos do negro dado 
à escravidão ou à malandragem e 
do indígena preguiçoso.

Para Bhabha (2013), o estereótipo 
é um dispositivo do discurso colonial 
que se vale da “fixidez” do Outro, 
garantindo assim o aprisionamento 
do sujeito à uma identidade imutá-
vel sob a vigilância do poder. Assim, 
“o estereótipo [...] é uma forma de 
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conhecimento e identificação que 
vacila entre o que está sempre no 
lugar, já conhecido, e algo que 
deve ser ansiosamente repetido” 
(Bhabha. 2013, p. 123). O negro é 
malandro, o “índio” é preguiçoso, 
ambos são culpados pelo compor-
tamento degenerado da sociedade 
brasileira, essa mistura de raças, na 
qual o branco, quanto mais ariano, 
mais virtuoso, civilizado e racional, 
enquanto negros e indígenas são 
movidos pelos seus instintos sel-
vagens. Ainda conforme Bhabha 
(2013, p. 124):

O objetivo do discurso colonial 
é apresentar o colonizado como 
uma população de tipos dege-
nerados com base na origem 
racial de modo a justificar a con-
quista e estabelecer sistemas de 
administração e instrução. [...] o 
discurso colonial produz o coloni-
zado como uma realidade social 
que é ao mesmo tempo um “ou-
tro” e ainda assim, inteiramente 
apreensível e visível.

É esse o discurso transformado 
em coro dos intelectuais brasileiros 
em nome de um embranquecimen-
to, não apenas racial, como cultural. 
O discurso colonial será o fio con-
dutor do pensamento sofisticado 
e do senso comum da sociedade, 
como explica Abdias Nascimento 
(2016, p.113).

O sistema educacional funciona 
como aparelhamento de controle 
nesta estrutura de discriminação 
cultural. Em todos os níveis do 
ensino brasileiro – primário, se-
cundário, universitário – o elenco 
das matérias ensinadas, como se 
executasse o que havia previsto a 
frase de Silvio Romero, constitui 
um ritual de formalidade e da os-
tentação das salas da Europa, e, 
mais recentemente, dos Estados 
Unidos.

Ao mencionar Silvio Romero (1851 
– 1914), Nascimento (2016) se refere 
ao representante de um pensamen-
to comum entre os intelectuais do 
século XX, acerca da composição 
racial e cultural da nação, atribuin-
do, as características ditas civiliza-
das à Europa, enquanto a África e a 
América eram associadas à servidão 
e à selvageria.

A frase citada por Nascimento 
(2016, p. 113), atribuída ao respeita-
do crítico e historiador de literatura, 
seria: “Nós temos a África em nossas 
cozinhas, América em nossas selvas, 
e Europa em nossas salas de visitas”. 
Não estamos falando de uma linha 
de raciocínio exclusivamente par-
tilhada por um ou outro pensador, 
mas sim de uma hegemonia entre 
os eruditos que influenciaria todo 
um sistema cultural. Outro literato, 
esse um Modernista, em tom de co-
memoração dizia que “na cruza con-
tínua de nossa vida, desde a época 
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colonial, o negro desaparece aos 
poucos, dissolvendo-se até a falsa 
aparência de ariano puro” (Prado, 
1930 apud Nascimento, 2016, p. 87).

A pretensa vitória dada à raça 
ariana no processo de miscigena-
ção, sabidamente forçada, com o 
fim de embranquecer a população 
ou pelo menos minimizar a “man-
cha negra”, seria promovida, tam-
bém, pelas políticas de imigração 
praticadas no Brasil desde o fim da 
escravidão até meados do século 
XX. A ideia era promover a entrada 
de europeus no país, ao passo que 
proibia a imigração de africanos.

“A mancha negra tende a desa-
parecer num tempo relativamente 
curto em virtude do influxo da imi-
gração branca em que a herança 
de Cam se dissolve” (Skidmore, 
1974 apud Nascimento, 2016, p. 86), 
teria dito o geógrafo João Pandiá 
em 1930, dois anos antes – diga-
-se de passagem – do lançamen-
to do Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova (1932), referindo-se 
ao mito bíblico que conta sobre Noé 
ter amaldiçoado a descendência de 
seu filho Cam (os africanos).

A redenção dos descentes de 
Cam, depois do martírio da escra-
vidão se dá pelo perdão concedi-
do por Deus e pela branquitude, a 
partir do embranquecimento dos 
fenótipos e dos costumes. Isso tudo 

graças à “democracia racial” que só 
permite, aos negros e negras do 
Brasil, “um único privilégio: aquele 
de se tornarem brancos, por den-
tro e por fora” (Nascimento. 2016, 
p. 111).

3.1	 Bonecas Abayomi, corares 
de papel e “Saci Pererê”: a 
folclorização da história e 
das culturas afro-brasileira e 
indígenas.

Como discutido anteriormente, a 
Lei nº 11.645/2008 é um importante 
instrumento de luta contra o racismo 
estrutural que é base, inclusive, para 
os currículos da educação brasileira. 
Essa lei, que vem sendo reivindica-
da pelo movimento negro desde os 
anos 1950 e promulgada somente 
entre as primeiras décadas deste 
século, enfrenta ainda muitos de-
safios diante de sua implementação: 
enquanto em algumas redes ela é 
meramente ignorada; em outras, 
o descuido dos agentes da educa-
ção, na pressa de fazer por fazer, 
promovem caricaturas das culturas 
afro-brasileira e indígena.

O fato é que estamos diante de 
um paradoxo, quando se tenta exe-
cutar a lei sem romper, radicalmen-
te, com a ideologia racista da educa-
ção ocidentalizada. Estuda-se até a 
exaustão a história da Europa, a cul-
tura greco-romana e suas influên-
cias na formação da vida cultural no 
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Brasil, sem mencionar os processos 
de apropriação das riquezas ma-
teriais e imateriais das civilizações 
africanas. Pouco se fala sobre as tec-
nologias surgidas no seio da África 
e creditadas à Europa em seus em-
preendimentos colonialistas.

Quanto a isso, Aimé Césaire 
(2020, p. 10) comenta sobre o poder 
de destruição do mundo ocidental, 
alegando que “a Europa é moral, 
espiritualmente indefensável”. Se 
não fizermos essa devida crítica à 
ideia de civilização europeia, não é 
possível pensarmos em educação 
antirracista para começar.

Os valores clássicos da arte, o 
conceito de belo, a moral cristã, o 
humanismo, o iluminismo, as teo-
rias cientificistas que respaldaram 
o racismo, tudo está sintetizado 
em um pensamento ocidental que 
embasa a nossa pedagogia. Por 
isso ensinamos que Pedro Álvares 
Cabral descobriu o Brasil, que os 
africanos eram dados à escravidão 
devido sua natureza servil, como 
castigo divino por conta do erro de 
Canaã. Cabendo então ao europeu, 
do alto de sua razão, escravizar o 
negro para a remissão dos peca-
dos. Assim prega, aos escravizados, 
Padre Antônio Vieira, em seus ser-
mões amplamente estudados como 
modelos de retórica a ser imitados 
pelos estudantes do ensino médio:

deveis dar infinitas graças a Deus 
por vos ter dado conhecimento 
de si, e por vos ter tirado de vos-
sas terras, onde vossos pais e vós 
vivíeis como gentios; e vos ter tra-
zido a esta, onde instruídos na fé, 
vivais como cristão, e vos salveis” 
(Vieira, 1998, p. 138).

Em outras palavras, é isto que 
a mensagem de Vieira recomenda 
a homens e mulheres arrancados 
de suas terras: Agradeçam ao seu 
senhor, pois a partir do martírio da 
escravidão, alcançarão a miseri-
córdia divina. A despeito disso, há 
episódios na história e na educação 
brasileiras que projetam o nome do 
jesuíta como um dos heróis nacio-
nais, por ser um dos escravizados e 
dos indígenas brasileiros frente ao 
poder colonial. É o que conta Ana 
Carolina Cernicchiaro (2003) ao ana-
lisar a obra Uma questão de igual-
dade: Antônio Vieira e a escravidão 
negra na Bahia do século XVII (1997), 
do historiador Magno Vilela, na qual, 
o sacerdote é apontado como um 
“herói afro-brasileiro”. De acordo 
com Cernicchiaro (2003, p. 3).

Apesar de se compadecer com o 
sofrimento dos escravos nos “in-
fernos dos engenhos”, vieira não 
era abolicionista porque estava 
ciente da necessidade da mão-
-de-obra escrava para esta que 
era sua meta maior, como con-
selheiro político do reino. Mesmo 
porque, como representante do 
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clero, acreditava que mais impor-
tante do que salvar os negros de 
seu sofrimento terrestre era sal-
vá-los de sua condenação eterna.

São empresas como essas que 
educadores antirracistas devem 
problematizar no seio da educa-
ção brasileira. Reconhecendo a 
importância dos ditos heróis nacio-
nais, mas sempre se perguntando 
e fazendo questionar o porquê da 
fama e se por trás dela não se es-
conde uma verdadeira história de 
barbárie, como foi por exemplo o 
episódio pintado por Pedro Américo 
(1843 – 1905) e romanticamente co-
memorado nas escolas no dia 07 de 
setembro. Onde estavam as popu-
lações negras quando se proclamou 
a independência do Brasil? sendo 
moeda de troca, é o que nos explica 
o historiador Thiago Campos Pessoa 
enquanto participava do podcast 
Projeto Querino da Rádio Novelo 
em 2022:

D. Pedro, quando estava cons-
truindo a base social de apoio 
à ruptura com Portugal, buscou 
essa base social de apoio justa-
mente no Vale do Paraíba e em 
Minas Gerais, afiançando a con-
tinuidade da escravidão e a se-
gurança da propriedade escrava.

O educador antirracista pode 
confrontar a história oficial do bran-
co, utilizando produções como essa, 
do jornalista Tiago Rogero – Projeto 

Querino (2022) –, por se tratar de 
uma pesquisa detalhada sobre da 
história do Brasil analisada a partir 
uma perspectiva afrocentrada, em 
linguagem acessível e dinâmica para 
a compreensão de nossos e nossas 
estudantes. No romance Um defei-
to de cor, de Ana Maria Gonçalves, 
há um trecho, posto que faça parte 
de uma obra de ficção, serve-nos 
para provocar essa reflexão acerca 
do lugar do negro escravizado no 
contexto da Independência. Na obra 
lemos sobre o momento que a no-
tícia chega à senzala:

Em uma manhã de primavera, e 
de setembro, primeiro chegou o 
barulho de rojões e de tiros de 
canhão, e depois a notícia de que 
o Brasil estava livre de Portugal. 
Isso foi comemorado em surdina 
na casa, pois era notícia que não 
queriam que chegasse à senzala 
grande, com medo da empolga-
ção dos pretos. Mas o Tico e o 
Hilário ficaram sabendo e corre-
ram para contar, o que de fato 
provocou certa inquietação, sen-
do preciso que o capaz Cipriano 
fosse alertar o sinhô José Carlos 
sobre a euforia dos pretos que, 
não entendendo direito o acon-
tecimento e atendo – se à pala-
vra “liberdade”, queriam saber 
como é que ia ficar a situação 
deles. O sinhô José Carlos man-
dou que os homens do Cipriano 
redobrassem a vigilância e, pre-
cisando, mandassem avisar, que 
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ele conseguiria reforços. Mandou 
também que o Cipriano explicas-
se que nada tinha mudado para 
os escravos, que os pretos não 
eram um país, que não perten-
ciam de fato a nenhum país e, 
quando muito, alguns poucos 
poderiam ser considerados gen-
te, quanto mais falar em liberda-
de (Gonçalves. 2006, p. 116).

A citação é longa, mas é válido 
a trazermos para nos ajudar a criar 
uma imagem para além daquela 
ilustrada por Pedro Américo que 
permeia o imaginário popular na 
construção de um patriotismo do 
qual o negro é excluído. Pouco se 
fala sobre a participação das fren-
tes negras pela independência na 
Bahia, por exemplo.

Cremos que, para visibilizar es-
sas histórias, uma educação antir-
racista pode lançar mão da litera-
tura. Não aquela que romantiza o 
protagonismo branco, mas aquela 
que desnuda as mazelas da lógica 
escravocrata. Bernardo Guimarães 
(1825 – 1884), com seu romance A 
escrava Isaura (1875), não pode ser 
considerado um escritor abolicio-
nista enquanto Maria Firmina dos 
Reis (1822 – 1917) é praticamente 
desconhecida por professores de 
Língua Portuguesa, tendo sido, tal-
vez, a primeira mulher a publicar um 
romance no Brasil em 1859 e sendo 
uma mulher negra.

Tudo isso, e estamos apenas na 
premissa para o ponto onde que-
remos chegar: não se faz educação 
antirracista com folclore. É comum, 
durante o mês de novembro, as es-
colas enviarem convites aos Neabis, 
com propostas pré-definidas de ati-
vidades a serem desenvolvidas em 
alusão à consciência negra: oficinas 
de turbante e oficinas de bonecas 
Abayomi. Isso soa semelhante às 
atividades realizadas em comemo-
ração ao “Dia do Índio”, quando 
professores fantasiam crianças com 
simulacros de adereços indígenas, 
como cocares feitos com penas 
de aves aleatórias e papel, além 
das pinturas faciais, igualmente 
estereotipadas.

Não há um trabalho de pesquisa 
por trás dessas propostas e quando 
há, utilizam-se de fontes questioná-
veis, como as utilizadas para justifi-
car as oficinas de bonecas Abayomi 
Brasil a fora. Conta-se que, durantes 
as travessias atlânticas, nos porões 
nos navios negreiros, as mães afri-
canas rasgavam pedaços de tecido 
de suas vestimentas e improvisa-
vam bonecas para suas crianças. 
Notem que o problema não está, 
especificamente, na boneca – um 
símbolo de militância negra desde 
a década de 1980 –, sendo a criação 
legítima de uma artista negra viva 
chamada Valdilena Serra Martins. O 
problema é que, sem compromisso 
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com a história, e com a apropriação 
indevida da criação da população 
negra, a educação com seu carácter 
colonizador, esvazia os símbolos e a 
cultura afro-brasileira.

As Abayomis surgem a partir do 
experimento da artista e das heran-
ças culturais de suas antepassadas. 
Conta que a avó e a mãe faziam 
bonecas artesanais de outras ma-
térias primas, uma prática comum 
entre as mulheres. No contexto da 
expansão dos Centros Integrados 
de Educação Pública (Ciep), em que 
“Lena”, como é conhecida, exercia 
a função de coordenadora e de-
senvolvia oficinas de artesanato, é 
que em 1987 surge a Cooperativa 
Abayomi, como é possível ler na ma-
téria assinada por Eduarda Ramos 
(2021), na revista eletrônica Lunetas:

De acordo com Gomes, Bizarria, 
Collet e Sales, pesquisadores 
responsáveis pelo ensaio foto-
gráfico “A boneca Abayomi: entre 
retalhos, saberes e memórias”, o 
nome da boneca surgiu pela pro-
fessora e militante Ana Gomes. 
Ela integrava um dos primeiros 
grupos de produção de abayo-
mis. Na época, ela estava grávi-
da e dizia que, caso nascesse um 
menino, se chamaria “Abebe”. Se 
fosse menina, “Abayomi”, nome 
cuja uma das interpretações 
possíveis é “meu presente”, em 
yorubá. Com o nascimento do 
menino Abebe – de quem Lena 

é madrinha – o trabalho de múlti-
plas mulheres negras foi batizado 
de “Abayomi”. Um nome repleto 
de identidade e força ancestral.

O desvelamento dessa história 
denuncia o empenho da sociedade 
brasileira em criar mitos em torno 
da escravidão, não para denunciar 
a barbárie, mas para romantizá-la 
e torná-la lúdica, e assim a dor do 
negro é transformada em brinca-
deira. Em contrapartida o protago-
nismo negro é negado em favor da 
folclorização. No caso das bonecas 
Abayomi, ao reproduzir a lenda 
das mães escravizadas improvisan-
do bonecas em navios negreiros, o 
professor vai na contramão da edu-
cação antirracista, contribuindo para 
um estereótipo e para o apagamen-
to de nomes como o da artista Lena 
Martins. A escravidão não pode ter 
essa ludicidade ao ser mencionada 
em sala de aula, e sim deve causar 
incômodo sempre que for pauta de 
uma atividade.

Quando resumimos a História e 
as culturas afro-brasileira e indíge-
nas a eventos pontuais realizados 
anualmente, em que são ministra-
das oficinas ou palestras que de-
sinformam, não estamos fazendo 
educação antirracista. Estamos fa-
zendo folclore. E qual é o problema 
em tratar as manifestações artísticas 
e culturais negras como folclore? Diz 
Nascimento (2016. p. 147):
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A redução da cultura africana à 
condição de vazio folclore não 
revela somente o desprezo ao 
negro da sociedade vigente, 
branca, como também exibe a 
avareza com que essa socieda-
de explora o afro-brasileiro e 
sua cultura com intuitos lucra-
tivos. [...] A folclorização dá um 
passo em frente ao desenvolver 
outra etapa do tratamento dis-
pensado à cultura afro-brasileira 
pela sociedade dominante: a sua 
comercialização.

Isso explica o porquê de um dos 
nomes mais lembrados quando se 
fala em folclore no país, ser o de 
Monteiro Lobato (1882 – 1948), um 
representante da sociedade euge-
nista do Brasil. Através desse exô-
nimo em inglês, intelectuais como 
Lobato, Luiz da Câmara Cascudo 
(1898 – 1986) se apropriaram das 
histórias negras e indígenas e trans-
formaram-nas em produto. O saci 
popularizado pelas estórias infantis 
é um item presente nas comemora-
ções do Dia do Folclore em escolas 
de todo o país, principalmente na 
educação infantil. A apropriação 
desse personagem pelo branco faz 
parte do mesmo processo de ludici-
dade pelo qual passa atualmente a 
boneca Abayomi de Lena Martins. O 
escritor e historiador indígena Olívio 
Jekupé, autor das obras Ajuda do 
Saci Kamba’i (2006) e O presente 
de Jaxy Jaterê (2017), é categórico 

ao dizer “O nosso personagem Jaxy 
Jaterê, ele não é um folclore, ele é 
uma história viva, que é contada 
até os dias de hoje.” (Jekupe. 2017) 
e lembra que em guarani “pererê” 
é um termo pejorativo que significa 
“peidorreiro”.

Nas crenças de matrizes africanas 
existem seres similares ao saci indí-
gena que também são protetores 
das matas e estão presentes nas re-
ligiões como exus e entidades. Logo, 
em uma sociedade marcadamente 
intolerante em relação às religiões 
de matrizes africanas, interessa es-
vaziar os elementos da fé afro-bra-
sileira para que sejam assimilados e 
incorporados à realidade do branco.

Qual seria o interesse de uma in-
dústria cultural em capturar elemen-
tos da população negra e indígena e 
escondê-los atrás de lendas infanti-
lizadas? A “Cultura africana posta de 
lado como simples folclore se torna 
em instrumento mortal no esquema 
de imobilização e fossilização dos 
seus elementos vitais. Uma sutil 
forma de etnocídio. (Nascimento. 
2016, p. 167). Não à toa, milhares de 
pessoas pulam as setes ondas de 
Iemanjá na virada do ano, sem fazer 
nenhuma menção à Orixá. É assim 
que excluem o negro da história, en-
quanto sequestram a sua cultura. O 
que sobra é uma população negra 
sem História na História brasileira.
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4.	 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo se propôs a revelar 
problemáticas em nossas aborda-
gens enquanto educadores antirra-
cistas. É importante salientar o seu 
carácter introdutório, visto que o ob-
jetivo é provocar reflexões mais ver-
ticalizadas entre os pares e só então, 
a partir disso, desenvolver práticas 
pedagógicas posteriormente. De an-
temão, obras como as da professores 
Bárbara Carine – Como ser um edu-
cador antirracista (2023) e História 
preta das coisas: 50 invenções cien-
tífico – tecnológicas de pessoas ne-
gras (2023) – são fundamentais para 
direcionar o professor inexperiente 
em questões étnico-raciais.

Outra indicação feita neste capí-
tulo sugere a pesquisa e o estudo da 
História e a Cultura do povo negro 

e dos povos indígenas de maneira 
comprometida, evitando a folclori-
zação e a ludicidade dos elementos 
afro-brasileiros, assim como se fez 
com os elementos indígenas.

Nesse ponto, citamos o folclore 
em torno do “dia do índio” e mais 
recentemente, em torno do dia da 
Consciência Negra, quando muitos 
eventos acontecem nessa data re-
sumidos a oficinas e palestras que 
desinformam, devido a pressa em 
cumprir uma agenda, que em tese 
deveria corresponder ao cumprimen-
to da Lei nº 11.645/2008, porém na 
prática se trata de uma agenda co-
lonialista, ao fossilizar a inteligência 
negra e a cosmovisão indígena em 
um processo de assimilação e domi-
nação que culmina em estereótipos.
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1.	 INTRODUÇÃO

1.	 Liderança Indígena Anacé. Professor da Escola Indígena Direito de 

Aprender do Povo Anacé.

2.	 Professora do IFCE – Campus Paracuru

O presente capítulo relata a experiência de elaboração 
de um material didático – na forma de uma carti-
lha – sobre racismo ambiental direcionado à Escola 

Indígena Direito de Aprender do Povo Anacé, localizada no 
estado do Ceará, Brasil. A iniciativa surge da necessidade de 
articular o conhecimento acadêmico vinculado ao Núcleo 
de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas – campus Paracuru, 
com as vivências e lutas das comunidades indígenas, visando 
promover uma educação contextualizada e voltada para a 
justiça socioambiental. Insere-se no âmbito da educação 
escolar indígena diferenciada, entendida como aquela que 
respeita e integra os saberes tradicionais e a identidade cul-
tural de cada povo indígena, contribuindo para a formação 

Racismo ambiental e ensino 
de ciências da natureza: 
estratégias de elaboração de 
material didático para a Escola 
Indígena Direito de Aprender 
do povo Anacé
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crítica dos estudantes e o fortaleci-
mento dos territórios (Baniwa, 2011; 
Lima, 2017).

O conceito de racismo ambien-
tal refere-se às injustiças ambien-
tais que recaem de forma despro-
porcional sobre grupos étnicos ou 
raciais vulneráveis. Originalmente 
cunhado no contexto afro-estadu-
nidense, especialmente a partir das 
lutas civis e ambientais das décadas 
de 1960-1980, o termo ganhou des-
taque pelos trabalhos do sociólogo 
Robert Bullard, para quem o racismo 
ambiental se manifesta nas políticas 
ou práticas ambientais que preju-
dicam deliberadamente comunida-
des de minorizadas, negando-lhes 
a equidade na proteção ambiental 
(Bullard, 2001).

No Brasil, pesquisadoras como 
Tânia Pacheco e Selene Herculano 
adaptaram e expandiram esse con-
ceito, enfatizando que as desigual-
dades sociais e raciais levam à desti-
nação implacável dos riscos e danos 
ambientais às populações negras, in-
dígenas e vulnerabilizadas (Pacheco, 
2007; Herculano, 2006). Em outras 
palavras, o racismo ambiental se 
expressa quando empreendimen-
tos e políticas de desenvolvimento 
impõem os maiores ônus ambientais 
justamente àqueles com menor po-
der político e econômico, reprodu-
zindo desigualdades históricas.

Os povos indígenas brasileiros 
enfrentam o racismo ambiental 
desde o processo colonial, seja pela 
expropriação de seus territórios tra-
dicionais, seja pela degradação dos 
recursos naturais dos quais depen-
dem para sua subsistência e cultura. 
Projetos de grande impacto – como 
mineração, agronegócio, hidrelétri-
cas e complexos industriais – fre-
quentemente incidem sobre terras 
indígenas sem a devida consulta 
e respeito aos seus direitos, resul-
tando em deslocamentos forçados, 
poluição e destruição de ecossis-
temas (Meireles, 2009; Nóbrega, 
2020). Diante desse contexto, tor-
na-se fundamental que as escolas 
indígenas abordem criticamente o 
tema do racismo ambiental, instru-
mentalizando as novas gerações 
para reconhecer injustiças e engaja-
rem-se em estratégias de resistência 
e defesa de seus direitos ambientais 
e territoriais.

Assim, este relato descreve o 
processo de construção de um ma-
terial didático sobre racismo am-
biental junto à Reserva Indígena 
Taba dos Anacé, no âmbito de um 
projeto de pesquisa-ação desenvol-
vido por um professor indígena no 
curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas do IFCE e vinculado ao 
Neabi – campus Paracuru.
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2.	 CONTEXTUALIZAÇÃO: TERRITÓRIO ANACÉ E ESCOLA 
INDÍGENA

A Reserva Indígena Taba dos 
Anacé localiza-se no município de 
Caucaia, litoral oeste do Ceará. 
Historicamente, os Anacé ocupavam 
áreas próximas à foz do Rio Ceará e 
região do Pecém. A partir da década 
de 1990, enfrentaram um processo 
agressivo de desapropriação terri-
torial em função da implantação do 
Complexo Industrial e Portuário do 
Pecém (CIPP) em suas terras tradi-
cionais (Nóbrega, 2020). As obras 
do CIPP – incluindo porto, usinas 
termelétricas e indústrias diver-
sas – avançaram sobre o território, 
matas e lagoas utilizadas pela et-
nia, deslocando forçadamente di-
versas famílias Anacé e causando a 
destruição de ecossistemas locais, 
como a mata de tabuleiro, lagoas e 
riachos que serviam à caça, pesca 
e coleta (Meireles, 2009; Nóbrega, 
2020).Estudos registram que a po-
luição do ar pela queima de carvão 
mineral nas termelétricas elevou a 
incidência de problemas respirató-
rios entre os Anacé, ao passo que a 
contaminação de solo e água afe-
tou plantações, a disponibilidade 
de plantas medicinais tradicionais 
e a pesca, comprometendo a se-
gurança alimentar da comunidade 
(Meireles, 2009; Nóbrega, 2020). 
Além dos danos ambientais tangí-
veis, a perda das terras ancestrais 

e o reassentamento compulsório 
geraram impactos socioculturais e 
psicológicos profundos, incluindo 
casos de sofrimento, depressão e 
desagregação social diante da rup-
tura com o território de origem.

Em reação a essas injustiças, a 
luta do povo Anacé resultou no re-
conhecimento oficial de uma parte 
de seu território, hoje denominado 
Reserva Indígena Taba dos Anacé, 
com extensão de aproximadamente 
540 hectares, onde residem cerca 
de 170 famílias. Nesse novo territó-
rio, os Anacé vêm empreendendo 
um processo de reterritorialização e 
reconstrução de seu modo de vida, 
buscando conciliar as condições im-
postas pelo reassentamento com a 
preservação de sua identidade cul-
tural e a reivindicação por direitos. 
É nesse contexto de resistência e 
reorganização comunitária que se 
insere a Escola Indígena Direito de 
Aprender do Povo Anacé, principal 
instituição educacional da reserva.

A Escola Indígena Direito de 
Aprender foi criada por iniciati-
va da própria comunidade Anacé 
no início dos anos 2000, visando 
oferecer às crianças e jovens uma 
educação diferenciada e de qua-
lidade, adequada à sua realidade 
sociocultural. Formalizada em 2001 
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e institucionalizada junto à rede 
pública estadual em 2019, a esco-
la atende da Educação Infantil ao 
Ensino Médio, incluindo também 
Educação de Jovens e Adultos 
(EJA). Thiago Halley Santos de 
Lima, pesquisador indígena Anacé, 
destaca que desde sua criação a 
escola tem sido fundamental para 
a valorização da identidade cultu-
ral e fortalecimento do movimento 
indígena Anacé (Lima, 2017).

Nesse sentido, a escola indígena 
cumpre dupla função: além de asse-
gurar o direito constitucional à edu-
cação básica aos membros do povo 
Anacé, ela serve como instrumento 
de resistência cultural e territorial. 
Ao ensinar às novas gerações sobre 
sua língua, história e relação com 
a natureza, a escola contribui para 
manter viva a memória coletiva e a 
conexão espiritual com o território 
– especialmente importante após 

o trauma do deslocamento causado 
pelo CIPP.

Diante dos impactos socioam-
bientais sofridos pelo território 
Anacé e da missão da escola em 
proporcionar uma educação com-
prometida com a realidade local, 
surgiu a proposta de elaborar um 
material didático específico so-
bre racismo ambiental. A ideia foi 
criar uma cartilha educativa que 
articulasse os conceitos de justiça 
ambiental com as experiências vi-
vidas pelo povo Anacé, fortalecen-
do o currículo escolar diferenciado 
e contribuindo para a formação de 
jovens conscientes e engajados na 
defesa de seus direitos ambientais. 
Para contextualizar essa iniciativa, 
a próxima seção abordará breve-
mente os fundamentos teóricos do 
racismo ambiental e sua pertinência 
no caso dos povos indígenas e do 
povo Anacé.

3.	 RACISMO AMBIENTAL E POVOS INDÍGENAS: 
FUNDAMENTOS TEÓRICOS E CONTEXTO ANACÉ

Do ponto de vista teórico, racismo 
ambiental pode ser compreendido 
como uma forma específica de in-
justiça ambiental em que critérios 
étnico-raciais determinam quem 
suporta a maior carga de degrada-
ção ambiental e quem usufrui dos 
benefícios do desenvolvimento. O 
termo foi consolidado nos Estados 

Unidos, onde pesquisadores como 
Robert D. Bullard denunciaram que 
comunidades negras, latinas e po-
vos originários –estavam sendo 
sistematicamente expostas a riscos 
ambientais maiores do que a po-
pulação branca, seja pela localiza-
ção desproporcional de indústrias 
poluentes em suas vizinhanças, 
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seja pela falta de rigor na prote-
ção ambiental em áreas ocupadas 
por essas minorias (Bullard, 2001; 
2002). Bullard (2001) define racismo 
ambiental como a implementação 
de políticas ou práticas ambientais 
que deliberadamente prejudicam 
ou discriminam indivíduos, grupos 
ou comunidades com base em raça, 
negando-lhes igualdade na aplica-
ção das leis ambientais.

No contexto brasileiro, o conceito 
de racismo ambiental passou a ser 
empregado por volta dos anos 2000 
por ativistas e acadêmicos para de-
nunciar situações de desigualdade 
ambiental entre diferentes grupos 
sociais. Selene Herculano (2006) en-
fatiza que em sociedades desiguais 
como a brasileira, o desenvolvimen-
to econômico tende a distribuir de-
sigualmente seus impactos negati-
vos, destinando a “maior carga dos 
danos ambientais às populações de 
baixa renda, grupos discriminados e 
povos étnicos tradicionais”.

Os povos indígenas se inserem 
de maneira particularmente trágica 
nesse panorama. Historicamente, 
desde a colonização, os indígenas 
foram desalojados de extensas 
porções de suas terras e sofreram 
devastação ambiental de seus ter-
ritórios em nome da expansão eco-
nômica (mineração, monoculturas, 
pecuária, barragens etc.). No perío-
do republicano e especialmente nas 

últimas décadas, apesar de avanços 
no reconhecimento de direitos indí-
genas, diversas políticas desenvol-
vimentistas continuaram a impactar 
severamente comunidades indíge-
nas, muitas vezes sem respeitar os 
mecanismos de consulta prévia e in-
formada garantidos pela Convenção 
169 da OIT (que o Brasil ratificou). 
Exemplos abrangem desde o ga-
rimpo ilegal e contaminação por 
mercúrio em terras Yanomami, até a 
construção de usinas hidroelétricas 
na Amazônia (caso Belo Monte) e 
projetos de agronegócio que avan-
çam sobre áreas tradicionalmente 
ocupadas. Tais empreendimentos, 
quando implementados ignorando 
os direitos originários, configuram 
claramente situações de racismo 
ambiental, pois colocam em risco 
a sobrevivência física e cultural de 
povos indígenas, em prol de inte-
resses externos.

No contexto do povo Anacé, o 
racismo ambiental manifestou-se 
de forma evidente com a imple-
mentação do CIPP. Jeovah Meireles 
(2009), geógrafo que estudou os 
conflitos socioambientais envol-
vendo os Anacé, aponta que gran-
des corporações e projetos estatais 
atuaram como agentes centrais de 
injustiça ambiental nesse caso, des-
considerando a presença secular da 
comunidade indígena no território 
pretendido pelo empreendimento. 
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A instalação do CIPP ocorreu sem 
o devido diálogo com os Anacé e 
sem medidas efetivas de proteção 
ao seu modo de vida e ao ecossis-
tema local.

Estudos de Nóbrega (2020) rela-
tam que o discurso oficial em torno 
do CIPP exaltava o desenvolvimen-
to e o progresso trazidos pela in-
dustrialização, porém esse discurso 
ocultava a injustiça inerente ao pro-
cesso, no qual os Anacé pagaram o 
preço do “progresso” com a perda 
de suas terras e a deterioração de 
suas condições de vida.

Em resposta aos desafios im-
postos pelo racismo ambiental, os 
Anacé mobilizaram estratégias de 
luta que incluem protestos, articu-
lação com organizações de direi-
tos humanos e socioambientais, e 

busca de apoio legal para garantir 
seus direitos. Uma conquista parcial 
foi a criação da Reserva Taba dos 
Anacé como compensação, mas o 
povo segue reivindicando a demar-
cação plena de todas as suas terras 
tradicionais e reparações pelos da-
nos sofridos. Além disso, os Anacé 
investem em fortalecer sua cultura e 
autonomia local – e é nesse aspecto 
que a educação diferenciada ofere-
cida na Escola Direito de Aprender 
do Povo Anacé torna-se estratégica. 
A abordagem pedagógica intercul-
tural permite que temas como o 
racismo ambiental sejam tratados 
na sala de aula a partir da realidade 
vivida pelos alunos e de sua identi-
dade indígena, preparando-os para 
atuar como agentes de transforma-
ção em prol da justiça ambiental.

4.	 METODOLOGIA DA PESQUISA E ELABORAÇÃO DA 
CARTILHA

O presente relato de experiên-
cia narra os resultados de uma 
abordagem de pesquisa-ação 
participativa desenvolvida por um 
estudante indígena Anacé e vincu-
lada ao Neabi – campus Paracuru, 
articulando métodos qualitativos 
de investigação com intervenções 
pedagógicas práticas na comuni-
dade. A metodologia combinou (a) 
pesquisa bibliográfica e documental 

sobre racismo ambiental, educação 
indígena e contexto dos Anacé; (b) 
revisão integrativa de literatura 
para compreender as abordagens 
já existentes sobre educação am-
biental em territórios tradicionais; e 
(c) trabalho de campo com caráter 
descritivo e interventivo, envolven-
do diretamente os sujeitos da comu-
nidade no processo de construção 
do conhecimento.
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Orientados pela pesquisa-ação, 
conduzimos um ciclo que incluiu 
planejamento, ação, observação e 
reflexão em colaboração com os 
membros da comunidade escolar 
Anacé. Conforme destaca Thiollent 
(2011), os participantes não são ob-
jetos de estudo, mas tornam-se co-
-pesquisadores: suas perspectivas, 
saberes e reflexões foram ativamen-
te incorporados em todas as etapas.

Para a elaboração da cartilha, 
definimos dois públicos-alvo prio-
ritários para as ações iniciais de co-
leta de conteúdo e validação: (1) os 
alunos do ensino fundamental II da 
Escola Indígena Direito de Aprender 
do Povo Anacé (especialmente os 
anos finais, adolescentes de 13 a 15 
anos); e (2) lideranças jovens Anacé 
de diversos territórios, reunidos por 
meio da Articulação da Juventude 
Indígena Anacé. A escolha desses 
grupos deve-se à importância de 
trabalhar a questão do racismo am-
biental tanto no contexto escolar for-
mal (formação básica dos estudan-
tes) quanto no contexto comunitário 
mais amplo da juventude (formação 
de lideranças). Em ambos os casos, 
buscou-se envolver a juventude na 
reflexão sobre passado, presente e 
futuro do território, desenvolvendo 
competências críticas para enfrentar 
os problemas socioambientais que 
os afetam.

Duas atividades principais foram 
planejadas e executadas, corres-
pondendo a esses dois públicos. A 
primeira atividade consistiu em uma 
aula-oficina desenvolvida em sala 
de aula na escola, com caráter teóri-
co-prático, integrando conhecimen-
tos científicos e saberes tradicionais. 
A segunda foi uma oficina partici-
pativa realizada durante um encon-
tro da Juventude Indígena Anacé, 
envolvendo dinâmicas de debate e 
trabalho em grupo. Ambas as expe-
riências serviram simultaneamente 
como ações educativas (conscien-
tização sobre racismo ambiental) e 
como estratégias de pesquisa para 
coletar insumos, relatos e percep-
ções da comunidade a serem incor-
porados na cartilha.

Ressalta-se que todas as etapas 
do trabalho foram previamente 
discutidas e validadas com a co-
munidade Anacé: a liderança local 
(Comissão de Lideranças Anacé) foi 
consultada sobre os objetivos da 
pesquisa e o conteúdo proposto, 
garantindo alinhamento com os 
interesses do povo e respeito aos 
protocolos éticos. Em resumo, a me-
todologia foi colaborativa e dialógi-
ca, valorizando o conhecimento tra-
dicional Anacé e a voz da juventude. 
Ao invés de simplesmente produzir 
um material didático em gabinete, 
optou-se por construí-lo coletiva-
mente, em campo, de modo que a 
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cartilha resultante seja represen-
tativa das experiências reais e das 
soluções apontadas pela própria 

comunidade. A seguir, descrevemos 
em detalhe cada uma das experiên-
cias pedagógicas desenvolvidas.

5.	 RELATO DAS EXPERIÊNCIAS PEDAGÓGICAS

5.1	 Aula com estudantes do 9º 
ano do ensino fundamental

A primeira experiência aconteceu 
em 17 de outubro de 2023, com a 
turma do 9º ano da Escola Indígena 
Direito de Aprender do Povo Anacé. 
A atividade foi planejada como uma 
aula diferenciada na disciplina de 
Ciências, integrando conteúdo de 
Ciências da Natureza com a temá-
tica sociocultural dos pigmentos na-
turais indígenas e sua relação com 
o racismo ambiental. A turma era 
composta por 32 alunos (cerca de 
13-14 anos de idade).

A aula ocorreu em um período de-
dicado a disciplinas eletivas de apro-
fundamento, que na escola indíge-
na são aproveitadas para trabalhar 
elementos da cultura local dentro 
do currículo formal. Nesse contexto, 
escolheu-se o tema dos pigmentos 
naturais – substâncias extraídas 
de plantas e outros elementos na-
turais utilizadas tradicionalmente 
pelos Anacé na pintura corporal e 
arte – como eixo condutor. O obje-
tivo pedagógico foi contextualizar 
o conceito de racismo ambiental de 
forma prática e significativa, relacio-
nando-o a algo familiar aos alunos 

(os pigmentos e a pintura corporal, 
símbolos identitários) e, a partir daí, 
estimular discussões sobre meio 
ambiente, território e identidade.

Antes da aula, preparou-se um 
conjunto de materiais para uma 
experiência sensorial e participati-
va: amostras de pigmentos natu-
rais (urucum, jenipapo, carvão ve-
getal, café, extratos de flores locais 
como rosa-do-deserto e Amoras 
silvestres), cartolinas e papéis para 
pintura, pincéis e recipientes.A se-
leção dos materiais levou em conta 
aqueles pigmentos que os próprios 
alunos conheciam ou utilizavam em 
suas vivências. Por exemplo, o uru-
cum (Bixa orellana) produz um pig-
mento vermelho tradicionalmente 
aplicado ao rosto e corpo, enquanto 
o jenipapo (Genipa americana) for-
nece um pigmento negro-azulado 
duradouro na pele, comum nos gra-
fismos corporais Anacé. O carvão e 
o café também geram tons escuros 
e são acessíveis localmente. Esses 
pigmentos naturais, além de seu 
uso artístico, possuem significados 
culturais profundos: os grafismos 
corporais entre os Anacé servem 
para marcar identidade, indicar 
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pertencimento a determinados clãs 
ou expressar situações cerimoniais. 
Trazê-los para a sala de aula, por-
tanto, significou trazer a cultura para 
dentro do conteúdo científico, valo-
rizando o conhecimento tradicional.

A atividade iniciou com uma bre-
ve introdução dialogada para son-
dar os conhecimentos prévios dos 
alunos. Perguntou-se se conheciam 
o termo “racismo ambiental” e o que 
imaginavam que pudesse significar. 
Como esperado, era um conceito 
novo para a maioria, então o faci-
litador (professor) esclareceu que 
iríamos entender o conceito relacio-
nando-o a algo que eles praticavam 
– a pintura com pigmentos – e às 
transformações ambientais em sua 
comunidade. Essa contextualização 
inicial visou despertar a curiosidade 
e situar a relevância do tema.

Em seguida, passou-se à apresen-
tação e manipulação dos pigmen-
tos. Cada substância foi mostrada 
e discutida: de onde vem (planta ou 
material), como é preparada, quem 
ensinou seu uso, em que ocasiões é 
usada nas pinturas. Os alunos com-
partilharam livremente memórias 
e conhecimentos – por exemplo, 
comentaram que nas festas tradi-
cionais ou reuniões importantes os 
mais velhos pintam as crianças com 
jenipapo para protegê-las e afirmar 
sua identidade. Um dos estudantes 
espontaneamente comentou: “Se 

eu quero chegar em algum lugar 
já dizendo que sou indígena, tenho 
que estar com a minha pintura”, res-
saltando o orgulho e a função iden-
titária das pinturas corporais.Esses 
relatos enriquecedores foram en-
corajados, pois funcionaram como 
uma sensibilização: ao falar dos 
pigmentos, os jovens se reconecta-
ram com elementos de sua cultura 
e perceberam o valor daquilo que 
muitas vezes é visto pela sociedade 
envolvente com preconceito.

Para consolidar esses conceitos 
de forma criativa, propôs-se então 
uma atividade artística-reflexiva: 
utilizando os pigmentos naturais, 
os alunos fariam pinturas em papel 
que representassem a relação deles 
com o meio ambiente e, juntamen-
te, escreveriam pequenas frases 
ou palavras-chave relacionadas ao 
que discutimos (por exemplo: “rio 
limpo”, “fumaça da usina”, “terra 
indígena”, “resistência”, etc.). Essa 
atividade permitiu que eles expres-
sassem, simbolicamente, como viam 
as mudanças ambientais. Ao final, 
cada aluno apresentou sua pintura 
e leitura, explicando seu significa-
do. Essa partilha foi um momento 
de catarse coletiva e de construção 
de conhecimento: ao ouvir os cole-
gas, formou-se uma compreensão 
compartilhada dos principais pro-
blemas ambientais enfrentados e da 
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importância de manter viva a cultura 
como forma de resistência.

Os resultados observados incluí-
ram aumento do engajamento dos 
alunos no tema ambiental (ao vincu-
lá-lo a algo concreto e culturalmen-
te significativo, como os pigmentos 
e pinturas); maior entendimento, 
pelos estudantes, das causas sociais 
dos problemas ecológicos que vi-
venciam; e fortalecimento do senti-
mento de identidade e coletividade, 
ao perceberem que valorizando sua 
cultura e falando sobre o território, 
eles também estão se posicionando 
contra as injustiças ambientais.

5.2	 Encontro da Juventude 
Indígena Anacé

A segunda experiência deu-se 
em um contexto extraclasse, du-
rante o III Encontro da Juventude 
Indígena Anacé, realizado em 4 de 
abril de 2024. Nesse encontro, foi 
inserida uma oficina temática sobre 
Racismo Ambiental. A oficina, que 
ocupou uma tarde do evento, teve 
como objetivo central aprofundar 
o entendimento do conceito de 
racismo ambiental entre as lideran-
ças jovens e, sobretudo, estimular 
a elaboração de estratégias de en-
frentamento adequadas à realida-
de Anacé. Diferentemente da aula 
escolar, na qual o foco foi introduzir 
o conceito aos adolescentes, aqui 
a abordagem pôde ser um pouco 

mais ampla e complexa, conside-
rando que muitos participantes já 
tinham algum acúmulo de discus-
sões anteriores sobre problemas do 
território.

Para condução da atividade, 
utilizamos recursos pedagógicos 
diversificados: além da exposição 
oral dialogada, foram empregados 
audiovisual (trechos de vídeo), tra-
balho em grupo e produção escrita. 
Dispúnhamos de um projetor e caixa 
de som no local, o que possibilitou 
enriquecer a oficina com imagens 
e vídeos que ilustrassem casos de 
racismo ambiental. Além da maté-
ria jornalística, também exibimos 
breves trechos do documentário 
“A Última Floresta” (2021, dir. Luiz 
Bolognesi), que aborda a resistência 
dos Yanomami e de seu líder Davi 
Kopenawa, incluindo cenas que re-
tratam a devastação causada pelo 
garimpo. Após essa exposição ini-
cial (que durou cerca de 30 minu-
tos), partimos para uma dinâmica 
de grupos de discussão.

Após o debate interno, cada 
grupo consolidou suas respostas 
em um cartaz. Reunimos todos no-
vamente em plenária e cada grupo 
apresentou seus resultados. De for-
ma resumida, os jovens identifica-
ram como manifestações do racis-
mo ambiental no contexto Anacé: 
(a) a própria implantação do CIPP 
e seus efeitos (desapropriação sem 
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consulta prévia, perda de território, 
contaminação do ar, água e solo, 
aumento de doenças respiratórias); 
(b) a morosidade na demarcação 
das terras remanescentes e criação 
de reservas insuficientes, o que con-
sideram uma injustiça que os deixa 
vulneráveis a novos empreendi-
mentos; (c) a falta de infraestrutu-
ra básica nas áreas destinadas aos 
Anacé pós-remoção (por exemplo, 
no começo faltou acesso à água en-
canada, saneamento), contrastando 
com o investimento pesado na área 
industrial – evidenciando uma de-
sigualdade de tratamento por parte 
do Estado; (d) a invisibilização das 
demandas indígenas nos espaços 
de decisão: citaram que raramente 
são ouvidos em conselhos ambien-
tais ou urbanos do município, e que 
muitas vezes suas denúncias não 
ganham repercussão.

Em síntese, as duas experiências 
pedagógicas relatadas – na escola 
e no Encontro da Juventude Anacé 
– forneceram uma base empírica e 
participativa para a construção da 
cartilha sobre racismo ambiental. 
Através delas, coletamos percep-
ções, exemplos locais, linguagens 
e propostas que enriqueceram 
enormemente o conteúdo, garan-
tindo que o material produzido 
estivesse alinhado com a realida-
de e as aspirações do povo Anacé. 
Além disso, as experiências em si já 

representaram intervenções educa-
tivas transformadoras, indicando, 
nos resultados imediatos observa-
dos, que os objetivos de conscien-
tização e mobilização foram alcan-
çados com sucesso.

A elaboração da cartilha “Racismo 
Ambiental e Povos Indígenas – sis-
tematizando saberes a partir da 
resistência Anacé” resultou de todo 
o processo descrito, refletindo um 
compromisso de integrar o saber 
acadêmico às perspectivas indíge-
nas. Como produto tangível, desen-
volveu-se uma primeira versão do 
material didático contendo textos 
explicativos, depoimentos, dados e 
sugestões de atividades voltadas ao 
tema do racismo ambiental, sempre 
contextualizados na vivência Anacé.
Essa versão preliminar foi organiza-
da em seções que abordam: con-
ceito de racismo ambiental (com 
linguagem acessível), histórico do 
povo Anacé e do território (des-
tacando os conflitos ambientais 
enfrentados), casos exemplares 
de racismo ambiental no Brasil e 
no mundo (incluindo a situação 
Yanomami e outros casos próxi-
mos), direitos dos povos indígenas 
relacionados ao meio ambiente (le-
gislação nacional e internacional de 
proteção), iniciativas de resistência e 
boas práticas socioambientais de-
senvolvidas pelos Anacé.
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No decorrer da produção da car-
tilha, obtivemos apoio institucional 
importante. O projeto foi contem-
plado em 2024 em uma chamada 
pública intitulada “Fortalecendo 
Juventudes no Enfrentamento 
ao Racismo Ambiental – Apoio 
a Soluções Climáticas Justas 
Lideradas por Juventudes 
Periféricas e de Comunidades 
Tradicionais”, promovida pelo Fundo 
CASA Socioambiental. Essa seleção 
garantiu um financiamento de R$ 
50.000,00 para as ações de enfren-
tamento ao racismo ambiental na 
Reserva Anacé, o que inclui a im-
pressão da cartilha e o desenvolvi-
mento de atividades complementa-
res de educação ambiental.

Em suma, os resultados e con-
tribuições deste relato de expe-
riência podem ser sintetizados em 

três dimensões: (1) Educacional-
pedagógica: desenvolvimento de 
um recurso didático intercultural 
inovador e melhoria do processo 
de ensino-aprendizagem na escola 
Anacé, com alunos mais engaja-
dos e conscientes criticamente; (2) 
Socioambiental-comunitária: for-
talecimento do protagonismo da 
juventude anacé e das estratégias 
coletivas na defesa do seu territó-
rio e na exigência de seus direitos, 
impulsionando medidas concretas 
(como a busca por demarcação e 
consulta prévia); (3) Acadêmica e 
política: produção de conhecimento 
situado, que enriquece a literatura 
sobre educação indígena e justiça 
ambiental, e que poderá subsidiar 
políticas públicas e programas de 
formação de professores em con-
textos similares.

6.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência relatada propôs e 
concretizou uma abordagem críti-
ca e participativa para enfrentar as 
injustiças ambientais que atingem 
os povos indígenas, em particular o 
povo Anacé, através da construção 
coletiva de um material educativo. 
Ao longo do processo, ficou eviden-
te a importância de uma educação 
diferenciada que valorize os saberes 
ancestrais e ofereça às comunidades 
ferramentas para resistir ao racismo 

ambiental, aliando conhecimento 
científico e oficial às realidades e 
necessidades locais. A articulação 
de esforços entre as lideranças in-
dígenas, a juventude e educadores/
pesquisadores mostrou como proje-
tos colaborativos e interdisciplinares 
podem fortalecer a luta por justiça 
socioambiental e ao mesmo tempo 
enriquecer as práticas educativas.

Os resultados alcançados – seja 
na forma da cartilha produzida, 
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seja nas mudanças perceptíveis na 
comunidade escolar – reforçam a 
ideia de que um diálogo constante 
entre a ciência acadêmica e os sa-
beres tradicionais é necessário para 
enfrentar desafios socioambientais 
complexos.Por fim, esta experiência 
reafirma a importância de garantir 
espaços de autonomia indígena na 
esfera educacional e além. Quando 
comunidades originárias podem ex-
pressar suas demandas e construir 
suas próprias estratégias de resis-
tência – seja por meio de uma car-
tilha, de uma aula diferenciada ou 
de um encontro da juventude –, os 

resultados tendem a ser mais legí-
timos e efetivos.

O racismo ambiental, enquan-
to manifestação de desigualdades 
estruturais, exige respostas igual-
mente estruturais e plurais: ações 
educativas, políticas e culturais que 
se complementem na defesa dos 
territórios e do bem-viver das po-
pulações indígenas. Iniciativas como 
a aqui descrita, embora localizadas, 
contribuem para esse enfrenta-
mento mais amplo ao empoderar 
sujeitos locais e ao produzir conhe-
cimentos transformadores.
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